
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO. XXXVII- N• 041 QUINTA-FEIRA, 15 DE ABRIL DE 1982 BRAS! LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ f9, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 18, DE 1982 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.883, de 2 de setembro de 1981, que Hdispõe sobr~ a concessão de adicionais de 

insalubridade e de periculosidade aos sen:idores públicos civis do Distrito Federal, e dá outras providências'". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.883, de 2 de setembro de 1981, que "dispõe sobre a concessão de 
adicionais de insalubridade e de periculosidade aos servidores públicos civis do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, 14 de abril de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 19, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei no 1.881, de 27 de agosto de 1981, que "altera a Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 
1966, cria a Reserva do Fundo de Participação dos Municípios - FP!\1, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei no 1.881, de 27 de agosto de 1981, que "altera a Lei no 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, cria a Reserva do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, e dá outras providências". 

Senado Federal, 14 de abril de 1982. -Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei no 1.882, de I• de setembro de 1981, que "altera disposições da Lei n' 5. 787, de 27 
de junho de 1972, modificada pelos Decretos-leis nos 1.824, de 22 de dezembro de 1980, e 1.848, de 6 de janeiro de 
1981 ". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.882, de I• de setembro de 1981, que "altera disposições da Lei no 
5.787, de 27 de junho de 1972, modificada pelos Decretos-leis nos 1.824, de 22 de dezembro de 1980, e 1.848, de 6 de janeiro de 
1981". 

Senado Federal, 14 de abril de 1982.- Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 37• SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE !982 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N•s 61 a 67/82 (n•s 135 a 141/82, na origem), restituindo autógra­
fos de projetos de lei sancionados. 

- N• 60/82 (n•l33/82, na origem), encaminhando o "rojet' r'e Lei 
do Senado n• 47/82-DF, que dispõe sobre a criação de c"rt;os na Catego­
ria de Técnico de Controle Externo, do Grupo-Atividades ('e Controle ~x­
terno, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do 1 dbunal de Con­
tas do Distrito Federal, e dâ outras providências. 

1.2.2- Comunicatões da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao P1 ojeto de Lei do Senado 
n' 47/82-DF, lido no Expediente. 

- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n• 22/81 (n' 1.517/75, 
na Casa de origem), por ter recebido pareceres contrãrios, quanto ao méri­
to, das comissões a que foi distribuído. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Escalada do conflito social 
armado na região do Caribe. 

SENADOR HELV[D/0 NUNES- Reforma Tributária. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO- Telex recebido da Organi­
zação das Cooperativas do Estado do Paranã, solicitando a interferência 
de S. Ex• junto ao Governo Federal em prol do atendimento de reivindi­
cações já encaminhadas aos órgãos competentes ~o Governo Federal. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Reparos sobre nota divulgada 
pela Companhia Vale do Rio Doce, com relação ao recrutamento que te­
ria sido feito na cidade do Rio de Janeiro, de mão-de-obra especializada e 
qualificada para o Projeto Carajás. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Necrológio do professor 
Napoleão Dória. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Correspondência recebida do 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas e Mecânicas do 
Estado de Minas Gerais, a respeito das alterações iiltfóduzidas na Legis­
lação da Previdência Social. Decisão da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado, em convocar o Sr. Ministro das Relações Exteriores para pres­
tar esclarecimentos sobre o incidente envolvendo a Inglaterra e a Argenti­
na. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Artigo publicado no jornal 
Folha de S. Paulo, em sua coluna Painel Econômico, intífii.Jada Círculo dQ 
Peru. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Observações_sobre a propaganda 
realizada pelo Governo do Estado do Piauí, através de emissora de televi­
são, a respeito das áreas irrigadas pelo Governo Estadual. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.5 - Comunicação da Liderança do PM D B 

De substituíções de membros em comissões permanentes. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n,., 114/81 -Complementar, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n• 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais do direito tribu­
tãrio, e dá outras providências. Ápreciação sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 47 j82. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modífica dispositiVo da Consolidação das Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, patrono da Força 
Armada Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carne"irâ, -qu-e acrescenta dispositivos à Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 362[79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n"' 6.718, de 12de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício de auditoria contábil, e dâ outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n• 35/82. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa da reformulação de 
tópicos do Direito dos Negócios Internacional, essenciais para o bom flu­
xo do comércio exterior. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- lixito alcançado pelo Progra­
ma de Beneficios fiscais a Programas Especiais de Exportação-BEFIEX. 

SENADOR E VELAS/O VIEIRA- Defesa da adoção, pelo Gover­
no Federal, de política de apoio à construção civil, como meio de ameni­
zar o problema do desemprego e reduzir o deficit habitacional no País. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Protestando abordar oportuna­
mente recente pronunciamento do Senador Gilvan Rocha, quando S. Ex• 
rebateu, em nome da Mesa Diretora do Senado, conceitos sobre o Serviço 
Médico da Casa, atribuídos a_o orador em recente arÜgo publicado por ór­
gão da Imprensa do País. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Necessidade da brevidade da 
apreciação pelo Senado do Projeto de Lei do Senado n9 55, de 1980, de sua 
autoria, que estabelece a garantia do emprego. Reivindicações dos Comis­
sários e Consignatãrios do Estado de São Paulo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 38• SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 1982 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Parecer 

Referente à seguinte matéria 
Projeto de Lei do Senado n• 122, de 1981, que dispõe sobre amparo 

aos Trabalhadores da Borracha, e dâ outras providências. (Redação do 
vencido para o segundo turno regi~~_nt_~l.) 

2.2.2- Comunicação da Presidência 

Referente ao recebimento da complementação da documentação do 
Ofício n• S-4/82, do Sr. Governador do Estado de Mato Grosso. 

2<3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 9, de 1980 (N• 44/80 na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de Pro­
dutos Têxteis, celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Comunidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 de janeiro 
de 1980. Aprovado, À COmissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 4, de 1981 (N9 74/80, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Previdência Social en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do Chile, concluíq.o em Santiago, a 10 de outubro de 1980. Aprovado, à 
Comissão de Redação. -

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a Mensagem 
n• 30, de 1982 (N• 95/82, na~origem), de 24 de março do corrente ano, pela 
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qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Dr. Os_car Dias Corrêa para exercer o cargo de Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Clóvis Ramalhete Maia. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DISCURSO AP6S kORDEM DO DIA 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Posição do PMDB e carta 
recebida do Senadur Paulo Brossard, relativamente à indicação do Dr. 
Oscar Dias COrrêa para o cargo-de Ministrá do Supremo Tribunal Fede­
raL 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO . .. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Itamar Franco, proferido na sessão de 13-4-82. 
-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão de 13-4-82. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 37' SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDf::NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, CUNHA LIMA, 
ITAMAR FRANCO E JUTAHY MAGALHÃES 

ÀS 14 HORAS EJO MINUTOS. ACHAM-SE PRE.SENTES OS S.Ji.S. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Aloysio Chaves--: Jarbas Pas­
sarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva- Ber­
nardino Viana- Helvídío_Nunes- Cunha Lima_- Humberto Lucena­
Aderbal Jurema- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Louri­
val Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso­
João Calmon - MoaCyr Dalla- Roberto Saturniilo- Itamar Franco­
Lãzaro Barboza - Affonso Carriai'go 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimentci de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOtf nossoS traliãl_hos. 
O Sr. 19-Secretãrio protederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N• 6! /82 (n' !35(82, na origem), de I 3 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n"' 5.919, de 17 de setembro de 1973, para autoriZar o Poder Executivo' 
a transferir o controle acionário de empresas subsidiArias o da Siderurgia Brasi~ 
leira S.A.- SIDERBRÁS, e dã outras providências. (Projeto que se tranfor:-­
mou na Lei n• 6.9g2, de 13 de abril de 1982.) 

N• 62/82 (n' 136(82, na origem), de 13 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n• 26, de 1982-DF que fixa o efetivo da Polícia Militar do 
Distrito Federal, altera dispositivo da Lei n• 6.450, de 14 de outubro de 1977, 
e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.983, de 13 
de abril de 1982.) 

N• 63i82 (n' 137 (82, na origem}, de 13 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n9 02, de 1982~CN~ que dispõe sobre a transferência d3.s ações da 
COALBRA- Coque e ÁlcooL da Madeira S/ A, de propriedade do !BDF­
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, para a União Federal, e dá 
outras providências. (Projeto que se ti-allsformou na Lei n"' 6.984, de 13 de 
abril de 1982.) ·-

N• 64/82 (n' 138(82, na origem), de 13 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n9 29~ de 198 I -CN, que autoriza a alienação de ações e direitos_ de capi­
tal, de propriedade da União, em empresas privadas, e dâ outras prov"idên­
cias. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.985, de !3 de abril de 1982.) 

N• 65/82 (n' 139/82, na origem), de 13 do corrente,referenteao ProJeto 
de Lei da Câmara n' 21, de 1982 (n' 5.930/82, na Casa Morigem), que altera 
a denominação da categoria funcional de Inspetor do Trabalho, dispõe sobre 
o pagamento da Gratificação de Produtividade nos_ casos que menciona, ele­
va as multas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, e dá outras 
providências. (Projeto que se transfOrmou na Lei 09 6.986, de-13 de abril de 
1982.) 

N• 66/82 (n' 140/82, na origem), de 13 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n9 27, de 1981-CN, que dispõe sobre a alienação de imóveis de proprie-

dade da União e das entidades da Administração Federal Indireta, e dâ ou~ 
tra~ PrOVicJências. (P-roJeto que se- transformou rla tern9-6~987~ de 13 de abril 
de !982.) . :_·~ . . 

N• 67/82 (n' f41 /82, na origem), de 13 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 65, deJ98! (n•2.471j79, na Casa de origem), que altera 
a redação do parágrafo -úiilCO -do ãrt. ~17 da Leí n9 6.448, de 1 f de outubro de 
19_7_7, _que dispõe so)Jrc::: a_ organização política e administrativa- dos Municí­
p{ÜS dos Territórios Fedeniis~ C ctfOutfas pr"Cwidêncfas. (Projeto que se trans­
formou na Lei n' 6.988, de 13 de abril de 1982.) 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da Repúbliça, e_nca11_linhando à apreciação do Sena­
do projeto de Lei: 

MENSAGEM N• 60, DE 1982 
( n' 133/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da Consti­

tuição Federal, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Conselheiro 
Presidente __ do_ T_ri_h_unal de_ ContaS:.d~o Distrjt.Q fc;::d..e.r.al~ o ançxo projeto de lei 
que ~"dispõe sobre a criação de cargos na Categoria de Técnico de Controle 
Externo, do Grupo-Atrividades de Controle_ Externo, do Quadro de Pessoal 
dos ServiÇos Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dã ou­
tras providências". 

Brasília, 13 de abril de 1982.- João Figueiredo. 

E.M. N• 2/81 
Brasília, 7 de outubro de 1981 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

- Em cOrlsO-nâõCia-_cõffi-"õ disposto no art. 51,-indso li, di constituiçãO Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
o anexo projeto de lei, dispondo sobre a criação de 30 (trinta) cárgos ria Cate­
goria de Técnico de COntrole Externo; do Grupo.;. Atividades de Controle Ex­
terno, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. 

2. Sempre no propósito de melhor desempenhar a sua missão constitu­
cional de auxiliar o Senado na fiscalizaÇão financeirã e orçamentãria do Dis­
trito Federal, esta Corte de Contas. em 1980, reestrufurando a sua lnspetoria­
Gerãf, -ilriPiant"OU uinà n·ova metOdOlogia de ãÇão, voltada p-ara o incremento 
de inspeções in foco, parà:-o-con_trole dos proJetos orçarrientãrios, a· nívC:I de 
convênios e cOntratos. Esse pioneirO rhodo de atuação do controle externo, 
cuja eficáCia fól corrlprov-ãdã p"eloS--prirneiros resultados obtidos, não pôde ser 
exercido na -extensão desejada~ vista- que, in-deP-emlentemente do fã.to da im­
plantação do novo sistema, o corpo de auxiliares téCnicos de que dispõe o Tri­
bunal é insUficiente~ na:s atuais circunstâncias·, pa:rà acõfupanhar o crescimen­
to das atividades administrativas desta unidade federada. 

}. Os estudos realizados para a fixação ideal da mencionada categoria 
funcional revelaram a necessidade da criação de mais 30 (trinia) cargos, que, 
somãdos aoS exiStenteS, completarão o quantitativo idealizado. 

4. Conquanto essa carência de recursos humanos tenha ficado evidente 
no final do exercício passado, o Tribunal, atento às dificuldades econômico-



1012 Quinta~feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Abril de 1982 

financeiras por que passam inegavelmente os Governos federal e local, trans~ 
feriu para a presente oportunidade o encaminhamento da matéria. 

5. Os cargos pretendidos, conforme prevê o art. f9 do projeto, serão 
distribuídos pelas respectivas classes na forma estabelecida eril ato J)r6prió 
desta Corte. De_ acordo com a regulamentação interna- Vigente, a repartição 
dos cargos da Categoria de Técnico de Controle Externo, constituída de 3 
(três) classes, obedece aos seguintes percentuais: 10% para a Classe Especial, 
40% para a Classe B e 50% para a Classe A, critério-esse também adotadO na 
esfera do Poder Executivo, 

6. Aproveitando o ensejo, o projeto cuida de outro assunto, a ·que pas~ 
soa referir~me. De conformidade com a sistemáticã em Vigor ii:b"âinbito desse 
Poder (Decreto n• 85.645, de 20-1-81, art. 2•), o conceito de ascensão funcio­
nal passou a abranger as hipóteses de progressão de uma para -outra catego­
ria. Segundo es_sa orientação, o art. 2'i' do projeto ora encaminhado dã nova 
redação ao art. 9'i' da Lei n9 6.604, de 7 de dezembro de 1978, para ajustá-lo à 
inovação consagrada no citado decreto, além de eliminar a- restrição ·de que 
somente os auxiliares de Controle Externo localizados na classe fjnal podem 
ascender à classe primeira da categoria principal do a-rupo-AtiVidã.-de de-con­
trole Externo, condição igualmente existente, de há muito, nos regulamentos 
do Executivo. - -

7. Por último, esclareço a vossa Excelência que, confirmando a atenção 
do Tribunal para o problema da falta de recursos financeiros, o art. 39 do pro­
jeto eSt_!itui que o provimento dos cargos de que se cogita somente ocorrerá a 
partir de I' de junho de 1982. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência a expressão 
do meu profundo respeito e admiração.- _Geraldo de Oliveira Ferraz, p_resi­
denteA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 47, DE 1982-DF 

Dispõe sobre a criação de cargos na Categoria de Técnico de 
Controle Externo, do Grupo-Atividades de Controle Externo, do 
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de contas, do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. J9 Ficam criados, na Categoria de Técnico- de Controle Externo, 

do Grupo-AtiVídades de__Controle Externo, do Quadro de Pessoal dos Ser­
viços Auxiliares do Tribunal de COritas do DishitQ Fed~ral, 30 (trinta) car­
gos, que serão distribuídos pelas respectivas classes na forma prevista em ato 
próprio do Tribunal. 

Art. 2• O artigo 9• da Lei n• 6.604, de 7 de dezembro de 1978, passa a 
vigorar com a seguinte redação, mantido o seu parágrafo único:-

.. Art. 9'i' Os cargos ·da classe iniCial da Categoria de Técillco 
de Controle Externo poderão ser aprovados, até 1/3 (um terço) das 
vagas, mediant'e ascensão funcional de ocupanteS de cargos da Cate­
goria de Auxiliar de Controle Externo. possuidores de um dos cur­
sos superiores exigidos para o ingresso na Categoria de Técnico de 
Controle Externo ou prova de correspondente provisionarriimtO em 
nível superior, de acordo com a sistemãtica adotada na área do Po­
der Executivo". 

Art. 39 Os cargos criados pelo art. 19 desta Lei só poderão ser providos 
a partir de I• de junho de 1982. 

Art. 4'i' As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão aten­
didas à conta de dotações orçamentárias próprias do Tribunal de Contas do 
Disti'ito Federal. 

Art. 59 Esta Lei entrará em Vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇãO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 57. E. da competência exclusíva do Presidente da República a ini- -
ciativa das leis que: 

I- O O O O O O O' O o L~~· O< O O o 0.0 O O~-·-~~ O·~~-~-~.-~____,.,____~----~~-·~~---

11 - criem cargos, furições ou empregos públicos ou aumentem venci­
mentos ou a despesa pública. 

• • • ~ • •-•·•-~ •' •-•-• •''' •' • • • • • •' • • o • o •=•' o •~ o o~ o' • • '-• • ~ • o • ,-, • ,., • • • • r~ o ••• 

LEI N• 6.604, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1978 

Dispõf! sobrf! a criação f! extinção de cargos no QUaljro de Pes­
soal dos Serviços auxiliaies do Tribunal de Cântas do Distrito Fede­
ral, e dá outrOs providências. 

. . . . . . . . . . . . . ' ... ' .. ·-· ...... - .............. ~ ~ ~-.. ---..--~-~~----..,... -~--.--- -

Art. 9'i' Os cargos-da classe iniCiãl da Categoriã-de Técnico de CoOtrole 
Externo poderão ser providos, até 1/3 (um terço) das vagas, mediante pro­
gressão funcional de q_cupantes de cargos da classe fil!~L da Categoria de Au­
xiliar de Controle Externo, possuidores de um dos cursos superiores exigidos 
para-o ingt-esso ná caft!goria de Técníco de Controle Externo ou prova de cor­
respondente provisiónamento em nível superior, -de acordo com a sistermâti­

.ca adotada na área do Pode-r Executivo. 

. -· _.-_. ..... _. ~-' .............. ~ -~-- .. --· -~. ~~- . ..;:,. ...................... ~ 
DECRETO N• 85.645, DE 20 DE JANEIRO DE 1981 

Regulamenta o instituto da ascensão funcional a que se refere a 
Lei nP 5.645, de 10 de dezembro de 197.0, e dá outras providências. 

Art. 29 A ascensão funcional consiste na elevação do servidor da cate­
goria funcional a que pertence, para categoria funcional do mesmo ou de ou­
tro Grupo dentro do mesmo MiriistériO, órgão integrante da Presidência d3.­
República, órgão autônomo ou ·autarquia federal. 

- O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Do Expediente lido, cons­
ta aMensagem no 60, de 1982 (n' 133/82, na origem), de 13 do corrente, pela 
qual o Senhor Presidente da República, nos termos do art. 51, combinado 
com o artigo 42, item V, da Constituição, sUbmete ao Senado Federal o P(o­
jeto de Lei do Senado n• 47, de 1982·DF, que dispõe sobre a criação de cargos 
na Categoria de Técnico de Controle Externo, do Grupo-Atividades de Con­
trole Externo, no- Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Contas_ do DiStrito FederªJ,_ e dâ outras providências. 

A matéria serã despachada às Comissões de Constituição e Justiça, do 
DiStrito Federal e de Fi"nartças, recebendo emendas, perante a primeira delas, 
pelo prazo de cinco sessões ordinárias, noS termos do disposto no art. 141, 11, 
b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência comunica 
que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquiva­
mento do Projeto de Lei da Câmara n• 22, de 1981 (n' 1.517/75, na Casa de 
origem), que dispõe sobre licença motivada por interesses particulares, dos 
empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, por ter recebi­
dO-parecereS contrârios, quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuí­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, por cessão do 

nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O fato que mobiliza, hoje, as atenções do mundo e da América Latina, 
em particular, é o conflito-instalado pela posse e soberania das Ilhas Malvi­
nas. Pretendo abordar este assunto proximamente. Não compreendo corno o 
Congresso Nacional pode ficar distante desses problemas de ordem interna­
cional. 

A posição brasileira, no casD, ·é-difícil, é muito difícil, mas nosso Gover­
no mantém-se, ao meu ver, numa sãbia atitude de neutralidade, aguardando a 
evolução dos ac_ontecimentos. Se essa evolução caminhar para acentuar os as­
pectos de um confronto entre _os grandes centros de poder econômico do 
mundo e o conjunto latino-americano que aspira ao desenvolvimento, é ób~ 
via que a solidariedade_do Brasil à Argentina se fortalecerã, cada vez mais; se 
nessa evolução, entretanto, preponderar o asPecto de confronto entre a so­
lução pacífiCa e a solução arfnadã para o ehfreiltametito das questões interna­
cionais, crescci'ã, naturalmente, ã solidariedade brasileira à inglaterra, embo· 
ra continuemos sustentando o direíto argentino sobre a·soberania das Malvi­
nas. Pessoalmente, confio na sabedoria do Itamarati e, enquanto se desenro­
lar essa evolução, quero dar Seqliêricia, hoje, ao discurso que- fiz nesta tribu­
na, há duas semanas, quando me referi ao fato ... 

0Sr~-7Júitaf-dino Viana - Nobre Senador Roberto Saturnino, só para 
um esClarecinlento. -· , --"" 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Com muita satisfação. 

Q Sr. Bernardino Vian~-Nobre Senador, na reunião de l:loje da Comis~ 
são de Relações Exteriores, atendendõ a uma proposição do nobre Senador 
Itamar Franco, o plenârio daquela Coinissão decidiu solicitar- a presença, 
aqui, do Sr. Ministro das Relações Exteriores ou de pessoa categorizada que 
possa prestar esclarecimentos sobre o que está acontecendo e qual a partici­
pação do Brasil nesse episódio das Ilhas Malvinas. Era só isto, nobre Sena­
dor. Muito obrigado . 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o esclarecimento e a 
notícia importante da decisão bportuníssírila da ComiSsão de Relações Exte­
riores. 

Mas volto a referir-me, Sr. Presidente, ao discurso que fiz há duas sema­
nas, quando aludi ao fato de que o conflito social armado chegou ao conti­
nente americano. 1:. preciso reconhecer e enfrentar essa nova realidade. 

Volto, então, ao tema que, insisto, deve ser objeto de análise nesta Casa. 
Começo dizendo que o Brasil é um País que pode apostar na democracia, no 
caminho democrático, no pluralismo, na liberdade, no sistema de mercado. 
Pode apostar com segurança, embora tenha a exigir de seus hom~ns públicos 
um esforço maior em busca de consensos e procura de tudo que possa unir 
esta Nação e naõ dividi-la mais do que já está dividida. Mas temos que com­
preender, embora possamos nós apostar no caminho democrâtico, temos que 
compreender que outros países, não dispondo das mesmas condições de mer­
cado intern_o, de recursos naturais, de tradição conciliadora, tomem outros 
caminhos, pagando preços humanos elevadíssimos para romper o ciclo vicio­
so da pobreza, do atraso, da injustiça, dos contrastes sociais irrecon_ciliáveis-. 

Não devemos interferir, tomar partido. Devemos deixar que esses países 
resolvam por si mesmos. devemos, sobretudo, tentar compreender bem, com­
preender sem preconceitos suas respccüva-s situações específicas. Se a facção 
vitoriosa nesseS confrontos for de natureza socialista marxista, não devemos 
condená-la e dela nos distanciar; ao contrário, devemos cultiva-r a amizade e a 
aproximação, abrindo possibilidades e alternativas que não aquela única que 
conduz à órbita de uma superpotência. 

Cumpre compreender que o Itamaraty tem sabido, e tem sabido muito 
bem, conduzir a nossa política neste sentido, na África ontem, cOmO na 
América Central agora. 

O Sr. Aloysio Chaves --Permite V. Ext um à parte'? 

O SR. ROBERTO~SATURNINO- Com muito prazer. 

O Sr._Aloysio Chm·es- Nobre Senador, eu quero louvar V. Ex•_pela ma­
neira lúcida e ponderada com que expõe este assuntO, -assunto de excepcional 
importância para o Brasi! e para a nossa política externa, conduzido, como já 
realçou V. Ex•, com muita sabedoria pelo Ministérió das Relações Exteriores, 
de acordo com a nossa tradição diplomática, que tem sempre a inspii'ação ou 
a evocação da figura extraordinária de Rio Branco. Q_ problema que se colo­
ca, agora, é extremamente delicado. Primeiro, em face do Tratado lnterame­
ricano de Assistência Recíproca, o TIA R, que jâ foi honiologado e ratificado 
pelo Congresso Nacional, firmado em reunião realizada em 1947, no Rio de 
Janeiro, complementado, menos _de um ano depois, e-m -1948, pelo Tratado 
Americano das Soluções Pacíficas, que ficou conhecido sob o nome de Pacto 
de Bogotá. Basta ler o art. 1 '? do TIA R, Tratado Interamericano de Assistên­
cia Recíproca, para verífícai- corilo a questão coloca-se de uma meneira niuito 
delicada e muito especial para todos os países da América do Sul, da América 
Centr'al e da América do Norte, principalmente em face da compatibilização 
indispensável que se deve fazer entre as decisões dos organismos regiOnais 
com o organismo iúternacional, a ONU, que já estabeleceu a primeira deci­
são através do Conselho de Segurança NacionaL Acho que o GOverno braSi­
leiro, através do Ministêrio das Relações Exteriores, está acompanhando 
muito atentamente o problema, examinando-o em todas as suas implicações, 
porque trata-se de uma grave questão de política externa com a qual se depa­
ra o governo brasileíro, e direi mesmo, todos os governos deste continente em 
particular. Portanto, eu louvo o pronunciamento de V. Ex• e a meneira lúcida 
e oportuna como colocou essa questão, no início de seu discurso, perante o 
Senado Federal. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu agradeço o aparte esclarecedor 
de V. Ex'. Realmente, a mim me parece que _o TIAR- Tratado Interameri­
cano de Assistência Recíproca, não possa ser invocado nesse caso. Entretan­
to, repito, devo me pronunciar, preterido me pronunciar sobre esse assunto 
proximarriente, talvez ainda esta semana, senão na próxima. Hoje, fiz apenas 
uma referência inicial por se tratar de assunto do momento, mas peço permis­
são a V. Ex• para voltar ao tema que estava abordando, que é o relativo à re-
gião do cafibe. -

A região do Caribe, como se sabe, tem sido píilcõ de uni secular drama 
social, caracterizado por índices muito baixos de desenvolvimento econômico 
e, sobretudo, por um quadro de elevadíss_ima exploração da rríassa popular 
por oligarquias VIciadas, insensíveis e retrógradas, apoiadas na fidelidade de 
forças armadas locais, que nunca hesitaram ein usar ·a violência, tão dura 
quanto necessária, para esmaga:r-qualquer manifestação de rebeldia, e susten-­
tadas essas oligarquias pela aliança com interesses econômicos- nõrte.: 
americanos, aprovada e chancelada esta aliança pelo pragmatismo cru da 
política tradicional do Departamento de Estado. 

Ditaduras como as de Hernandez Martinez, em El Salvador; de Anasta­
cio Somoza, em Nicarágua, de Tiburcio Carías, em .HonduraS; de Rafael Tru­
jillo, na E,epública Dominicana, de François Duvalier, no Haití; de Gerardo_ 
Machado e Fulgencio Baptista, em Cuba; tornaram-se símbolos de opressão, 
de crueldade e corrupção, moldando a imagem de uma das regiõ_es mais infe­
lizes e desmoralizad(!s do planeta. Parecia um quadro imutável, como se nas 
relações sociaiS e na história dos povos houvesse situações imutáveis. 

Fatos novos vieram abalar esse equilíbrio sinistro e vergonhoso; dois fa­
tos novos principalmente: a revolução cubana em 1959 e a política dos direi­
tos humanos do Governo _Carter. 

A hostilidade americana, o bloqueio econômico, a dependência da ajuda 
soviética, as restrições intffifaS-à liberdade, nada desse conjunto de circuns­
tâncias negativas foi capaz de obscurecer o êxito extraordinãrio da revolução 
cubana em mudar completamente o quadro social daquela ilha. Em vinte 
anos de regime, aquela que se caracterizava cqmo· uma colôni~ e um simples 
ponto turístico do povo americano, com índices de atraso, de d~igualdades e 
imoralidades dos mais altos do mundo, transformou-se em nação capaz de 
apresentar um povo coeso, desfrutando de garantias sociais nos campos da 
saúde, da educação, da habitação, da previdência, da assistência à população 
rural, tão avançados corno nos países mais ricos. Tudo isso aliado aos resulta­
dos ínegãviis-que vem obtendo no campo da afirmação militar, desde o episó­
dio-aa· sará-aos- p-o-rcos.--

Não obstan_te o isolaniento diplomátíco, econômico e cultural, o blo­
queio noticioso a que foi submetida a revolução cubana, com esses êxitos, fa­
talmente acabaria adquirindo um profundo significado, uma innuência mar­
cante no conjUnto centrd-amedcario": -

Os governos locais e:-o Departamento de Estado Americano perceberam 
o impactO dessa preSença e -bUsCa{ã.itl- caininhos para um C$forço desenvolvi­
rnentista que pudesse contrabalançar os efeitos -dessa influência; 

Assim é que a proposta de criação de um mercado comum, preconizada 
pela CEPA L e combatida durante todos os anos 50 pelos Estados Unidos, foi 
subitamente incorporada, servindo de mola propulsora da industrialização 
incipiente e integrada da região, formada por Costa Rica, Nicarágua, Hondu­
ras, El Salvador e Guatemala. 

Entre 1960 e 69, uma série de medidas protecionistas e a unificação do 
mercado industrial da região atraífãin vultosas somas de capital externo. En­
tre 1962 e 1967, o montante anual de investimentos industriais foi duplicado 
na região; crescendo o setor indústria a tãX-as superíõ-res a 1 O% ao ano, en­
quanto o PIB Regional apresentava, na média, acréscimos superiores a 6% ao 
ano. O percentual das exportações intra-regionais da Amêrica Central sobre 
suas vendas externas totais saltou de algo como 5% para um nível superior a 
20%, durante a década dos 60. Conseqüência direta desta integração foi a di­
versificação das exportações desses países, até então concentradíssimas no ca­
fé e na ban_ana. 

Ao sucesso dos_ primeiros lustros Seguiram-se o aciÍ'ramento da compe­
tição e a reação contra os desequilíbrios com que o processo se desenvolvia 
dentro da região. _ _Q_ paroxismo destas disputas explodiu _p.o _fim da década 
com a guerra entre El Salvador e Honduras, respectivamente o país mais be­
neficiado e o mais prejudicado com a inteiração. 

O mercado comum entrou em crise e -não mais se recuperou. Registre-se 
- entre pan!ntesis - que essa guerra representou _para El Salvador a carga 
extraordinária da absorção, num pequeno país jã superpovoado, de cerca de 
300 mil salvadorenhos que residiam em Honduras, somada essa sobrecarga 
ao estancamento de suas exportações para aquele país vizinho. 

Abre-se a década dos 70, quando o outro fator de desestabilização das 
ditaduras protetoras das oligarquiaS -e dos interesses econômicos americanos 
ia surgir e Iiüircar sua Presença·: O GoVerno Carter e a_ su~fpolítica dos direitos 
humanos. Sua influência no mundo está ainda por ser avaliada e provavel­
mente não está ainda acabada. Carter foi um pioneiro, como M-ac Govern,­
antes, havia sido um precursor. 

Mas, é inegável que, pelo menos, no continente americano, e particular­
mente na Amêrica Central, essa influência foi decisiva para encorajar os mo­
vimentos de contestação e rebe_ldia em _relação _às __ ditaduras enraizadas e em-_ 
pedernidas. o resultado mais importante e mais CxpresslVõ foi, de longe, a 
derrubada de Somoza na Nicarágua por uma- coligação de forças oposicionis­
tas onde, fatalmente, viria a predominar a componente esquerdista. 

Na Guatemala e em El Salvador, as oligarquias tentaram por todos os 
modos barrar a ascensão política da democracia cristã reformista e das de­
mais forças políticas propugnadoras das liberdades. Tentaram e efetivamente 
6 conseguiram, apelando para escandalosas fraudes eleitorais, para o velho 
expediente da repressão cruel e para caricaturas de reformas sociais, logo pa­
ralisadas e _des.moraliz:adas pela reação dos interesses estabelecidos como no 
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caso do "Instituto de Transformação Agrâria", criado em El Salvador peio 
GO:Werno _do Coronel Arturo Molina, em 1976. 

De tudo isso não se podia esperar senão a eCloSãO d-a -ViOiêflCia, a rebelião 
armada. Em El Salvador, a nova Junta Militar Governativa tentou finalmen­
te avançar mais nas medidas reformistas, pãrtindo para a reforma agrárfa e a 
nacionalização dos bancos e do .comércio .e:tteri9r .. E.ra l_?rg~_·_ .'\_guerrilha j_á 
estava organizada e enraizada com a solidariedade e obviamente com a .assis­
tência de Cuba e Nicarágua. E o G_ovetno local e suas forças armadas com a 
solidariedade e. a assistência_d_os"_EEUU e de outros países da América não 
conseguem dominar a situação. Grande parte _da populaÇão rejeita a violência 
e acorre às eleições realizadas nos últimos dias 7"" estimà-s,e qu-e quase 50o/ç do 
eleitorado potencial tenha votado nas últimas el~ições s3lvadorenhas;-3.pesar 
das dificuldades e ameaças impostas pela guerrilha. É preciso considerar en­
tretanto, que não votar poderia significar também apoio oli simpatia pela 
guerrilha, constituindo igualmente grande perigo, gTande risco para quem o 
fizesse. 

O fato é que o Pals está irremediavelmente dividido, e quando a guerri­
lha se instala tão profundament'é, tão fortemente, é porque jã conta __ com 
grande apoio popular. O empate de fqrças está formado, e o mais provável é 
que o enfraquecimento, com o correr do tempo, se dê mais do lado do Oov:er~ 
no, na medida em que a guerr~ exaure o país e afunda a sua precária econo­
mia, desmoralizando a autoridade constituída. A coligação de __ centr9~_direita, 
formada após as eleições, só pode ·paralisar o avanço das reformaS e garantir 
a continuidade da guerra interna. 

O Governo R~ga_n tenta u,rna manobra desesperada com urna_tardia 
política de incentlvos e preferências econômicas, favorecendo os países dare­
gião. Se tiver condições de manter essa política por uffi prazo bastante longo, 
pode impedir i.l escalada da _violência em outras nações, I;m_EI Salvador jâ se­
rá quase impossível, na Guatemala já será muito difícil. 

No caso de EJ Salvador só um caminho parece razoáVel a essa altura do 
desenrolar das coisas: a chamada solução negociada: países como o México e 
a França engajaram-se plenamente nessa posição. O Presid-ente do México 
propôs a mediação. Outr_os, como o Brasil e a Venezuela, têm ainda dificulda­
des de reconhecer a guerrilha como parte negociadora, mas claramente prefe­
ririám que essa solução fosse encaminhada e aceita pélos Estados Unidos. 
Mantêm outros países, entretanto, uma posição firme contra qUalquer tipo de 
intervenção. E o Brasil teve uma influência decisiva na rejeição dos projetos 
intervencíonistas que os norte-americanos guetiarrt ver ~provados pela OEA 
~ Organização dos Estados Americanos. 

Seria ingênuo esperar que essa solução negociada não seguisse aproxi­
madamente o _mesmo rumo e a mesma tendência ao predomínio esquerdista 
verificado na Nicarágua. 

Pois, muito bem, volto à parte inicial deste discurso; é preCiso reconhecer 
a realidade de cada país e admitir (Jue o projeto nacional salvadorenho não é 
o mesmo que o projeto brasileiro. O que importa é ajudar eSS-<!s nações e esses 
povos que são nossos vizinhos e nossos irm,ãos a encontrar: suas soluções es~ 
pecílicas fe1lizadoras de suas nacionalidades. e de seus desenvolvimentos eco­
nômicos, sociais e culturais. O que importa é tê~ los rrlaís como nações -amig_as 
e povos irmãos do que atirá-los, inapelavelmente, ao bloco oríent<.!.l, na quali­
d<-!de de inimigos dedarados, como fez o governq ame:ricano em relação à Cu-
~. . ..... . 

bta f: mais uma das encruzilhadas que o Brasil está vivendo. De minha 
parte, repito. confto na competCncia do Itamarati. Mas vejo a importância de 
que os nossos diplomatas não tenham :;ó eles a responsabilidade dessas deci­
sões. PoHtico:<o e a opinião púhlka bra~ileira deyem participar desses aconteci­
mentos. Dt:vcm observar._tirar experiências e reg~st~~_r as sua~_opif!iÕes._pois 
que es.se~ a~..:nntedmentos são rico:>, muito ricos em exp_eriênC'it~~ ern oportuni~ 
dade de retlexãoL -também, para o caso brasildro._ _ 

Er~1 o que tinha a_dizer, Sr. Presidente. (Muito beml fa/mas. 9 orador é 
cumprimemado.) 

O SR. PRE~JOFNTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador~) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: __ _ 

A partir de I 971 quando cheguei a esta Casa e prin-clpalmente em 1972+ 
ano em que integrei a COJ:nissão de Economia do Senado Federal, por inspi­
ração_d_o_então Presidente_ daquele órgão, o ex-Senador e hoje Deputado Ma­
galhães Pinto,- dediquei parte das minhas atividades parlamentaTes ao exame 
do Sistema Tributário Nacional, de modo particular, do Imposto sobre Cif-
culação de Mercadorias. __ __ _ __ _ __ _ __ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece paradoxal que eu tenha cuidado 
da espécie ao invés do gênero, mas àquela altura, a mim me pareceu, como ao 

eminente Presidente da Comissão de Economia naquele ano, que o caminho 
mais fácil para chegar à reforma seria dispensar cuidados especiais à reformu­
lação que Se impunha, e que ainda se impõe do ICM. Para a reformulação do 

,Sistema Tributário Nac:ional haveria necessidade inelutável da reforma de 
dispositivos constitucionais, Jâ que nó Cãinpo orél.inãrío é vedada a çontri­
~uição dos parlamentares em matérias -de ordem financeira e orçamentária. 
D~ o1:1tr·a _parte, tiina refofm"a ·de determin_ado~ dispositivos da Constituição 
Federal seria, p-rincip~Imente __ àqllda époCa, uma tarefa difi.cílima, uma vez 
que incoincíderites os iOteresses dOs-EStados que compõem a Federação brasi­
le~ra. __ ~ muitos dos_ S~s. _representantes _dos Estados e do povo brasileiro com 
_aSSeõto)fé.sta, e na o~tra C?;_Sa_ d:o_ CÓngrC$SÓ_ Nacioqaf terianl, até por um de­
ver de representação, de _di:fender aquelaS nOrmas que foram Colocadas tanto 
no texto constitucional, quanto no texto da legislação ordinária, beneficiando 
direta ou indiretamente. os Estados r~presentados._Apesar de todos esses óbi­
ces de naturezas várias, identificados no caminho que deye conduzir a refor­
f12Ulação do Sistema Tributário Nacional, várias voz_es, nesta e na outra Casa 
do Congresso Nacional, levantaram-se, pediram, reclamaram e defenderam 
por_if!Ipeiiosa; essa refórrilul_ação. 

-Duiài"ltt! a1gllm tempO, Sr-. Presidente, apesar dos pronunciamentos inci­
sivos-aos presid-entes que-Se_Suçediam, dáS-J:ierêrilptórias declarações dos Mi­
nistro-s da área 'eConômica; as providências anunciadas jamais passaram do 
càinpó" das promessas. Mas nem por isso houve desânimo da parte daqueles 
que' entendiatri; como hoje ainda entendem, necessária, sob todos os aspectos, 
a reformulação completa do Sistema Tributário Nacional. 

O Sr. Roberto Saturnino ~ Perffiite-me V.- Ex• Um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. HEL VIÓIO NUNES·- Pois não, eminente Senador Roberto Sa­
turnino. 

O Sr. Roberto Saturnino - Quero aproveitar e concordar Inteiramente 
com V __ Ex f, quando propugna - V. Exf tem sido um dos grandes defensores 
dessa reforma, nesta Casa, todoS_OóS reconhecemos- a reforma com esse as­

. pecfO de melhOrar a distribuiçãO dos reCUrSos públicos ~ntre os ~Ív~Ís federal, 
estadual e municipal, beneficiando os dois últimos, naturalmente, que é algo 
de extremament:_e positivo. E nós recebemOs coin ·satiSfação a notícia de que 
foi criada urn-a _comissão pal-a estudar _esse aSS.unto. Entretánto, queremos 
aprovêitar-o·ensejo pafa lamentar, tainbém, aspectos negativos que depieen­
-d~mos d~s notícias que hos estão chegando a respeito das intenções do Go­
verno nessa Re-roima. A{jriri1-eira ê cfuaftto" ão prazo:-pe[as informações qUe 
nos chegam essa refo~ma só se_ria objeto de exame e_ apreciação do Congresso 
a partír do ano próxíirio; riã(iVCmos -poi'qúe não tomecãf já, este ano, de vez 
que-esse assunto é dos mais' urgentes que esta República reclama. Diz ó s-ena­
dor l3.zú0 Barboz.a que a previsão é de qUe o debate em torno da m3.térla 
perduÍ'e i1or 4 anos, o CJUe seria" úm exagefo lnomii).âvél. Ademais, outro as-. 
pectõ negativo que transp~réci_das no tidas· que nos chegam- contra o qual 
eu me rebelo e-muitO~Profundamente ~.-é que_essa reform-a tributáirâ não 
abrangeriã a'quêstãO da distribuição doS encargos tributários entre o.s setores 
socTais dã populaÇão. Quero arnaa r~fedt-tfie a um-outro aspe~to tão impor­
tante ou talvez mais importa~ te do que o da distribuição regional d_os recur~ 
so~-públicos-. que é O~ da justiÇa SOcial, da maior progres~ividade da carga-tri-. 
butária geral sobre a população, o que se observa hoje é que esta ~arga tribu­
tária pesa relativamente muito mats-sobreas camadas pobres. de renda, dada 
a -~ril_l}õ'rtãfli:ia-d_os tributos_ !ndiretos e dada_ a be,ne_volência ~om q_ue os tribu­
tos ÔÍÍ'etos atingem -os-g<i.rióos-de" capital e as heranças. A meu ver, esse aspec­
to da_ melhoria da distribuiçãO Social da carga tributária é tão importante ou 
mais importante do que o mero aspecto da redistribuição dos recursos públi­
cos, elitre as esferas admínist!ativas. De n1odo-que TOu\'o (y pronuncianiento 
de V. Ex', concordo COJTl ele na parte a que V. Exf se reft:re, mas aproveito 
para ressaltar esses dois aspectos que tenho depreendido pelas noticias que 
me têm chegado e que espero não sejaril verd<idt:iras. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Eminente Senidc>r Roherto Saturnino, 
desejo agradecer a participação, mas do que a-participação, a valiosa contri­
buição que V. Ex' traz com a suã cultura invejãvel ao despretensioso discurso 
que pronuncio n-esta tarde. Os aspectos principais referidos por V. Ex• deve­
rão, se o tempo me permitir, ser analisados ao correr do tratamento deste as­
sunto e farei o possível para dizer pelo menos uma palavra sobre cada um dos 
pontos referidos por V. Exf, embora me -caiba, de início, dizer que, em princi­
pio, concordo írüeír:ameíüe com-as cOlocações feitas por V. Ex• Muito obriga­
do. 

~-O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte, nobre-Senador 
Helvídio Nunes? -

O SR HEL VI DIO NUNES - Pois não, com muito prazer. 
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O Sr. Mauro Benevides - Antes de V. Ex• dar prosseguimento ao seu 
discurso, e apreciando também a brilhante e lúcida intervenção do eminente 
Senador Roberto Saturnino, desejo associar-me a essa manifestação de V. 
Ex•, em termos de apressamento da reforma tributária, na defesa da qual V. 
Ex' sempre esteve reclamando da exacerbação centra!ízadora que descaracte­
rizao federalismo brasileiro. Sabe V. Ex• que, em razão dessa centralização, 
cada Estado-membro ingressou numa faixa de verdadeira indigência, sendo 
impelido a recorrer a empréstimos, quer internos, quer externos, e a postular 
aquela concessão dos auxílios a fundo perdido. Com essa reforma tributária, 
ainda não se conhece o seu lineamento básico, esperamos que, pelo menos, se 
atenue essa situação de imensas dificuldades em que vivem os Estados brasi­
leiros, numa descaracterização total do federalismo nas suas conCepções 
ideiais, prestigiando-se o Estado-membro e sem _que isso pudesse traz.er a 
quebra do poder hegemônico da União. 

O SR. HELV!DIO NUNES- Muito obrigado a V. Ex•, eminente Sena­
dor Mauro Benevides, pela lucidez da sua intervenção. Aliás, a bem da verda­
de, vale repetir que V. Ex' é um daqueles que nesta Casa muitO- têm trabalha­
do em favor de uma mais justa e equitativa distribuição dos recursos, das ren­
das das receitas fiscais. Obrigado pela participação de V. Ex' 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex•_ um_ aparte? 

O SR. HELV!DIO NUNES -Tem V, Ex• o aparte, nobre Líder Hum­
berto Lucena. 

O ~r. Humherto Lucena --Sabe V. Ex• que o PMDB tem posição defini­
da em favor de uma reforma tributária ampla que restitua aos Estados e Mu­
nicípios os recursos de que eles carecem para fazer face às suas necessidad~s 
administrativas, e que os retirariam dessa triste situação em que se encontram 
de andar de pires na mão, junto ao Governo Federal, p~eiteando auxílios, 
através de convênios, e, mais do que isto, solicitando aos bancos oficiais em­
préstimos e mais empréstimos para custear os seus investimentos. Mas, nobre 
Senador Helvídio Nunes, confesso a V, Ex' que perdi um pouco o meu oti­
mismo quanto a essa preconizada reforma tributária, quando após o seu 
anúncio, se não me engano pelo Sr. Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, de 
logo li uma entrevista, aliâs muito bem posta, de um dos seus principais asses­
sores, o paraibano com quem me dou muito bem, aliás, pessoalmente, Mail­
son Nóbrega, dos melhores técnicos que conheço neste País, que esclareceu, 
minimizando a reforma, que ela deveria se ater apenas ao âmbito do CON­
F AZ, aquele conselho que V. Ex' sabe que foi criado no Ministério da Fazen­
da, para coordenar a política do ICM a nível interestadual. E ele explicava 
que o Governo agora está diante de uma nova realidade, a eleição dos gover­
nadores pelo voto popular, e, portanto, tem a convicção de que alguns gover­
nadores, não sabe quantos, evidentemente, serão de Partidos da Oposição. 
Isso redundaria, dentro do plenário do CONF AZ, em divergências qUe po­
riam por terra toda a filosofia do sistema atual. Então, o que eu pude com­
preender é que a reforma seria apenas para enContrar uma outra estrutura 
para o CONF AZ, uma outra filosofia de ação para aquele órgão do Minis­
tério da Fazenda, de modo a permitir, digamos, o contraditório dentro do seu 
colegiado, o que não ocorre no momento, a não ser raríssimas vezes, como há 
pouco tempo, segundo ele mesmo, o governo cfo Rio Gran~e_ do Sul ciue le­
vantou urna questão relativa à exportação de frangos _de um Estado para o 
outro, defendendo os seus interesses_ fiscais. __ 

Daí porque, confesso a V. Ex', eu que me animei com a entrevista do Mi­
nistro da Fazenda, como o primeiro toque para que nós pudéssemos arre­
gaçar as mangas e chegar amanhã a uma reforma tribu_tária P!ofunc!_a. de cu­
nho democrático que nos devolvesse, realmente, a plenitude de uma Repúbli­
ca Federativa, mas~ fl__quei meio pessimista depois dessas declarações de Mail­
son Nóbrega. No entanto, espero que V. Ex•. que é um estudioso da matéria, 
V. Ex' que é um Senador atUante do PDS, possa nos-ajudar com suas boas lu­
zes nessa tarefa, não -só nos esclarecendo sobre esse aspecto, como abrindo 
para nós novas e mais amplas perspectivas em torno da propalada reforma 
tributária. 

O SR. HELV!DIO NUNES-'- Eminente Líder Humberto Lucena, agra­
deço a participação de V. Ex' Em atenção ao seu aparte, gostaria de dizer que 
os objetivos do seu Partido, que coincidem com os objetivos de V. Ex•, são os 
mesmos do nosso Partido, são os mesmos que todos os brasileiros defende­
mos, porque esta é uma causa que não pertence a um determinado Partido, 
não deve pertencer a um, mas a todos, porque é uma causa que interessa ao 
País inteiro. 

Anotei as outras observações formuladas por V. Ex', algumas repassa­
das de um certo pessimismo, mas conhecendo a sua têmpera de nordestino, 
sei que apesar das intempéries, apesar das dificuldades, dos obstáculos, todos 
os nordestinos somos otiriiistas. 

A luta começou com o atual sistema; alguns melhoramentos ao longo 
dos anos foram feitos, algUns piorando a sistemática, õutrós melhoraild'!_, 

mas o certo é que enquanto a reformulação geral não vier nós aqui devemos 
estar, V. Ex' e todos nós, lutaodo para que ela se verifique, para que ela acon­
teça, para que ela ocorra em benefício do -País. 

O Sr. Aloysio Chares - Permite V. Ex, __ um_ aparte. 

0 SR. HELV!DIO NUNES- Pois não. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Helvíd_io Nunes, V. Ex• está, 
neste momento, chamando a atenção para um problema de grande importân­
cia para todos os Estados e Municípios e, conseqüentemente, para a Fede­
ração brasileira. Também entendo que a reforma do Sistema Tributário é ur­
gente e indispensável. Louvo a iniciativa de serem agora iniciados os traba­
lhos na esfera oficial para a revisão de todo o Sistema Tributário. Li ainda 
hoje uma observação do ex-Ministro da Fazenda Karlos Rischbieter de que 
e$Sa reforma vem dois anos atrasada. É poss(vel que ~steja atrasado dois ou 
mais porque, realmente, o empobrecimento da Federação tornou-se indis­
cutível, patente, nos últimos anos, a tal ponto que me recordo de uma obser­
vação feita por Milton Campos, quando ele declarava num dos seus pronun­
ciamentos, se não estou equivocado urna conferência proferida em Belo Hori­
zonte, que a· federação no Brasil é uma saudade. Mas me permitiria observar, 
apenas como uma idéia geral para o exame dessa matéria, que considero o 
pOnto fulcral da questão na reformulação do Sistema Tributário, a adoção de 
um siSteina que implique, sobretudo, em sua simplificação. A reformulação 
do Sistema Tributário, com uma nova sistemática, por exemplo, para o TCM. 
deve basear-se necessariamente na simplificação do processo. Se nós não to­
marmos como diretriz fundamental esta, não há dúvida alguma de que asso­
luções herméticas, as soluções fechadas, as soluções algébricas, tornam-se 
quase inacessíveis ao entendirriento dos que vão aplicar essa reforma no âm­
bito municipal, n() âmbito estadual, criarão perplexidade e uma série de 
problemas que serão depois transferidos para um- organismo qualquer, a 
exemplo do que hoje ocorre com o CONFAZ que, embora se reunindo de três 
em três ril.eses, tem uma imensa pauta para dirimir questõeS de interesSes de 
tOdos os Estados da Federação brasileira. Suponho que é indispensável ela­
borar essa reforma no âmbito -do Governo, apresentá-la ao País, ao debate, 
ao exame do Congresso Nacional, dos sindicatos, das empresas, às federações 
e confederações de empregados e empregadores, ouvir os Estados interessa­
dos para que se possa, realmente, chegar a uma fórmula exeqilível, que impli­
_que, necessariamente, numa reparaçãO de ordem financeira para os Estados e 
municípios brasileiros. 

O Sr. Jutahr Magalhães- V. Ex~ me permite um ~parte? 

O SR. HELV!DJO NUNES- Eminente Senador Aloysio Chaves, que­
ro destacar _também a participaÇão de V. Ex', sobretudo quando faz colo­
cações que me parecem justas e coincidentes com aquelas que sempre defendi 
e que continuo defendendo nesta Casa. Muito obrigado a V. Ex•, nobre Sena-
dor .e. Uder -Aloysio Chaves. -

Tem V. Ex•, nobre Senador Jutahy Magalhães, o aparte. 

· O Sr. Jutahy Magalhães - Agradeço a V. Ex• Inicialmente desejaria 
solidarizarmme com V. Exf por trazer a esta Casa um assunto tão palpitante, e 
pelos apartes que vem recebendo, sente V. Ex• que daqui surgirão muitas su­
gestões para a discussão da reforma tributária. Deveremos fazer sugestões 
objetivas sem preocupações de atingir aquilo que no fundo até poderíamos 
considerar como o ideal,_ mas dentro de uma realidade nacioilal deveremos 
apresentar as sugestões factíveiS. O pessíniisiriO âe alguns deve ser ultrapassa­
do pelo sentimento, que é de V. Ex•, que faz este discurso muito oportuna­
mente. Daqui, como já disse, deverão surgir as verdadeiras e as melhores su­
gestões para essa Reforma Tributária. 

O SR. HELV!DIO NUNES:- Muito grato pela colaboração de V. Ex•, 
eminente Sena.dÕi Jutahy Magalhães. · 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELV!DIO NUNES- Pois não. 

O Sr. ltamcit Franco - Sem querer ser um desses pessimistas, alertado 
pelo nobre Senador Jutahy Magalhães, apenas presto uma homenagem a V. 
Ex• 

O SR. HELV!DIO-NUNES- Muito Óhfigado. 

O Sr. Itamar Franco- Há pouco o nobre S_enador Aloysio Chaves falou 
em uma _ _Reforma que está atrasada dois anos. Recordo-me, nobre Senador 
Helvídio Nunes- e presto-lhe agora a minha homenagem- de que, quan­
do, em 1975, cheguei ao Senado Federal, ouvi de V. Ex• vários pronuncia­
mentos sobre a necessidade da reformulação do Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias. V. Ex• pregou incansavelmente da tribuna, quase que diaria­
mente, mostrando ao Governo e ao seu Partido que era importante se proces­
sasse essa reformulação do ICM, inclusive na defesa dos aspectos nordestinos 



1016 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1982 

em relação ao poderoso Estado de São Paulo, e ao Estado de Minas Gerais, 
que sofre hoje e precisa da reformulação do ICM-. V. Ex• estava falando do 
CONFAZ. O CONFAZ não existe. Só existe no interesse. Hoje o que é o 
CON FAZ? f: apenas um órgão que segue o Executivo. Portanto, quando se 
fala numa Reforma Tributária neste País, é mais do_ que necessária. Não de 
dois anos atrás, mas de muitos e muitos anos, já exigida no próprio plenário 
do Senado, através de V. Ex•, do Senador Mauro.Benevides e de tantos ou­
tros Senadores d~ Oposição e do Governo_. Então, -não é que sejamos pessi­
mistas nem que vamos acreditar que o que p·arte daqui, do Senado Federal, 
será acatado pelo Poder Executivo. A verdade, nobre Senad_or Helvídio Nu­
nes, é que o Executivo brasileiro pretende manter o seu centralismo. Mais 
ainda agora, evidentemente, às portas das eleições, sentindo que o País aspira 
por uma melhor reforma, seja a nível do município, seja a nível do Estado, ê 
que se procura mesmo, realmente, falar em uma reforma tributária. De qual­
quer forma, meus parabéns a V. Ex• e a esperança--de que os ares das eleições 
possam realmente modificar o espírito ·autoritário de alguns tecnocratas deste 
País. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito obrigado pela contribuição de V. 
Ex•, eminente Senador Itamar Franco. As palavras proferidas por V. Ex', .de 
maneira geral, coincidem com o meu pensamento. Se tiver tempo, na tárde de 
hoje ou na próxima vez em que ocupar esta tribuna, farei referência especial 
ao centralismo citado por V. Ex•, no honroso aparte que acaba de me dar. 
Muito obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pessimistas õu otimistas;-crédulos ou in­
crédulos, na verdade temos a obrigação de lutar, de combater, de reivindicar, 
de pugnar. 

A nossa arma é a palavra e dela devemos fazer uso em todas as oportuni­
dades, em todos os plenários, mesmo, muitas vezes, desconfiados de que a ela 
não se dá o valor pretendido, o valor desejado, o valor merecido, 

O certo é que, de um mês a esta data, voltou à cena o problema da refor­
ma tributária. E porque voltou à cena, trazida, agora, pelas mãos dos respon-­
sáveis maiores pelos destinos da economia do País, desejo saudar esta chega­
da, desejo saudar este debate, a fim de que ele não se estiole, e possa produzir, 
antes do que todos esperamos, os resultados a que o País inteiro aspira. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Pois não, eminente Senador Evelâsio 
Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira- Nobre Senador Helvídio Nunes, pelo menos de 
1975 para câ, os Senadores da Oposição têm falado com insistência sobre a 
necessidade de se realizar uma reforma tributária no País. Do lado do PDS, é 
de se reconhecer, e o Senador Itamar Franco já o fez, que V. Ex• tem sido o 
fita-azul da Bancada do Governo na luta por uma reforma tributária, prinCi­
palmente para dar respaldo financeíro maior aos Estados e municípios. So­
mente agora o Governo começa a estudar o problema. Ainda ontem tivemos 
oportunidade de ouvir, de forma jubilosa, uma manifeStação, pela televisão, 
do Sr. Viacava. É preciso dizer- a propósito das considerações que V. Ex• 
acaba de fazer- que um mérito temos que reconhecer- devemos muito·o 
Governo chegar ao ponto de aceitar a necessidade da reforma ao fato d.e a 
maioríã. dos senadores do PDS não comparecer a plenário, pafa não aprovar 
os projetos autorizativos de empréstimos para os Estados e municípios. Esse 
fato provocou a reação dos governos estaduais e dos prefeítos, que estão pres­
sionando, legitimamente, o Governo Federal. Se muita gente tem criticado a 
ausência- em plenãrio dos senadores do PDS e, por _outro lado, a obstrução do 
PMDB, ternos de reconhecer que essa omissão está prestando um grande ser­
viço para a conscientização do Governo Federal, que, agora, graças a esse fa­
to, reconhece que tem que realizar uma reforma tributária. Por isto que saúdo 
o PDS nesta oportunidade. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Eminente Senador Eveiâsio Vieira, dei­
xando de parte as ilações de natureza política tiradas por V. Ex•, agradeço a 
sua participação, mesmo p-orque V. Ex•, desde o dia em que aqui chegou, tem 
lutado muito por uma melhor distribuição de_ renda nest~ P~ís._ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao saudar o retorno deste iril.portante as­
sunto, desta importantíssima ·matéria - reform-a Tributária - à discussão 
públíca, não poderia deixar de fazer referência especial à entrevista concedida 
pelo Ministro Delfim Netto, publicada no Correio _Bm;Uiense do Qia 28 de 
março do corrente ano dizer o óbvio, ou começar por dizer o óbvio, que o 
Ministro Delfim Netto é um homem culto, é um homem a quem o País muito 
deve, é um homem que tem prestado concurso valioso à administração públi­
ca brasileira. 

Mas, apesar de reconhecer, como reconheço; todas essas qualidades, e 
apesar de proclamar, como proclamo, todas essas virtudes, eu não posso con-

cordar, absolutamente, com algumas das colocações feitas pelo Ministro Del­
fim Netto. 

Às tantas da entrevista, o Ministro Delfim Netto afirmou~ 
O ICM foi "tropícalizado" por necessidade. Nunca se pensou 

nas dificuldades, poís ~le__ é_u~ ímpos!o típico de um Estado uni­
tário. Isso acabou exigindo a criação do CONFAZ, que funcionava 
muito bem quap.do se tinha todos os governadores razoavelmente 
alinhados com a mesma posição poiHica. 

Vários dos apartes com que fui honrado fizeram referência exatamente a 
este ponto, e aqui há um equívoco, pelo menos de natureza jurídica, De fato, 
o Brasil pode ser um Estado unítãrio, mas, juridicamente, não o é e o ICM 
não é típico dos Estados unitâ_rios. Os Estados Unidos não são um Estado 
unitário e lá _o ICM serve co_nvenientemente aosjnteresses daquele país que é 
o mais adiantado do mundo. O ICM também s~rve ao Mercado Comum Eu­
ropeu. Para não ir mais longe, Sr. Presidente, há um equívoco de S. Ex~ o Sr. 
Ministro quando faz tal afirmação. 

O Ministro Delfim Netto diz mais o seguinte: 

No caso do IC!\1, na medida em que você tenha um país fede­
rativo, o funcionamento dele é de uma dificuldade imensa. Não é à­
toa _que os Estados Unidos não têm ICM. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, embora o Ministro tenha dito que oBra­
sil adotou o ICM porque era um pais federativo mas não fanático pelo fede­
ralismo, eu gostaria de,jã que a matéria_ê longa e o tempo curto para a disser­
tação, passar sobre esses aspectos que possivelmente serão tratados em outra 
oportunidade. Eu referi, por importante, ainda da entrevista- do Ministro 
Delfim Netto, ao seguinte tópico: 

"E óbvio que se tem de dar um papel mais importante para o 
_ município. Ele tem que ser capaz de determinar umas tantas coisas, 

como o sistema dC: água que ele gosta~ a for-ma da cadeia pública que 
quer construir.'' 

Não é isso, absolutamente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aquilo a que 
nós aspiramos. Nós queremos que os recursos públicos sejam melhor distri­
buídos. Nós desefarrios que os Estados e os muilTCíPios tenham outras tarefas 
além daquelas que lhe são ditadas atualmente pelo texto constitucional. Mas, 
para que haja uma ampliação dessas tarefas, pa:rã.lela e concomitantemente, 
maiores recursos e maiores .somas dev~m ser atri.buídas l;I.QS Estados e municí­
pios, para que eles possam desincumbir-se des.s_as tarefas, mas não definindo 
corno tarefa priofitária do município escolher o SfStema di água que ele gosta, 
quer dizer, a água que ele deseja beber. Ao muni"~ipio interessa ter o seu siste~ 
ma de abastecimento dágua e não estabelecer preferênCias de acordo com o 
sabor e inuito menos pretender que a tarefa mafQTdo Estado ou do município 

'se exaure com a construção de cadeias públi"caS. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o fato é que ~- matéi"fa está sendo ventila­

da, o fato é que o assunto está discutido, o fato e-que, pofUma série de razões, 
a reforma Pretendida pelo País alcançarã bom__termo. 

E aqui, por exemplo, eu me sirvo de matéria publicada pelo jornal _O Glo­
bo. do dia 31 de março: 

Brasilia (O Globo}- O ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, 
informou oniem que uma das princípàis ídéiãs" do Governo_ para 
promover uma reforma tributária rio -País ê a çriação de alíquotas. 
diferenciadas para o Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM), de maneira a taxar mais forterriente os produtos considera­
dos supérfluos e aliviai" a carga fiscal sObre alimentos e bens essen­
ciais, sCndo mantida a isenç3.o para as exportações. 

Segundo o ministro, o projeto de reforma, que será enviado ao 
Congresso no próximo ano, deverá se concentrar na área do ICM e 
da distribuição dos recursos tributáriOs entre as três esferas de go­
verno (União, Estados e Municípios), além de procurar redistribuir 
a renda nacional em favor das regiõ_es mais carentes. 

A posição do Ministro Ernane Galvêas a mim_ me parece que merece to­
tal elogio, e S. Ex• ainda informa: 

Outra decisão que já está sendo analisada por um grupo de téc­
nicos governamentais é a criação de um_fundo, com recursos origi­
nãrios do TCM e do Imposto de Importação. 

Já aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, eu não concordo 
com o eminente Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas. Tenho as minhas dú­
vidas, mas, se dúvidas não exiStissem, tenhO, pelo menos, desconfianças sobre __ 
esse fundo, por razões que na próxifna oportunidade em que vier à tribuna 
declinarei. 

Muito teria ainda a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não fosse o si­
nal, a advertência-do eminente Prçsidente da Casa. De maneira que. nesta pri-
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meira abordagem, desejo, primeiro anunciar que retornarei ao assunto. Em 
segundo, agradecer a participação, a colaboração de todos os colegas, nesta 
tarde, e dizer por último que, nordestino e otimista, creiO em que a reforma 
virá, espero que chegue o quanto antes ao Congresso Nacional. O anúncio é 
de que virá no próximo ano e de que estará concluída até 1984, segundo os 
jornais. I: evidente que o debate é iritportante, in as acrCdíto que, peia:· posição 
singular da matéria, pela significação que tem para os Estados e para os Mu­
nicípios, ela será debatida em Planá riãdOnal, mas em prazo curto deverá ser 
concluída, para que os Estados e os municípios possam sair da camisa-de­
força em que vivem. com uma multiplicidade de encargos a àlln{irír, e uma 
falta, e uma escassez de recursos que causa pena e, muitas vezes, dó. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eiicerro estas minhas palavras, de otimis­
mo e de esperança, certo e convencido de que, com a colaboração de todos, a 
reforma, dentro de mais algum tempo, será realidade, uma grata realidade 
para os Estados e para os Municípios brasileiros. Muito- obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Affonso Camargo, para uma comunicação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Bem a propósito do assunto levantado pelo Senador Helvídio NUnes, do 
centralismo~ chegou-me hoje, às !Jlàos, um telex da Organização d<is Coope­
rativas do Estado do Paraná, nos seguintes termos: 

DE: Organização das Cooperativas -do Estado do Paraná - OCEPAR -
Curitiba. 

•·Excelentíssimo Senhor 
Affonso A. C. Neto 
Senado Federal 
Brasília/O F 

Solicitamos interferêricia Vossa· Excelência, sentido apoiar plei­
tos realizados cooperativas paranaenses, tocante seguintes reivindi­
cações, jâ encaminhadas órgãos competentes; 

a) A semelhança do que ocorre para o algodão do nordeste e a 
exemplo do que ocorreu em outras ocasiões, que o Governo Federal 
permita a realização do AGF (aquisição do Governo Fed.Úal) com 
cláusula que permita a "retrovenda" as cooperativas. 

b) Alocação urgente de recursos de EGF (empréstimo do Go­
verno Federal) para arroz, algodão, soja e milho, em volumes com­
patíveis com produção recebida pelas cooperativas e abrangendo 
100-0/0 do preço mínimo. · -

Cooperativas vem recebendo grandes volUmes e até momento 
indefinições liberação recursos EGF prejudicando atendimento pro­
dutor. 

Sistema cooperativista estadual deverá receber nesta safra mais 
de 50-0/0 da soja produzida Estado, 35·0/0 milho e 43·0/0 de algo­
dão. 

Contando com vosso valioso apoio pleito acima, antecipada-
mente agradecemos reiterando-lhe nossas cordiais. 

Saudações Cooperativistas 
Guntolf Van Kaick 
Presidente OCEPAR."' 

Sr. Presidente e ·srs. Senadores, ninguém desc;:onhece, no nosso País, a 
importância do meu Estado como produtor de gêneros agrícolas, inclusive 
gêneros agrícolas exportáveis. O que é inacreditável é que se receba telex de 
uma cooperativa dessa importância, que representa o sistema cooperativo do 
Paraná, em que afirma que vem recebendo grande quantidade de gêneros e, 
até o momento, indefinições na liberação de recursos prejudicam o atendi­
mento ao produtor. Isto num País onde o Governo tem dito que coloca a au­
toridade de sua administraçãO no atendimento à agricultura. E recordo-me 
também, neste momento, de que essa mesma organizaÇão de cooperativas, al­
gumas safras atrás, alertou o Governo para o fato de que, se não definiSse o 
preço base do trigo, haveria uma diminuição de área Plallia-d3. deste prOduto 
que, inclusive, o Brasil ainda importa. O Governo Dão acreditou naquele aler­
ta, não fixou o preço para a compra do trigo em tempo e, realmente, a área de 
produção do trigo em meu Estado~ naquela safra, diminuiu, o que é um ab­
surdo num País como o nosso, que está com problemas na balança de paga­
mentos. 

Faço novamente este registro para mostrar, nobre Senador Helvídio Nu­
nes, o problema do centralismo que- não é só quanto aos recursos. Evídente­
mente, na medida em que nós descentralizarmos os recursos, rtós vamos des­
centralízar a execução e vamos melhorar a eficâcia._ E não vamos_ ficar depen­
dendo, muitas vezes, de decisões daqui de Brasílii, feitas em quatro paredes, 
de tecnocratas que não sentem o problema do produtor brasileiro. Eu me per-

gunto: se uma organização das cooperativas do Estado do Paraná, pela im­
portância que tem, não está sendo atendida em tempo hábil com recursos do 
Governo Federal, como e!>tará hoje o pequeno produtor brasileiro? 

É o registfo que eU- quêfia faÚr nesta sessão. ( Jfuito hem.') 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Com a palavra o nobre Senador 
Aloysio Chaves, para uma comunicação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente · 
e Srs. Senadores: 

O fato que desejo registrar e para ele chamar a atenção do Senado- es­
taria já praticamente esclarecido, senão no s-eu conjurito, pelo menos em par­
te, com notícia hoje estampada no jornal O Globo. Mas o mesmo jornal, na 
edição do dia 13, Ontem, na coluna "Panorama Econômico", sob o título: 
"Empregos em Carajãs", publica o seguinte: 

O Projeto Carajás está gerando hoje cerca de oito mil empregos 
diretos na Amazônia, número que deve subir para 13 mil ité se­
tembro, conforme mostrou O Globo em sua edição de domingo. 

Quc::m quiser trabalhar no Proje~o deve procurar, no Rio, a Su­
perintendência de Implantação do Projeto Carajás, na Rua Mare­
chal Câmara, I 50, 2'1 an-dar, levando curriculum. b telefone é 292-
5354. 

Algumas empresas de engenharia, que realizam obras em Cara­
jás, também estão contratando engenheiros, técnicos de nível médio 
para construção e operários especTalízadoS. No Rio, os interessados 
devem procurar os escritóiíos da Construtora Mendes Júnior, na 

-A-venida Beira Mar, 216 e da Norberto Odebrecht, na Rua Volun­
tários da Pátria, 86. 

Esta notícia foi imediatamente transferida pai'a o Pará e causou uma 
profunda consternação no Estado. Levou muitos paraenses a um estado de 
quase perplexidade e inCompreensão com esse ·rato, porque, em seminário 
realizado no üno paSsado, em Belém, sobre o Projeto Carajãs, presente o Dr. 
Euclides Triches, que representava o Presidente da Companhia Vale do Rio 
Doce. o Dr. Elieser Baptísta, a questão do recrutamento de mão-de-obra e­
treinamento foi muito bem exposta pelo Presidente em exercício, já que o Dr. 
Elieser Baptista estava no exterior. A exposição do Dr. Triches convenceu 
plenamente todos nós, inclusive ressaltando o direito incontestável que tem o 
Estado do Pará de receber um tratamento preferencial no que tange ao recru­
mento de técnicos de nível superior e de nível médio, mão-de-obra especiali­
zada, porque no nosso Estado se encontram, por inteiro, todas as jazidas que 
compõem hoje o que se chama o Grande Carajãs. 

Esta notícia, como "acabo de salientar, seria para nós um tratamento dis­
criminatório, injusto e inaceitável, e ge-rou de imediato vàrios protestos. 

Hoje deparo, no mesmo jornal e na mesma coluna, com esta informação: 

"EMPREGOS EM CARAJÁS 

Preocupada- e sem saber o que fazer com a enorme quantidade 
de telefonemaS e de visitas de pessoas interes-sadas em trabalhar em 
Carajás, a Companhia Vale do Rio Doce pediu ontem ao Globo 
para esclarecer que, atualmente não está recrutando pessoal. 

Quem quiser trabalhar em Carajãs, acoilselha a Vale do Rio 
Doce, deve aguardar os editais e anúncios -que a empresa vem publi­
cando nos jornais. 

A Vale não sabe informar se as empreiteiras que atuam em Ca­
rajâs vêm recrutando pessoal. E esclarece também que prefere não 
interferir nestas contratações, para não ser responsabilizada, poste­
riormente, pelos trabalhadores que se transferirem para a Amazônia 
e não ficarem satisfeitos com a mudança." 

A notícia, na parte fundamental, é ambígua e merece alguns reparos. Pri­
meiro, a nota de_clara que a Vale do Rio Doce não está atualmente, recrutan­
do pessoal, mas jâ o fez no Río de Jilneiro, em detrimento de técnicos de nível 
superior e de nível médio da minha Região e do meu Estado. 

Esta -palavra "atualmente" não está mal empregada, ela está bem coloca­
da; se não está recrutando no momento, já o fez, e o fez em detrimento aos in­
teresses do Estado do Pará. 

Mais adiante a notícia é contraditória, porque declara que quem quiser 
trabalhar em Carajâs- aconselha a Vale do Rio Doce- deve aguardar os 
editais e anúncios que a empresa .. vem publicando" nos jornais, permitindo 
tirar ilação de, se no momento não estã recrutando, já o fez. 

E quanto a referência às empresas empreiteiras, também a nossa crítica é 
ínteíramente procedeiae. As empresas empreíúiiraS devem proCurar recrutar 
essa mão-de-obra média, mão-de-obra qualificada e técnicos de nível supe-
rior, na nossa Região. · 

Hoje, a Universídade do Pará com mais de 30 cursos diversificados, em 
particular, no setor tecnológico, tem uma política voltada para a realidade 

-- ---·---··-· 
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amazônica, sobretudo na parte de Geologia e de Geofísica, com importantes 
centros, não só-degraduação e de mestrado, corno de doutoramento. Tenho a 
satisfação de dizer que o Centro de Geofísica da Universidade do Pará é o. 
primeiro, hoje, da Améri~ Latina, não na minha opinião, mas no conceito 
do Conselho Nacional de Pesquisas. E, lá, há todo um programa, no setor de 
Engenharia, voltado para a Engenharia Civil, Química, Mecânica, Elétrica, 
Eletrotécnica para a preparação de técnicos, capaz de atender a essa demanda 
de mão-de-obra especializada. 

A notícia pode não ser integralmente verdadeira, mas já causou um dano 
à opinião pública, e todos nós fomos imediatamente soliC1taôos a prestar es­
clarecimentos à comunidade paraense. Mas, espero que essa notícia não se 
concretize, que a Vale do Rio Doce realmente dê, como anunçío_,,.f__ilo P~iá, 
preferência no recrutamento dessa mão-de-obra para que as pessoas da _Re­
gião e do meu Estado, onde está locaiizada toda a província mTrieral do Gran­
de Carajás, e que as empreiteiras que prestam serviços a esta Região, também 
assegurem essa prioridade, sem embargo, evidentemente, de contratar, não 
existindo na área, técnicos e inão_-de-ob_ra qualificada, em qualquer outra par­
te do território nacional. 

Este é o registro que desejo fazer. Esta observação, é, ao mesmO tempo, 
advertência de que procedimento orientado neste sentido não terã jamais o 
respaldo da representação política do Parâ, no Senado e na Câmara dos De­
putados, sem distinção partidária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista, para uma comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para uma comunicação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com o falecimento do professor Napoleão D6rCa, õcorrido no dia 7 de 
abril passado, em São Paulo, desapareceu um sergipano sempre dedicado a 
sua terra e a sua gente, deixando consternados os seus inumerâveis amigos. 

Pai de família exemplar, um dos maiores atributos_ de sua pers-onalidade 
consistia em fazer o bem, sempre prestimoso e dedicado a servir a todos_ 
quantos tiveram o privilégio de conhecê-lo e estimâ-lo. 

Tendo sido professor catedrático, por concU_rso, do Colégio Estadual de 
Sergipe; foi mestre de várias gerações. 

O professor Napoleão Dórea possuía o segredo do bom relacionamento 
humano, despojado de qualquer egoísmo. 

Ex-Deputado Estadual em Sergipe, ex-Oficial de Gabinete do então Mi­
nistro da Viação e Obras Públicas, Virgílio Távora e do Ministro da Indústria 
e Comércio Antonio Balbino, Secretário- da Associação Comercial de Si!Q 
Paulo e, ao falecer, Assessor do Governador Paulo M_aluf. 

O Professor _Napoleão Dórea acolhia, em São Paulo, com a maior boa 
vontade e desinteressadamente, todos os sergipanos que o procuravam, na 
grande metrópole paulista. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não. Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior- Apenas para associar-me à justa homenagem 
que V. Ex• presta àquela grande figura humana que foi N apol~ão Dórea. 
Conheci-o, por sinal, jã há algumas décadas, por intermédio de V. Ex• F oi V. 
Ex'- quem me aproximou daquela figura que se tornou meu amigo e,-nos car­
gos que exerceu, quantas vezes o encontrei e era a mesma solicitude, a -~esma 
bondade, o mesmo desejo de servir, característícas da personalidade de Na­
poleão Dórea. Junto as minha~ as suas palavras e acredito que também as de 
grande parte dos baianos que receberam dele, este mesmo tratamento, pois, 
ligado à Bahia por vários laços, inclusive por laços de família, nós o_s_baianos, 
lamentamos a sua perda no momento em que ele, com entusiasmo, prestava 
serviços ao Governo de São Paulo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA~- Muito grato ao aparte de V. Ex•. 
nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não. Ouço com muito prazer o 
aparte de V. Ex', nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quero me solidarizar, através das palavras de 
V. Ex'~ com a família enlutada e dizer que Napoleão D6rea, em São Paulo, 
era uma espécie de cônsul, não apenas do_s sergipanos mas de todos os nor­
destinos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato aos eminentes Senado­
res Lo manto Júnior e Jutahy Magalhães pela solidariedade que dão a este dis­
curso que faço, pranteando o falecimento de Napoleão D6iea. Na verd8de, 
ele foi um h.omem muito ligado à Bahia, onde lá hoje res-ide sua senhora e fi­
lha. Era um homem sempre prestimoso e que atendia a todos os nordestinos 

que chegavam a São Paulo, da mesma forma que atendia a um sergipano, a 
um baiano. 

Muito_ grato a V. Ex•s .. , eminentes Senadores, pdr esses apartes que di­
zem muito Oem da personalidade que foi Napoí"eão--Dórea, que todos nóS las­
timamos e chorarrlos o seu _desaparedmf:rito. 

Cumpro, por conseguinte, o dever de lamentar e registrar o desapareci­
mento desse inesqUecível_ e estimado conterrâneo a querri estava ligado pelos 
laços de uma grande_ amizade e aindã fecierltemente, no mês passado, estive­
mos juntoS~ em--sãO -Paulo, quando rememoramos episódios das nossas vidas. 

Por todos estes motivos, desejo apresent~i_os meus sentimentos de pro­
fundo pesar a sua digna_ ~sposa, Dona-Aiinerínda Dórea e seus diletos filhos 
Antonio Augusto, Hortência, Sonia, Sandra, Nise e Dudu- que foram com­
panheiros de colégio de meús filhos- em A-iacaju·-:._ e demais parentes que la­
mentam e choram o seu desaparecimentC?. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Com a palavra o nobre Senador 
Itamar Franco, para uma comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, e Srs. SenadoreS:: 

Apenas para registrar nos Anais do Senado a correspondência que recebi 
dô _S-indicato dos _Trabalhadores Metãlúrgícos_ do Mu-nicípio de Coronel 
Fab.ricianO. É uma cOrrcspondêricià da .Fede_ràção doS Tfabalhadores nas In­
dústrias Metalúrgica·s, Mecânicas e de Material Elétrico, do Estado de Minas 
Gerais, dirigida _ao Conselho de Representantes da Con_fede_ração Nacional 
d_os_ T!_abalhadores na l~dústria, e que diz o seguinte: 

"EGRÉGIO CONSELHO DE REPRESENTANTES DA 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADO­
RES NA INDÚSTRIA 
BRASll!A - DF 

Companheiros, 
A Fedefãção_- dos trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, 

mecânicas e de material elétriç9 do Estado de Minas Gerais, por 
consenso de s_ua Diretoria e Sindicatos filiado:~. considerando: 

Que a revolta amplamente demonstrada pelos trabalhador~ 
contra o "pacote da Previdência", evidencia a maturidade da classe 
que não mais aceita ser eSbulhada; 

Que a mobilização do operariado para uma greve geral signifi­
ca o térmir1o -de uma era marcada pela pa~sividade da classe e o iní­
cíO de outra- Cuja característica principal eStará fundamentada na 
firme determinação de defender seus objeti_vos e de repúdio a tudo 
aquilo que procura fer no trabalhador o "bode expiatório" dos des­
mandos, da incompetência e~da co_rrupção; 

Que de modo geral, o trabalhador só tem sua existência reco- _ 
nheeida à época de eleições partidárias quando é massacrado por 
promessas jamais cumpridas p-or p-arte daqueles que se intitulam 
Hrepresentantes do povo": 

Que muitos "'representantes do povo" por comodismo ou co­
vardia posicionam-se de modo altamente danoso aos legítimos inte­
resses daqueles que os elegeram, traz à apreciação do ilustre Conse­
lho a seguinte proposição: 

l'?- que a Confederação Nacional dos Trabalhadores na In­
dústria- CNTI -acompanhe, com maior zêlo, a votação do "pa­
cote previdenciário" no Congresso N acionai anotando, para poste­
rior e ampla divulgação os nomes dos congressistas que se omitirem 
ou votarem contra os sagrados interesses do trabalhad_or; 

29- que essa- divulgação,_ principalmente na "chamada grande 
imprensa" seja -acompanhada de nota da Confederação onde fi­
quem patenteada_s a vergonha e o arrependimento da classe operária 
por eleger indivíduos que outra coisa não fazem a não ser enxova­
l_h__ar o mandato que o povo lhes outorgou. 

Belo Horizonte, 26 de março de 1982,- Humberto CanhonL-. 
Presidente 

Era o registro que queria fazer, Sr. Presidente, e um outro registro, rapi­
damente, com a permissão de V. S'. t:<.,.. ~ _ 

Hoje, por proposta nossa, a Comissão de RelaçãO Exteriores, presidída 
pelo ilustre Senador Luiz Viana, acatou ouvir, se possível, o Sr. Ministro da-S_ 
Relações Exteriores sobre o problema das Ilhas Malvinas. 

Não é possível;-sr. Pres-idente, que o Senado Federal, que tem que exa­
minar mais de perto a polltica _eXterna fi-que alheiO -à questão. Não estamos 
aqui, como "dizla eU ria ComissãO de Relações Ext~riores, apenas para apro­
vação de nomes de chefes de_ missà_es diplomáticas. O Senado tem que atuar 
de perto, junto à política extermi-.-Particulai'mente, o Senado_ Federal tem que 
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acompanhar a de..<;envoltura dos acontecimentos internacionais. _Deve ele ser 
informado, periodicamente, o que se passa hoje no mundo, através de rela­
tórios. A função do Senado é uma função importante e o Itamarati tem que 
compreender isso. Razão pela qual hoje a Comissão de Relações exteriores 
aprovou _a_ convocação, se possível, do Ministro das Rdações Exteriores. 

Eram as informações que ·queria prestar r:w Plenário do Senado. (Muito 
bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante, para uma comunicação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Para uma comunicação.)- Sr. Presiden· 
te e Srs. Senadores: 

A fíni de que passe a constar dos Anais desta Casa, vOu proceder à leitu­
ra do tópico inicíril da coluna '"'Painel Econômko", da folha de S. Paulo, de 
ontem, 13 de abril, sob o título .. 0 Círculo do Peru". 

O texto: 

"Um balanço da atuação das autoridades na área econômica 
no primeirO trimestre do ano revela que a medida a que elas mais 
têm recorrido é a revogação. Revoga-se, antes -~esmo de ser iJllple­
mentada, uma decisão anUnciada dias antes. Assim, de revogação 
em revogação mantém o imobilismo, já que as ã':ltoridades, sufoca­
das pelos problemas d_e curto prazo -levantar recursos para pagar 
a dívída- revogarp.m também toda ordem de preocupações rela~i-
vas ao médio e longo prazos. ___________ _ 

Como observa o economista Luís Gonzag"ã"Bduzo, na grande 
empresa Brasil só õ diÍ'etOr financeiro tem voz e Voto, pois o diretor 
industrial, o gerente de marketing, o d~partamento de planejamento 
e o gerente de relações industriais (americanisiriõ empregado ·para 
designar o chefe de pessoal) estão com suas atividades suspensas 
SiiU! dfe. 

Assim, o primeiro dia úfil da semana começou, ontem,_com a 
publicação no Diário Oficial da União da instruçãO normativa da 
Secretaria da Receita Federal que revoga o item ]9 da Instrução 
Normativa n~' 94/81, -pelo qual as empresas deveriam pagar ao Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e a oUtras iristitulções 
financeiras os juros sobre a diferença entre a correÇão prefixada em 
20% e a correção plena. 

Dias ai1tcs era revogada, temporariainente·, Oütra decisão, que 
não chegou a ser implementada - uma nova taxação sobre os lu­
cros dos bancos. Segundo o Ministro Ernane Galvêas, o GOverno 
resolveu voltar atrás e esperar os resultados dos balanços semestrais 
dos bancos, para só então examinar a conveniência Oll não de au­
mentar a taxação. sobre seus lucros, 

• 
Da intensa atividade revogatória das autoridades, nos últimos 

meses, consta também a revogaç~o da regulamentação do Decreto­
lei n~' 1.928, de fevereiro, que responsabiliza legalmente os dirigentes 
das empresas estatais pelo não pagamento, em dia, dos compromis­
sos assumidos por suas respectivas empresas no exterior. Deste capí­
tulo consta ainda a revogação da extinção do Aviso GB-588- a 
conta do Banco do Brasil que socorre empresas estatais. Estados e 
Municípios que deixam de pagar seus emprêstimos externos no pra-
zo. 

Nesse meio tempo revogou-se a decisão de extinguir o FISET 
- Fundo de Incentivo Fiscãl para o Renorestamento- e tambêm 
a de suspender o Imposto Sobre Operações Financeiras (IOF) nos 
financiamentos ao consumidor, sem falar na extinção do selo de uso 
obrigatório nos veículos a álcool. 

Uma semana depois da entrada em vigor da cobrança do ICM 
sobre o frango, o Governo já admite revogá-lo brevemente,_enquan­
to o setor financeiro aguarda a revoiação, prOmetida, da Resolução 
n<? 729, do Banco Central, que eleva de 10%_ para 30% o volume de 
aplicações dos recursos das_entidades fechadas de previdência priva­
da em títulos da dívida pública." 

Sem nenhum comentário, Sr. Presidente, a não ser o meu endo_sso ao tó­
pico cuja leitura acabei de fazer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo_ a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva, para uma comunicaçãO. 

O SR. ALBERTO SILVA (Para uma comunicação. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, Srs._Senadors: 

Queria fazer aqui Um registro-e ao mesmo tempo- um piO testO do que es­
tá ocorrendo no meu Estado, com relação a um pronunciamento que fiz ali, 

na televisão._ por decisão judicfãda, que é a -única maneira Com que posso 
comparecer à televisão do Piauí. Ali, eU .dizi_a que se Viesse a ser Governador 
do Piauí, entre as metas d_o meu Governo c.oloç_a_ria cinco .mil projetos de irrí­
gaçào a partir de gotejamento, como se faz ei!_l_J_sraeJ, po_r considerar que seria 

- a solução para o Nordeste. 
Foi_ o bas_tante para que o-Governo do Estado, imediatamente, acionasse 

a mãquina publicitária dO Governo e_ colocasse n_a televisão, de cínco em cin­
co minutos, que o Governo do PiauíjfinStalou ali 43_QQ hectai"es de área irri­
gada. E isso me fazlembrar, pela constância--e-p-ela seqüência com que se faz 
essa afirmação, de cinco em cinco minutos, na ide-visão dQ Piauí, do Governo 
hitlerista, do famoso Goebbels, que dizia que uma mentira, de_ tanto ser repe­
tida, açabada se- tOrnandQ_verda_Q_~ para que a mentira da televisão do Piauí 
não se torne _verdade, para que os piauienses saibam que não existem 4~300 
hectares irrig-ados no meu Estado. A h!, se tivesse seria um Estado rico e pode~ 
roso. Não tem_ nem 600 e, se tiver, C:SSÇS_ 600_s_ãQ do Departamento Nacional 
de Obras Contra _as_ Secas. PorLanto, fica aqli1 O in eu registro_ e o meu protesto 
contra esse embuste que o Governo do Piauí faz à população piauiense, usan­
do um me'íO de d[vulgação que· deveria ser uS3do para fins mais nobres do que 
eng<_~.nar a população do meu Estado. (Muito bem!) 

""o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência convoca sessão 
extr~ordinária a realizar-se hoje, às dezoito horaS e trinta minutos, destinada 
à apreciação dos Projetos _de Decreto Legislativo n9s 9, de 1980, e, 4, de 1981, 
e_da Mensagem Presidencial n<? 30, de 1982, referente à escolha do Doutor Os­
car Dias Corrêa para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fede­
ral, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Clóvis Ramalhete 
Maia. 

--0 SR._ PRESIDENTE (Itamar Franco) -Sobre a mesa, comunicação 
que será lida pelo Sr. ]~'-Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 12 de abril de 1982 

Senhor Presidente: 
---Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 

de submeter a Vossa Excelência Os novoS iOte-grantes das Comissões Perma­
nentes do Senado Federal, devido a alterações que se fizeram necessárias: 

-Comissão de Assuntos Regionais: Em vaga existente, o Senhor Sena­
dor Agenor Maria, na qualidade de Titular; 

-Comissão de Constituição e Justiça: Em substituição do Senhor Sena­
dor Nelson Carneíro, na qualidade de Titular, o Senh_or Senador Mendes Ca­
nale; 

- Em vaga decorrente da transferência do Seohor Senador Mendes Ca­
nale, na qualidade de Suplente, o Senhor Senador Pedro Simon; 

-Em vaga existente, naqualidade de Suplente, o Senhor Senador Af­
fonso Camargo; 

-Comissão do Distiito Federal: Em vagas existentes, na qualidade de 
Titular, os Senhores Senadores Henrique Santillo e Dirceu Cardoso; 

-O Senhor Senador Gastão Müller, em substituição ao Senhor Sena­
dor Henrique Santillo, na qualidade de Suplente; 

- Em vaga existente, a Senhora Senadora Laélia de Alcântara, na quali­
dade de suplente; 

-Comissão de Economia: Em sub_Stituição aO Senhor Senador Roberto 
Saturnino, na qualidade de Titular, o Senhor Senador Teotônio Vilela; 

-Em substituição ao Senhor Senador Teotôflid-Vilela, na qualidade de 
Suplente, o Senhor Senador Evelásio Vieira; 

-Comissão de Educação e Cultura: Em vaga existente, na qualidade de 
Titular, a Senhora Senadora Laélia de Alcântara; 

-Em substituiçüo ao Senhor_Senador Valdon Varjão, na qualidade de 
Titular, o Senhor Senador Gastão_ Müller; 

---Comissão de Finanças: Em substituição ao Senhor Senador Roberto 
Saturnino, na qualidade de Titular, o Senhor Senador José Fragelli; 

-Em substituição ao Senhor Senador Humberto Lucena, na qualidade 
de Suplente, o Senhor Senador Henrique Santíllo; -

-Comissão de Legislação Social; Em substituição ao Senhor Senador 
Humberto Lucena, na qu3Iidade de Titular, o senhOr Senador Henrique San-
tillo; · -

-Em substituição ao Senhor Senador Nelson Carneiro, na qualidade 
de Suplente, o Senhor Senador José Richa; 

-Em vaga existente, na qualidade de SUplente, o Senhor Senador Ores­
tes- QUéTcia; 

-Comissão de Minas e Energia: Em substituição- ao Senhor Senador_ 
Roberto Saturnino, na qUalidade de Suplente, o Senhor senador Dirceu Car­
doso; 
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-Comissão de Municípios: Em substitUição aO Senhor S.enador Valdon 
Varjão, na qualidade de Titular, o Senhor Senador Gastão MUI_ler; 

-Em vaga existente, na qualidade de Titular, o Senhor Senado_r Evelá­
sio Vieira; 

-'-·Em sUbstituição ao Seilhor Senador Humberto Lucena, na qualidade 
de Suplente, o Senhor Senador Saldanha Derzi; 

-Comissão de Redação: Em vaga existente, na qualidáde de Titular, a 
Senhora Senadora Laélia de Alcântara; 

-Em vaga existente, na qualidade de Suplente, o Senhor Senador M_a_u_­
ro Benevides; 

-Comissão de Relações Exteriores: Em substituição ao Senhor Sena:­
dor Nelson Carneiro, na qualidade de Titular, o Senhor :Se.iiador Ey_elâsio _ 
Vieira; 

- Enl Vaga existente, na qualidade de Titular, o Senhor Senador Leite 
ChaveS; 

-Em substituição ao Senhor Senador Leite Chaves, na qualidade d_e 
Suplente, o Senhor Senador Teotôido Vilela; 

-Em substituição ãà Senhor Senador Roberto Saturnino, na qualidade 
de Suplente, o Senhor Senador Lázaro Barboza; 

-Comissão de Saúde: Em vaga existente, na qualidade de Suplente, a 
Senhora Senadora Laélía de Alcântara; 

-Em substituição ao Senhor Senador Valdon Varjão, na qualidade de 
Suplente, o Senhor Senador Gastão MUller; 

- CoinisSão de Segurança Nacional: Em substituição ao ·senhor s~maR 
dor Valdon Varjão, na qualidade de Suplente, o Senhor Senador Gastão 
Müller; 

-Comissão de Serviço Público Civil: Em substituição ão Senhor Sena­
dor Humberto Lucena, na qualidade de Titular, a Senhora Senadora Laélia 
de Alcântara; 

-Em substituição ao Senhor Senador Valdon_Varjão, na qualidade de 
Titular, o Senhor Semi.dor Gastão Müller; 

-Em vaga existente, na qualidade de Suplente, o Senhor Senador Fran­
co Montoro; 

-Comissão de Transportes: Em vaga existente, na qualidade de Titular, 
o Senhor Senador Gastão Müller. 

-Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, meus 
protestos de elevada estima e consideração. - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB.. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ~-Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles -- Evandro Carreira - Raimundo Parente --Gabriel 
Hermes- José Sarney- José Lins- Mauro Benevides- D_in_art_e Mariz­
Teotônio Vilela- Passos Pôrto---:- Luiz Viana -:-Amaral Peixoto- Nelson 
Carneiro - Amaral Furlan - Mendes Canale - José Richa - Evelâsjo_ 
Vieira -- Lenoir Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Está finda a Hora. do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes na Casa 45 Srs. senadores. No plenário, no entanto, é evidente 
a falta de número para deliberações. 

A Presidência suspenderá a sessão_ por I O minutos, nos te"rmos do inciso 
VI do art. 327 do Regimento Interno. 

(Suspensa às 16 horas e 29 minutos, a sesSão éreaDerta àS 16 ho­
ras e 39 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Está reaberta a sessão. 
A Presidência confirma a falta de número em plenário para deliberação. 

Em cOns-eqüência, a matéria constante do item nt;t 1 !Tca-Com-a Vófação sobres­
tada em virtude do adiamento da votação do requerimento de que depende. 

As matérias constantes dos itens 2 a 7 _ficam com a votação adiada. A 
matéria constante do item n"' 8 fica com a dísCuSsão sobrestada, face ao adia­
mento da votação do requerimento de que depende. 

São os seguintes os itens cuja apreciaçáo é adiada: 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 114, de 1981 
complementar (n"' 168/80, na Casa de origem), de iníeiativa do Senhor Presi­
dente da República, alterando o Decreto-lei n"' 406, de 31 de dezembro de 
1968, que estabelece normas gerais de direi!o tributário, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

..,.... de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n"' 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em prftneíro tUrno, do ProjetO de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador ~1aufo BeneVidêS, que dispõe Sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciãrio, -na forma que especifica, tendo 

· PARECERES,~ sob n'sS1l a 814, de!98I; das ComissõeS: 
--de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favoráVel, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana -e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 329, de 
1980, de autoria do_ Senador Cunha Lima, que modifica dispOs"itivo da Con:.. 
solidaçãq das Leis do Trabalh_(J, para o _fi_rit de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre-a remunerãção, fendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; 
- de Legislação Soda!, favOrávd; ·e-
- de- Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Pioj6to de Leí do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do. Senador Luiz Viana, que _declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono· da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECER_ES, sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
--de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e JuStiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'1 352, de 
1978, de autoria d_o Senador Âccioly Filho, que dispõ'e sobre~ ação de ali­
mentos, tendo 

·PARECER, sob n' U45, de 1981, da Comíssão 
-de ConstituiçãO e1uStlçd, pela corisfituCionãlidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno) do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- -----de Constituição e Justiça, péla constitucionalidade ejurídicidade; 
- de LegislaçãO Sodâl;- faVoráv-el; e 
- de Finanças. favoráveL 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 362, de 
1979, de autoria do Seilador HUmberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
no 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição e JustiÇa; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto -de Lei do Senado n"' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 
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PARECERES, sob n's 573 a 576, de l98l, das_Comíssões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona1idade e juridicidade; 
--de Legislação Social, favorável; 
- de Sáviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n~s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Esgotada a matéria Constante 
da Ordem do Dia, volta~se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Dependentes, cada vez mais, do bom desempenho do comércio exterior, 
elemento indispensável para minor~u_os efeitos n_efasfos da sempre crescente 
dívida externa brasileira, vemos a mual polítiCa comercial sempre na pauta de 
nossas discussões. 

Reivindicando uma ordem econômica internacional mais justa ç ei:J.uita~ 
tiva, lutamos pela conquista de novos espaços de intercâmbio e lançamos 
nossas críticas às leis restritivas e_egoístas de nossos parceiros mais significa ti~ 
vos; ao protecionismo irritante das economias desenvolvidas, que frustram 
nossas perspectivas de vantagem; às regras do GA TI que, revestidas de rou~ 
pagem nova após o recente Tokyo Round, continuam a favoreCer os paíseS r1~ 
cos. (') 

Depois de haver nutrido uma esperança de dias melhores, na expectativa 
do Encontro de Cancún, e) defrontamo-nos com parcos resultados positivos 
e continu-arrios a tentar encobrir o nosso de..s_e_nvolvimento econômico relati­
vo, do medo que o rótulo de ~·país recentemente industrializado" ou de "país 
em desenvolvimento avançado" só sirva de motivo para que nos sejam nega­
dos os benefícios da cooperação internacional. C) 

E lógico que- estas críticas ou pretensões têm a sua razão de ser. 
Ver desenvolver o seu comércio econômico e finaitceirO com outras 

Nações é uma meta, atualmente, de todos os Governos. 
Se os povos socialistas precederam a outros, dando ao Estado atitude 

monopolística na realização das trocas internacionais, também os partidários 
da economia de merca-do reconhecem, de maneira crescente, no Estado mo~ 
derno a qualidade de agente, ator ou operador do comércio exterior. 

Eis por que procurar o nosso _espaço, seguro e reservado, no intercâm~ 
bio, além fronteiras, de bens e serviços, também é atitude dos governantes 
brasileiros. 

Como tantos outros países do Terceiro Mundo notam_os que o comércio 
internacíonal cresce c se expande, mas sentimos que isso se dá em detrimento 
de uma maior participação nossa. 

Isto porque, se, globalmente este comércio conhece anualmente um po­
deroso dinamismo trata-se, sem dúvida, de um florescimento desequilibrado 
e injusto. 

A parte mais importante dessas trocas se dá entre países industrializados, 
partidários da economia de mercado, sob a ação das sociedades transnacio~ 
nais e os acordos_ econômicos regionais. (4) 

Se, por um lado, é verdade que as trocas Leste~Oeste ainda não exauri~ 
ram as suas potencialidades, é também inegável que o blo-co, numericamente 
forte dos países do Terceiro Mundo não chega a atingir, de maneira conju-nta, 
20% do total das negociações feitas. C) 

Para citar um dado concreto e digno de confiança relativo ao nosso país, 
relembremos que o "Brasil exporta, atualmente, menos de um décimo do va­
lor de seu produto interno bruto, o que, segundo o Embaixador Paulo Tarso 
Flecha de Lima ''é proporção-substancialmente inferior à da maior parte dos 
países industrializados. e) 

Não nos será fáCil mudar de improviso o panorama atualmente observá-
vel. 

E, se iniciamos a década de oitenta com sombrias perspectivaS, se senti~ 
mos que, num mundo bipolarizado ideologicamente, o não alinhamento e a 
independência são fatores que complicam o diálogo com os Dois Grandes; se 
sentimos como o nosso Chanceler, que os contatos e consultas se fazem, 
como se as decisões já estivessem tomadas, resta neto aos adversários e parcei~ 
ros apenas "adaptar-se às realidades'', (7

) não podemos, contudo, adotar Uma 
posição de _conformismo ou desesperança. 

E nem tem sido esta a atitude do Brasil que, malgrado todas_ as_crises do 
petróleo, tem sabido delas até mesmo tirar partido, desenvolvendo fontes ai~ 
ternativas de energia e alargando o seu leque de parceiros em matérias de co~ 
mércio exterior. 

Quando o intercâmbíO 1\Jorte~Sul se mO-Sfrava proteCionista, recessivo e 
calculista, descobrimos a possibifídade de incentivar nossas trocas de bens e 
serviços numa perspectiva Sul-Sul. 

Vendemos tecnologia para países da África e do Oriente, consolidamos 
através dO acordo ALADI os vínculos, que nos prendiam à comunidade 
latino~americana e tentamos abrir caminho para conquistar mercados em 
paíSes sõciafistas. _ 

Mas, d"este ecumenlsmo, s_em_d_úvida_, sal_u_tar, ainda não tiramos todas as 
lições, nem acumulamos uma verdadeira experiência. 

É p_que afirina, ainda uma vez, o Embaixador Flecha de Lima: (8) 

"Ingressamos na década de 1980 sob a égide_ da incerteza. Esta­
mos no limiar de um tempo novo e sofremos por ainda não poder­
mos apreender. em toda a plenitude, os contornos da realidade que 
começa a se esboçar. Essa natural ansiedade diante do novo, não 
inibe, poréril, nossa alençào e- nõss_a _ _díspOsição de lutar por mu-
danças. --

_No _ciciQ que agora se abre para o relacionamento internacio­
nal, queremos imprimir as marcas de nosso assentimento e de nos­
sas idéias. 

Sab~remos, como país em desenvolv-imento, defender com o 
ímpeto que se fUça necessário a elaboração de uma mais equitativa 

.,geomet_riª internac_ion__ill. _b_aseada em_ relações de igualdade e mutua­
lidade." 

Não temos razões de duvidar que esta será a meta de nossos negociado­
res, nem motivos de descrença nos seus bons resultados cor~cretos. 

Mas, como Legisladores, também devemos dar a nossa colaboração para 
que mudanças aconteçam, senão no cenário ·político~econômico-social, pelo 
menos, no campo estrito das normas jurídicas_,_ que regem as operações de tro­
ca internacional de produtos. 

Pensamos que talvez representasse um pa-ssatempo útil o fato de tentar 
evocar_ algumas regras e princfpios que compõem o quadro normativo de nos­
so comércio com outros povos para testar~ lhes a eficiência, a flexibilidade, a 
segurança. 

Pois, se é verdade que o comércio exterior luta pelo desenvolvimento, 
não é menos certo que ele postula também a segurança que lhe advirá de re­
gras jurídicas cômodas e precisas previsíveis e equitativas. 

Jean Sêhapira, C) escreverido um pequeno livro sobre comércio interna­
cional, inicia~o com uma pergunta, que gostaríamos de refazer aos nobres Se~ 
nadares. 

Indaga o mencionado autor: 

""Que serviços a empresa comprometida no comércio interna­
cional pode esperar do Direito?" 

E, de início, podererhos notar quão irfi.portante é, na matéria, a posição 
do legislador que, nos vários países, serVe às necessidades das firmas exporta­
doras em suas negociações do cotidiano. 

À indagação interrQmpida ~á o autor francês uma tríplice resposta: 

"Primeiramente, a empresa espera que lhe sejam dadas garan­
tias no exterior, segurança e liberdade de seu pessoal, assim corno a 
livre disposição de seu ativo. 

Ela conta com a proteção diplomática das autoridades nacio­
nais: 

E- assim visa, sobretudo, o jogo -das regras de Direito Interna­
cional Público, que governa as relações entre os Estados. 

Em segundo lugar, a empresa espera o mãximo possível de or­
ganização no quadro econômico em que vai evoluir (acordos mone­
tários, alfandegárlos, relativos aos produtos básicos, etc). 

Intervém neste ponto um ramo eSpecial do Direito Internacio­
nal Público, que é o, atualmente, denominado Direito Internacional 
Econômico. 

Em terceiro lugar, espera, finalmente a empresa que suas re­
lações de ordem privada com as firmas estrangeiras obedeçam are­
gras cômodas e_ precisas, aceitas por todos os interessados. Eis o 
conjunto_de regras formado pelo Direito Internacional dos Negó­
cios." 

Sr.- Presidente, Srs. Senadores, não pret~_!!_demos tratar aqui nem do Di­
reito Internacional Púbtrco, nerrl do floresceO te Direito Internacional Econô­
mico. 

__ Construir a_s- regras e prindpios, que cOmpõem estas matérias, é missão 
especffica dos diplomatas e do Ministério das Relações Exteriores, embora 
nos caiba sempre a palavra final na aprovação ou não dos acordos e tratados 
interQacionais eventualmente negociados. - -
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O Sr. Bernardino Viana- Permite-me V. Ex• um aparte, nobre Senador_ 
Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES~ Com muito. prazer. nobre Senador 
Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana- Estou observando o tom sombriQ com qUe V._ 
Ex• traça seu raciocínio no pronunciamerito que faz nciffaTáfde. Apesar de 
todas as programações que temos feito? das atividades que temos desenvolvi~ 
do, nós encontramos, no mundo atual, um comércio, um mercado frio, Seja 
ele no Ocidente, seja no Oriente. V. Ex•, com muíta sabedori_a, no seti discur­
so, vem citando alguns pontos que devemos adotar, para que possamos ser 
mais agressivos a fim de penetrarmos nesses mercados. E então, como filoso­
fia princip31, V. Ex• indica a proteção e a garantia que se devam dar à empre­
sa para que ela possa negociar, faZer seus negócios com tranqüilidade. Isto é 
realmente essencial~ para que possamos merecer a confianç-a não s_ó dos nos­
sos compradores e fornecedores.do _exterior, mas que tambêm protejamos os 
nossos exportadores e facilitemás os riegóciós dos nossos importadores. Para­
benizo V. Ex• pelo brilhante e profundo discurso que faZ na tarde de hoje. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex• pela contri­
buição valiosa a este pronunciamento_. 

Não espero ser sombrio, Senador Bernardino Viana. Talvez V. Ex• tenha 
enconttado _esse ar, possivelmente devido ao ambiente que estam às vivendo 
aqui no Senado. Fico realmente triste quando vejo, Sr. Senador, numa 
quarta-feira, dia de presença maciça neste Congresso, numa hora como esta, 
o plenário vazio. Não é cu_lpa de Bancada do Goverrio nem Bancada de Opo­
sição, deve ser por falta de condições de podermos votar as matérias que es­
tão na ·pauta. Todos nós deveremos juntar nossas maõs, sem que pensemos na 
política partidária, para trazermos a este plenário o número necessãrio" para 
votarmos as matérias. 

Fujo, portanto, neste contra-aparte, ao assunto do meu pronunciamen­
to, que o considero de uma matêria importante. Fico até surpreso de merecer 
o aparte, porque o assunto talvez seja um pouco maçante para os Srs. Sena­
dores e para aqueles que nos ouvem, mas acredito seja um assunto que vai 
merecer o estudo e exame daqueles que realmente se preocupam com o 
problema do comércio exterior. 

Situar-nos-emas pura e Simplesmente na terceitã-párte da resposta, asa­
ber, no campo do Direito Internacional dos Negócios ou, em linguagem, tal­
vez ainda mais precisa, no domínio do chamado Direito dos Negócios- Inter­
nacionais. 

Na verdade, sobre parte deste complexo ramo do Direito, ainda detemos 
uma grande competência normativa, e_mbora não tenhamos tido, nos útlimos 
tempos, nem muita vontade nem inspiração para, eventualmente, mudar as 
regras do jogo, idealizadas pelos l~isladores, que, d!! longa data, nos antece­
deram~ 

E sabido que o Direitos dos Negócios Internacionais não é ainda, como_ 
deveria ser, um Direito originário- de fOilfes realmente internacionais. 

As soluções do diu a dia a serem dadas pelos juízes, quando dos con nitos 
internacionaís; anômalos ou portadores de elementos de estraneídade, ainda 
são predominantemente buscadas no ordenamento jurídico nacíonal. 

Esta é uma das muiorcs distorções atuais no que tange às relações econô­
micas internacionais. 

É que, não existindo nem o legislador, nem o juiz realmente supranacio­
nal, as relações econômicas internacionaiS são Soluçiona,d_as qú:ãse sempre por 
normas jurídicas nacionais. 

Em outras palavras, trata-se a relação originariamente internacional 
como uma simples relação interna, mesclada de elementos estrangeiros. 

A maior concessão que fazem os Estados, para conseguirem um mínimo 
de coeXistência ·pacífica, é admitirem, nos casos-concretos, uma certa partilha 
de competências entre ele.~. isto é, a relação econômica internacional será re­
gida por um direito. sem dúvida nacional, mas que pode ser um direito es­
trangeiro qualquer e não, sempre e forçosamente, o direito do foro ou o direi­
to do juiz que está decidindo o litígio, 

Fizemos esta observação prévia para que nos fosse mais fácil demonstrar 
que _as relações econômicas internacionais têm sua fonte normativa no Di.re_i­
to Interno, mais precisamente, nas chamadas regras de Direito Material e nas 
regras de conflito ou de Direito Internacional Priv:;tdo, que cada Estado ela­
bora, soberanamente, para vigir no âmbito de seu território. 

Uma análise mais pormenorizada mostrará ao estudioso que algumas 
questões cruciãis oU -essenciais para o bom andamento dos negócios ou estão 
submetidas a uma legislação arcaica, __ ou são reguladas por princípios tnuíto 
rígidos, ou não receberam ainda tratafnento da parte do legislador, ficando 
sob a égide de uma jurisprud~ncía inde_c_isa e nu_tuante. 

_ Qu_ísérãrilQ!f destac~f alg_uma~ d~_tas ql!_est<?es, que pertencem, ora ao 
domínio do DireitO Interno, MatedaJ ou Substantivo, ora ao domfnio do Di­
reito Internacional Priva"do, no seu sentido rii.ais á.m'ptO. 

Escolhemos quatro assuntos que, em nossa opinião, precisam se subme~ 
ter a uma esPécie de cirurgia plástica para si3pieSEmtãrem;-de maneira mais 
-atraente, ao esPíiito O_e nosSOs parceiros co-metcláis do eXterior. 

_Se estas reformas não acontecerem, talvez permaneça pequena a credibi­
lidade ou a çonti~bilida,dej1,1rídica de nosso pais, não s6 quanto ao estrangei­
ro que aqui queira realizar transações-e investimentos, como também quanto 
ao próprio negociador brasHCiro, que não se sentitã protegido ao contratar 
com alienígenas. 

Reflitarrio"s· sObre OS seguinteS pontos: 
--Os contr~tos ínterpaçio_nais e a rei~ qUe se -lhes aplica no Brasil; 
- As sociedades estrangeiras e o seu- r~iimê jUrídico no País; 
-- A solução brasileira em matéria de imunidade dos Estados à.jllris":" 

dição local; 
- 0- problema da homologação, pelo Supremo Tribunal Federal, dos 

laudos arbitrais estrangeiros. 
Evidentemente, inúmeros_outros pontos carecem de reformulação, mas 

as quatro referidas questões nos parecem mais significatiVas que outras para 
o bOm fluxo do coinéiCio eXierTof. 

Comecemos pelos contratos internacionais, cuja i'egulamentação pelo 
Dín!iiO Internacional Privado é tão simples, que nos PareCe Simplista, se não 
simplória. 

Enquanto a maioria dos países da comunidade internacional trata a ma­
téria com certa nexibilidade, de~xando ao_s interessados a liberdade- (limita­
da, sem dúvida, por vários rileCanismos)- de escolha da lei aplicável a seus 
contratos internacionais, o art. 9~ de nossa Le} de Introdução ao Código Civil 
trata-os com um~ disposição i~flexív~l, imperativa e unpateral:(l 0

) 

'"'Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país 
em que se constituírem~'' 

"A obrigação resultante do co-ntrato reputa-se constituída no 
lugar em que residir o proponente." 

Realmente é chocante a unilateralidade desta regra. 
Não fez o legislador de 1942 nenhuma das distinções que, normalmente, 

são feitas nas legislações estrangeiras. 
-Tratou a obrigação internacional proveniente do contrato, da mesma 

maneira -que as obrigações- que ilos vêm da -lei ou do delito. 
Não distingUiu a obrigação voluntária, da involuntária; não separou o 

ato do fato jurídico. __ 
Não fez a distinção, normal em noss9 sistemajurjdic_O, entre os contratos 

civis e os comerciais. 
Não deu regime jurídico especial ao contrato de trabalho, nem ao con­

trato de consumo, como, atualmente, é de praxe. 
Não impôs, e isto era coisa desconhecida à época da Lei de IntrodUção 

u-o· Código Civil, a obrigatoriedade das leis imperativas ou de polícia, que te­
rão, segundo as legislaçõ_es modernas, de ser aplicadas em qualquer contrato 
vinculado ao território, onde _a.tuam. 

Baniu o principio, que era característico de nosso direito anterior, asa­
ber, a autonomia das partes e_m matf::ria de escolha da lei aplicável aos contra-
tos internacionais.( 1_1) " • 

_E_ com isso, em ·nossa opinião, é critlcáVd sob o ponto de vista jurídico, 
econôm-ico; psicológico, poHtico, histórico ~ prático. 

E por que razões? 
Pórque o direito comparado mostra que esta atitude é isolada e lamentá­

vel tendo em vista que, já se disse, até mesmo que o princípio da autonomia 
du vontade, em matéria de: lei aplicável aos contratos internacionais, é um 
verdadeiro costume_ internacional ou parte do Direito Internacional Público, 
como costume seguido Pela comunidade das Na_ções. 

Há autores que pretendem que a não aplicação do princípio- (como é o 
caSo do Brasil, desde 1942)- é suscetível de acarretar a responsabilidade in­
ternacional dos Est<1:dosjá que pertence el1? ao patrimônio jurídico comum de 
todos o_s países. 

Para comprovação desta universalidade do princípio, cita-se o _exemplo 
da Rússia e de outros paíse!'t socialistas que, adotando na ordem interna um 
maior dirigismo contratual, mantêm a autonomia das partes na escolha de lei 
aplicável aos contratos do comércio ex.teriqr. 

Do ponto de vista econômico também a adoção rígida da lei do lugar da 
constituiÇão_do contr.ato é -u_m mal, pois é sempre onerosa para a parte brasi­
leira, que-quiSer-ver ó seu_ contrato regido por leis estrangeiras: ela terã sem­
pre de ir contratar ein paíS e-stra-ngeiro para que nele situe o lugar de consti­

__ tuição do contrato. 
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A não ser que, u-sandO de fraude, diga sempre que foi a parte estrangeira 
que teve a iniciaüvti -de contratar, já que, nos acordos à distância, o "contrato 
reputaMse constituído no lugar em que reside o proponente''. isto é, o autor da 
oferta de contratar. 

Psicologicamente também ê prejudicial forçar as partes interessadas à lei 
do lugar da constituição do contrato. 

Como já se disse muito bem, cumpreMse melhor a lei, quando ela pode ser 
escolhida do que quando ela nos é simplesmente imposta. 

Sob um ponto de vista político, compreendeMse que o legislador de 1942, 
ao banir a au_tonomía de ~colha das partes e impor a lei do lugar da consti­
tuição do contrato, quisesse aplicar a lei nacional de maneira mais freqüente, 
tendo em vista que a anterior liberdade de escolha pelos interessados deixava 
sempre preterida a legislação brasileira. 

Mas não se deve esquecer de um detalhe: a lei do lugar da constituição 
do contrato não é_ fQrços_amente sinônima de lei brasileira. 

A lei brasileira só será-ap1icãvel aos contratos internacionais aqui consti­
tuídos. Quando o lugar de constituição for um pafs estrangeiro; sua leí regerã 
o contrato, mesmo que o litígio a que ele der lugar tenha de ser solucionado 
pelo juiz de nosso País. 

Se tal for o casO, o jUiz nacional, embora em território brasileiro, terã de 
aplicar a lei estrarigelr"a, em razão de ser no exterior, o lugar de constituição 
do contrato. 

Sob o ponto de vista histórico, a atuarLei de Introdução rompe com a 
nossa tradição anterior e busca um princípio velho de alguns séculos, pois a 
lei do lugar da constituição do contrato foi a preferida pelos primeiros inter­
nacionalistas, que viveram nos século_s XI e XII e nãQ tínham conhecimento, 
nem de longe, da possibilidade de contratar à distância por telegrama, telex 
ou telefone. 

Atualmente, é cada vez mais freqüente o contrato inteni.acional à distânM 
cia, bem como sempre mais difícil de se determinar com precisão o lugar da 
constituição de um contrato. 

Enfim, numa perspectiva meramente prática é sempre melhor deixar os 
interessados escolherem o direito contratual. 

Têm eles, em geral, experiênCia longa no ramo de negócios, que praticam 
e conhecem bem qual é, para cada caso, a legislação mais conveniente. 

Não é de se presumir que o experimentado e calculista comerciante inter­
nacional vá escolher uma lei por simples capricho ou vontade de fraudar a lei 
normalmente aplicáveL 

Se o Direito Internacional Privado Brasileiro continuar acolhendo 
princípio tão superado é fatal que haja total evasão ao nosso sistema jurídico 
e que os interessados, ao invés de submeterem seus eventuais, litigios ao juiz 
brasileiro, resolverão pura e simplesmente levar a pendência ao árbitro, que 
pode julgar até por eqüidade, sem respeitar o direito estrito, bem como deci­
dir a questão mediante usos e costumes, que os profissionais interessados no 
comércio internacíonal idealizaram para cada tipo de negócio. 

Não devemos nos esquecer de que, se é restrito o nosso poder de discus­
são e de barganha, quando negociamos com os países do Hemisfério Norte, 
no diálogo Sul-Sul que, atualmente, se instala, nossa posição é igualitária, se 
não superior. 

Assim, é desejável que a norma reformulada se aplique em todos os ca­
sos, na sua previsibilidade, para que não haja, nas diferentes relações, dois pe­
sos e duas medidas, pelo fato de estarmos diante deste ou daquele parceiro. 

O Sr. Lázaro Barbo::.a- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, nobre Senador. Com mui­
ta honra. 

O Sr. Lázaro Barbo::.a- Sr. Senador Jutahy Magalhães, o tema que V. 
Ex~ traz, hoje, à discussão_ é, realmente, da maior importância. E não há 
como negar que o Direito legislado brasileiro sobre comércio internacional jã 
está mais do que arcaico, superado. E como o tema é efetivamente árido, aca­
ba acontecendo o que V. Ex• acentua no seu discurso: quase sempre a própria 
legislação brasileira acaba sendo burlada. As pendências, via de regra, acaM 
bam resolvidas pelo sistema de arbitragem, como V. Ex• muito bem acen­
tuou. Acho, eminente Senador Jutahy Magalhães, que seria interessante que 
a ComissãO de Relações Exteriores do Senado pudesse inclusive fazer um 
simpósio, convocando para ele técnicos, juristas, doutos na matéria, a fim de 
fornecer subsídios para serem levados a debate, nesta e na outra Casa do 
Congresso Nacional, a fim de reformularmos a legislação pátria, sobre este 
assunto tão import<:tntc. Mas quero, eminente Senador- de par com as miM 
nhas congratulações pela importância do tema que V. Ex• traz a debate e pe­
los sete anos que tenho a honra de ter assento nesta Casa- dizer que é a pri~ 
meira vez que ouço um discurso versando sobre essa matéria. E V. Ex•. é bem 
verdade, sempre traz a debate no Senado Federal problemas da maior enver-

gadura, problemas difíceis de sobre eles se fazer uma análise m'aior. Mas que­
ro também neste aparte, eminente Senador, acentuar aqui uma observação a 
respeito das queixas de V. Ex• de falar sobre esse assunto tão importante num 
plenário vazio, numa plena quarta-feira, e dizer a V. Ex• que, em verdade, o 
que vem acontecendo no Congresso Nacional não é novidade alguma. Não. é 
nçvidadc, porque o Partido do Governo, que iem -maioria nesta e na outra 
C3sa do Congresso Nacional, talvez mal acostumado com a prática do regi­
me arbitrário, costuma deixar sempre os problemas mais sérios para serem -di­
rimidos pelo Poder Executivo ao seu talante, e os projetos mais complexos 
para serem apr6vádos nas duas Casas do Congresso Nacional pelo nefano 
instituto do decurso de prazo. Veja V. Ex•, já há duas semanas tentamos reu­
nir a Comissão MíSta enGarregada de analisar o pacotinho, em má hora enca­
minhado ao Congresso pelo Presidente da República, e ontem, até às primei­
ras horas da noite, embora a representação da Oposição se fizesse presente, se 
não na sua totalidade mas com mais de dois terços da sua composição àquela 
Comissão Mista,_do _Partido de V. Ex~ se en_contrava presente apenas o PresiM 
dente. E o PartidO-de V. Ex• é majoritárío naquela comissão, como o é tam­
bém em todas as comissões mistas e técnicas permanentes da Casa. Concordo 
com V. Ex• que é lamentável ql!_~_isso ocorra, que a valorização do Congresso 
Nacional passa, sobretudo, pela presença dos parlamentares, pela não obe­
diência cega ao Poder Executivo, mas pela presença, pelos debates, dos assunM 
tos q1:1~ efetivamente interessam ao País. 

O SR"JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex• a gentileza do 
seu aparte, Senador Lázaro Barboza, porque V. Ex.• mostra que esse pronun~ 
ciamenro teve, pere menos, um significado: talvez uma semente jâ esteja 
lançada. V. Ex' fala na necessidade de estabelecer um símpósio na Comissão 
de Relações Exteriores, para tratar desse assunto. V. Ex• poderia ter me en­
vaidecido, dizendo, como disse, que era a primeira vez que se abordava esse 
assunto nos sete anos que V. Ex• está aqui, nesta Casa. Sempre tenho procu­
rado, nobre Senador Lázaro Barboza, trazer assuntos que não são de nature­
za político-partidária: são políticos os assuntos. 

O Sr. Lá:aro Barboza - E verdade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas não tenho trazido assunto de 
natureza político~partidária. Tenho procurado debater, aqui, com os meus 
companheiros, assuntos como: Educação, Agricultura, agora, como Comér­
cio Exterior, amanhã, depois Reforma Tributária, como já foi aventado aqui. 
Esses assuntos que dizem respeito à vida de nosso País. 

Mas, da segunda parte do aparte de V. Ex•, eu teria que discordar, Sena­
dor Lázaro Barboza, porque o nosso mal é exatamente ficarmos procurando 
desculpas para o nosso não comparecimento. Não é por uma questão de prerM 
rogativas, não é por uma questão de decursõ de prazo que nós deveremos es­
tar aqui; é esse sentido pessimista que eu· tenho procurado fazer que não exisM 
ta entre os nossos companheiros. Nós temos que ser otimistas, acreditar, mes­
mo de leve, que alguma coisa do que é dito aqui é levada a sério, de apresen­
tarmos sugestões, como pretendo fazer no decorrer de meu pronunciamento, 
e não ficarmos nos criticando mutuamente Partido do Governo, Partido de 
Oposição, pela ausência de todos, porque obrigação de votar não é do Gover­
no, é de todos. 

O Sr. Lázaro Barboza- V. Ex• me permite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. Lázaro Barbosa- Quero acentuar, para fazer justiça, que V. Ex• 
tem efetivamente trazido ao conhecimento da Casa, ao debate e apreciação 
deste Plenário matérias da maior relevância, seja no campo da Agricultura, 
seja no campo da Educação, seja quanto ao problema fundiário e, agora, V. 
Ex~. mais urna vez, inova, trazendo ao debate esse asunto tão important_e que 
é a nosSa legislação sobre o comércio internaCional. Parabéns a V. Ex f. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço, mais uma vez, a V. Ex•, 
que tem sido tão gentil com este seu colega. Em quase todos os meus pronunM 
Ciamentos, V. Ex~ sempre interfere, com a sua gentileza, com a sua lhaneza de 
trato. 

O Sr. Lá=aro Barbo=a- Faço justiça a V. Ex' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES.,.- Uma das grandes coisas que conse­
gui neste Senado foi manter esse relacionamento com V. Ex•, com o Senador 
Bern<.!Tdino Viana e tantos outro~ companheiros. Mas V. Ex• tem sido sempre 
constante em suas intervenções, _nos pronunciamentos que tenho feito nesta 
Casa. 

O Sr. Bernardino Viana- Senador Jutahy Magalhães, permite uma li­
geira intervenção? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 
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O Sr. Bernardino Viana- Sei'fador, eu não me situei bem no aparte ante­
rior que dei ao discurso de V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, V. Ex• situou-se muito bem! 

O Sr. Banardino Viana- Mas, eu gostaria de dizer que V. Ex• traz, ao 
lado das dificuldades por que atravessa o mundo neste momento, a dificulda­
de de se fechar e fazer negócios, os entraves e senões da nossa legislação que 
trata das relações de troca, isto é, o Direito Internacional Privado. Então, V. 
Ex~ aponta que devemos consertar, acertar, votar, atualizar determinadas 
normas para que possamos agilizar as nossas transações ou torná-l~s mais se­
guras. mais eficientes. Eu nãó ritc expressei beiil. Portanto, eu queria fazer 
esta ressalva. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Muito pelo contrãrio, V. Ex• se ex­
pressou bem, inclusive soube interpretar o ambiente que estava pairando no 
Senado. 

Mas, quero dizer u V, Ex• que ugora vou entrar no assunto porque é inte­
ressante e curioso. principalmente. 

Se, como vimos, em matt!ria de lei <.Jplicável aos contratos internacionais, 
nosso direito interno é simplista e incompleto, em se tratando do regime dado 
às socied<.Jdcs ~strangciras, ele é ambíguo. 

Ambíguo e anacrônico, pois, somos, neste assunto, ainda regidos por 
dois decretos-leis dos tempos de Vargas, a saber: a Lei de Introdução ao Có­
digo Civil (Decn::hJwlci n" 4.657, de 4-9w I 942), que rege as pessoas jurídicas es­
trangeirns, de modo geral e a Lei Ivfiranda Valverde (Decreto-lei n'i' 2.627, de 
26-9- 1940), que traça o regime jurídico específico das c_ompanhias ou so~ieda­
des anônimas estrangeiras. 

Na verd<.Jde, graças ao art. 300 da atual Lei n'i' 6.404/76, que reformulou 
nosso direito-em matéria de sociedades por ações, permanecem vigerites da le­
gislação anterior de 1940, os <lrtigos 59 a 73~ 

Sendo assim, o regime jurídico das companhias estrangeiras mantém-se, 
entre nós. inaltt:r<.ldo, mesmo que a recente lei sobre as sociedades por ações 
tenha modificado, profundumente, o nosso direito comercial, no particular. 

E noS!ias nornws jurídicas se apresentam com certa ambigüidade, como 
veremos, sobretudo analis<.Jndo o art. 64 da legislação anterior, atualmente 
mantido. 

Eis a sua íntt!gru: 

"Art. 64. As socied~ldes anônimas ou companhtas estrangei­
rns. 4ualquer qut! seju o seu objeto, não podem. sem autorizaçâo do 
Governo FederaL funcionar no País, por sí mesmãS, ou por filiais, 
sucursais, ngencias, ou estabt!ledmentos que as representem, poden­
do. todavia. ressulvados os ~..:asos expressos em lei, serem acionistas 
de sociedad~ anônima brasileira." 

Ora. é inegá\·d que a primeira parte destt.: ~lrt1go é de extrema severidade, 
t.jue nos vem desde os temros imreriais c corresponde à nossa evoluçilo his­
tórica. 

Ela se e_xplica- a:->sim: 
Pode unw companhia estrangeira rcali.wr atos esporádicos no Brasil, co­

mo. por exemplo, acionar ou ser acionada em justiça, sem necessidade de au­
tori7açi."in governamental. 

Entretanto. se quiser ter aqui qualquer tipo de utívidade permanente, 
atra\és tk filiais. sucursais. agências ou estabelecimentos necessita autori­
za~tiü governamental c tem de se submetef. como relembra o art. 11 dt! nossa 
Lei de lntrodu~,;ào ao Cúdif!n Civil. à lt!gislução brasileira. 

Note-se. rois. que, neste ponto, o direito brasileiro é tão severo e vigilan­
te que não faz. nem mesmo a conhecida distinção doutrinária de outros po­
vos. entre !ílial e sucursaL 

É .:omum, no dirt!ito dç outros Estados. ver a filial. dotada de personali~ 
dade .iurí<.lica desta~.:-<.uh da rcrsonalidade da matriz. regendo-se pelo direito 
h.1caL en4uanto que uma mera sucursal. não tendo vidajurídicalndependente 
I! personalidade! própri<.t continu;t sempre governada pela lei estrangeíra. que 
rege a matril. de que é <~réndíce. 

Nós partimos da idéia, nem sempre correta nos casos concretos, de que a 
lei brasileira é a menos favnr[tvd à companhia estrangeira e a que melhor 
consulta os interesses nacionais. E não fazemos_difereilça entre filiais e sUcur­
sai-:, aplicando a amhas o direito brasileiro. 

Mas. é inegável que nossa legislaçi:io atual acolheu tantal inovações 
norte-americanas, favoráveis às empresas que, certamente, da aplicação de 
nossa regulamentaç~o sobre sociedudes por ações muitas companhias estran­
geira!. tir<.Jrào benefícios, que não teriam no próprto país de Origem. 

Isto deveria ser r~tra nós motivo de alguma reflexão se queremos, real­
mente. manter algum controle sobre a vida das empresas transnacionais em 
nosso espaço econômico. 

Mas, o que mais Surpr.eende, no direito positivo brasileiro, é o final do 
mencionado <.Jrt. 64, da antiga lei sobre sociedades por ações, ainda vigente. 

É que. considerando a compra de ações de companhias brasileiras por 
sociedades estrangeiras como ato isolado e esporádico, nossa legislação per­
mite que estas comprem o controle acionârio de nossas empresas, sem, nem 
mesmo, necessit<.Jrem de qualquer autorização do Governo. 

E o expediente é tão oomum e tão incontrolado que a estratégia normal 
de implantação da transnacional no Brasil é, exatamente, a compra de ações, 
que lev<.Jrão ao controle e à constitu-ição de hofding.~. 

E esta prática imperceptível tt!m tendência a se agravar com as modalida­
des novas de aquisição de controle acionário que a nossa atual legislação pas­
sou a udrúitir. 

Em nossa opinião, cahe ao legislador mudar um pouco o panorama ex­
cessivamente liberal, que jú no5 é familiar:-

O Sr. Lá:aro Barbo:a - Esta, eminente Senador, é urna colocação 
grave no discurso oportuno de V. Ex• A legislação sobre o assunto precisa, 
não apenas sofrer leves, mas profundas modificações, porque o que vem 
acontecendo é que empresas estrangeiras, de forma sutil, vêm abocanhando 
empresas brasileiras, vêm tomando _conta do mercado brasileiro, em certos 
setores, com danos claros aos interesses do País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mais uma vez, agradeço a interfe­
rência de V. Ex• !10 meu pronunciamento. Quero dizer que, na Bahia, há pou~ 
co tempo, tivemos um problema desse tipo. TivemOs uma empresa estrangei­
ra que comprou o controle nacional de uma empresa que lá exercia suas 
funções. E. mais grave, nobre Senador, é que as empresas nacionais 
beneficiam-se das nossas legislações de [ncentivos, de créditos subsidiados e, 
depois de obterem esses benefícios, passam seu controle acíonário para urna 
empresa estrangeira. 

0- Sr. Lá:aro Barbv:a - É verdade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Deveria haver, na legislação, algo 
que proibisse,- que fizesse com que essa empresa nacional restituísse tudo 
aquilo que recebeu de beneficios na hora em que tivesse que vender seu con­
trole acionário. 

Não devemos proibir que haja um controle acionário de parte de outras 
empresas, mas não podemos dar os benefícios que se dão a uma empresa, por 
ser nacional, àquele que compra um controle acionário. 

O Sr. Lá:::aro Barho:a- Muito bem! 

O SR. JUTAHY MAGALH.ÃES- Então, este é um dos exemplo' que 
eu poderia citar. que fizeram com que levantássemos os problem~1s na tarde 
de hoje. 

Em terceiro lugar, queremos denunciar também a neces..;idade de ntJrmas 
legisladas nacionais para regular os problemas yue vão surgindo, de maneira 
crescente, com o comércio internacional sempre mais dinâmico. da imunida­
de ou não dos Estados estrangeiros. ou de suas agências. frente aos tribunais 
hrasileiros. 

Durante muitos anos, estas questões eram. por toda parte, tidas como do 
Direito Internacional Público que. de maneira costumdra. sti!:!Cria que. dado 
o princípio da igualdade soberana das Nações, nenhuma delas poderia ser 
compelida a responder, perante a justiça local, por faltas tlU ~~misst,es. 

Era o chamado princípio da imunidade absoluta dos Estados às juris­
dições e-.trangeiras. 

Segundo ele. um Estado só se submete a tribunai~ dt: outro~ países, vo­
luntariamente, e nunc:-a por comando do Poder Judiciário estrangeiro. 

O Brasil acolheu e aplicou este princípio, mas. atualmente, hil juí.les de 
tribunais inferiores que se rebelam contra o excessivo liberalismo do princí­
pio. 

:"-Jum mundo em que os Estados são, cada veL mais. agentes do cüméróo 
exterior. não mais se justifica dar sempre às agências pl1blicas, qut: negociam 
em nome ddes. a tradicional imunidade absoluta. 

Há que distinguir os atos que o Estado estrangeiro pratica cumo poder 
soberano (ius imperiiJ da4ueles que exercita como qualquer pessoJjuridi~a de 
direito privado, negociando na vida internacional r ius ~e.llionis ). 

Se os atos de império deveriam permanecer imunes às sanções do.-; tribu­
nais estrangeífoS. tal não se dá no tacante aos a[os de mera gestão. 

Surge assim em muitos ordenamentos jurídicos nacionais a noção de 
imunidade relativa, e não mais absoluta, dos Estados. 

Estados Unidos (12) e Inglaterra, ( 13) países que. normalmente. não são 
muito simpati7antes do direito legislado promulgaram leis recentes para aco­
lher os resultados mais severos da modema __ evoiução. 

E o legislador brasileiro? 
Continuará deixando evoluir a jurisprudêncía nacional ao sabor das cir­

cunstâncias? 
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Enfim, queremos fazer ainda uma rápida alusão ao problema da arbitra­
gem frente à ordem jurídica brasileira. 

Não é desconhecido daqueles que têm uma certa vivêndã" cOm o comér­
cio exterior que a ·grande multiplicidade dos direitos nacionais, as suas lacu­
nas ou o seu anacronismo, tem levado os participantes dos_ negóCíos iilterna­
cionais a submeter seus conflitos aos tribunais arbitrais, que aplicam, predo­
minantemente, usos e costumes profissionafs. 

As decisões arbitrais, segundo as estatísticas, são quase sempre cumpri­
das, voluntariamente, entre os profissionais do comércio inte_r_n.acional. 

Mas, como em toda sociedade humana, também no mundo dos negócios 
não é de se excluir <! __ má fé, a má vontade e a desobediência à_ sentença. 

O Sr. Gabriel Ht?rmes - V. Ex' concede um aparte?_ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. Gahrie(lfermes- Nobre Senador, já nos habituamos a verificar 
que V. Ex' tral p<1ra este Plenário problemas que precisam realmente ser estu­
dados. Tomei. realmente, a liberdade de interromper V. Ex', precisamente 
quando V. Ex~ disse que o legislador precisa tomar conheciinento, estudares­
ses assuntos. E precisame-nte o que V. Ex' está fazendo e é o que nós, nesta 
Casa, precisamos fazer: não deixar esses assuntos quase que a mercê, diga~ 
mos. assim, dos Ministérios e dos grupos que, dentro dele, os est1,.1d.am. 
Congratulo-me com V. Ex~. pois, é um assunto profundo e que precisa seres­
tudado pelo Senado e pela Câmara. Minhas felicitações a V, Ex.• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Muito obrigado, nobre Senador 
Gabriel Hermes. tamht::m V. Ex~ é daqueles que participam dos debateS e dos 
assuntos que twgo ao plenário. Mas, veja V. E.x•, como eu vejo, infelizmente, 
que ussunto como esse não merecem nenhuma repercussão. Mas não é isso 
que nos deve kvar ao pessimismo porque. aqui, neste pronunciamento, faço 
quatro sugestôcs. Tr~_s, dependem um pouco dos Legisladores, e uma, afinal, 
depender~! exclusivamente do Supremo Tribunal Federal. Mas, são sugestões 
que, espero ver. como jâ disse ao Senador Lázaro 8~_rboza, sejam como se-­
mentes lançadas e que aqui norcsçam, porque nós temos condições de, apre­
sentando c....,sas sugestõc~. como Legisladores, transformarmos ~m lei aquilo 
que o consens1.1 dest;J Casa assim decidir. _ . 

Prosse!!uindo. Sr. Presidente, e, quando esta hipótese menos freqüentf 
acontt::cer. cabe ao interessado solicitar, no país estrangeiro onde quer ver 
exo;!cutada a decisão obtida, às autoridades locais o exequatur ou a homolo~ 
g:.h,;i'u) dü laudo alienígena. 

Ora. nosso Supremo Trihunal Federal tem imposto como condição pré­
., 1;1 <1 6!-!a homolo!!uçào que o laudo arbitral, antes de vir a ele, tenha sido 
-.uhn1et1do também ao ..:rivo e à homologação do poder judiciário do país de 

Fsta exu!.Cncia é justil'idvd num país de forte tradição judiciari.st.'l, que 
detcrminu que tambt:m as deçisões í.Ubítrais brasileiras, para terem valor no 
Brasil e poderem ser executadas. devem passar pela supervisão da autoridade 
iudic1úria do lu~ar pretendido de execuçào. 

s~ <.l':'lln é para ;,h próprias dedsõc:-; arbitrais nacionais. por que dar tra~ 
t~1menL11 privilegiado à:-. estrangeiras, admitindo que elas aqui pudessem ser 
homologadas ~em o requisito, que JUlgamos essencial? 

Reconheçemns ~~força do argumento. mas admitimos que a exigênciado 
Supremo f ri hunal Ft.:-lkral possa contribuir para a prole_çào e_xcessiva do exe--­
cu~adn n{) Br<.l"il. 

É~ ljllt:, fav\1rçce1h.ill a0 mi.xuno o instnuto da arbítragem, muitos países 
wrnouam d1~pcnsávcl a homnlog<.~çào dv laudo arbitral pelo juiz mterno. 

1 ornam a relerid<.~ ~enten~.;a executavel, sem necessidade de::.ta inter­
·vçn\:iiJ .JudJCJ~d lo~al, ljUC, em alguns paises, é até mesmo proibida. 

Sen.a. pl_l!..;, justo t..•xiglr do mteressn~1o na ex:ecuçào no Brasil, que nos 
tra~;,l o ~ompr\J\J.rtle de um alo cumplcment;.tr dt:: homologação judicial, in­
'l!<;pens;·n·eJ para nos, mas prorhido e 1mpossivel de ser obtido em alguns pai~ 
~c~ o;:..;tr<.mgciros'? 

Pen~amns aue núo c, embora sa1bamos que legislar sgbre esta última ma­
tt:rl<t nào C ma1s alnbUtí.;lio do Legislativo, Jesde que competência privativa 
do Supremo Tribunal l:cde-ral. estamos convencidas_ de que ela, tanto çomo 
;,1.;; üutro:;. trés tópicol'i men..:ionados. cidmam por refonna. 

Só a~sim os parceiros cornerdais do ilr.Jsil terão o mfnlmo-de previsibili­
d:lde e pmteçüo dn direiw que, entre nós, rege os tão importantes- negócios 
internaciom1is. 
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Era o que tinha a dit:er, Sr. Presidente. (/t.fuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEr-;TE (Itamar Franco) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Virma, por cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. BERNARDINO VIANA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE .4 REVIS.40 DO ORADOR. SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDEr-;TE (Itamar Franco) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evdásio Vieira. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SER..f PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nOhre Senadnr Dirceu Cardoso. 

O SR. OJRCEU CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
!':ào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

F.stttv:l in<:crito p<~ra d~1r uma resposta cabal, afirmativa, áspera a um dis­
curso aqui proferido pcllJ Sr. Vk:e~Presidente da Casa, mas como S. Ex• não 
se encontra prc<:entc e estamos na hora derradeira da sessão, vou adiar para 

--um momento oportuno essa resposta. porque não desejo atacar ninguém pe~ 
las t'osws N5n é da~ minhas virtudes cívicas e nem morais. Mas quero apra1ar 
com S. Fx~. quero dar uma re-;post<t a uma afirma~ão leviana, distorcida, en­
ganadom c mentirosa do I 0~Vice-Presidente da Mesa, respondendo 3 uma in­
tcrpc\u.ç:Jo que eu fi7 ü Mesa e que os jornais publio.;aram. em alguns. casos, 
distorcida 

bt:• é a minha afirrna..;ào no dia de hoje. Portanto, fica aprazado para 
um:1 hont oportuna. com ;:(pre'ienÇa r(qlii do -Vice-Presidente. cara a cara, 
para que cu refute uma afirmação injuriosa, mentirosa, distorcída e leviana 
rlo Vicc-Pre ... idl'ntc dtl Me-><J, em nome da Mesa do St:nado. 

Fr;t \l que tinha a di.t.er, Sr. Presidente. (Jfuito bem.') 

O SR. I'RF.SIOENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobr~ Sç1wdor Franco Montoro. 

M~l~i'ín em f<Jvor da estabilidade no !!mprego. 

O SR. FRANCO 1\lONTORO (Prvnuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
PrCs"ir.knt~. Srs. Senadores 

A estabilidade no empregt' é uma das principais reivindicações do traba­
lhador br<.~~ileiro e o mais importante direito do assalariado, uma vez que lhe 
assegura o meio de subsistência. 

Contudo. desde a substituiçàQ da estabilidãCie pelo regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, o que se_h:m vis-to em nosso País é o crescente 
aumen1L1 da disrensa i motivada e arbitr~ria dos empregados, seja com o obje­
tivo de diminuir o custo salarial, seja para afastar as lideranças mais atuantes. 

Essa situação tem levado os trabalhadores a tentar a conquista da estabi­
lidade, ainda que proviS.ória, ãtravés dos contfato"s indívidUais de trabalho e 
das negociações coletivas. E foi oom o inüiitO de atender a esse anseio que 
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apresentei ao Senado o Projeto de Lei n9 55, de 1980, que estabelece a garan­
tia do emprego, nos seguintes termos: 

"PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55, DE 1980 

Estabelece a garantia do emprego. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O empregado não poderá sofrer despedida arbitrária, 

entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, 
técnico, econômico ou financeiro. 

§ l9 A garantia estabelecida neste artigo vigorará desde o iní­
cio do contrato de trabalho por prazo indeterminado. 

§ 2<.~ Ocorrendo a despedida, caberá ao empregador, em caso 
de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a existência de 
qualquer dos motivos mencionados neste artigo, sob pena de ser 
condenado a reintegrar o empregado. 

Art. 29 Salvo no caso de despedida por motivo disciplinar, 
quando nenhuma reparação serª- devida, nos demais casos, o empre­
gado terá direito a reparações de conformidade com o regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de :Serviço, ou de indenização por 
tempo de serviço previsto no artigo 477 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Art. 31' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrárío." 

Na oportunidade em que apresentei a proposição~ recebi incontáveis ma-­
nifestações de apoio, entre as quais a Moção n9 139, de 1980, apresentada 
pelo Deputado Luiz Máximo à Assembléia Legislativa do Estado de São Pau­
lo~ que solicitava ao Presidente do Congresso Nacional prioridade para a 
apreciação do projeto de lei de nossa autoria. 

Decorridos dois anos, volto a solicitar aos Srs. Senadores que aprovem o 
projeto, lembrando a todos, ainda uma vez, que a estabilidade no emprego é a 
maior aspiração da classe trabalhadora e não pode continuar sendo encarada 
como precedente perigoso, mas deve ser adotada como medida de estímulo à 
produtividade, pois promove a íntegração do empregado na vida e no desen­
volvimento da empresa. 

"MOÇOES" 

MOÇÃO N• 139, DE 1980 

O nobre Senador Franco Montoro apresentou à apreciação do 
Senado o Projeto de Lei n• 55, de 1980, que estabelece a garantia do 
emprego. 

Em outras palavras, pretende o ilustre Senador reativar o insti­
tuto da estabilidade, direito este subtraído dó trabalhador brasilei­
ro, com a instituição do malfadado e mentiroso Sistema do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Fazemos esta afirma­
tiva, tendo em vista o que demonstrou na prãtica, durante os treze 
anos de vigência o aludidO-sistema do FGTS~--q--ue, mentirosamente, 
foi implantado sob a capa de que substituiria, com vantagem, o 
mundialmente consagrado princípio da estabilidade. 

Ficou patente, no correr de todo o tempo em que está vígindo, 
que o FGTS enganosamente, dava, ao seu início, a impressão de que 
seria benéfico ao trabalhador, mas, que, em realidade, é exatamente 
o inverso, pois propiciou uma rotatividade enorme no setor de mão 
de obra. 

O almejado _no referido Projeto de Lei do Senado n9 55-80 é 
exatamente propiciar ao empregado uma garantia judicial para que 
ele seja mantido no emprego, pois o§ 29, do artigo 19 do acima alu­
dido projeto de lei, assim estatui: 

"Artigo 19 O empregado não poderã sofrer despedida arbi­
trária, entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disci­
plinar, técnico, econômico ou financeiro. 

§ 29 Ocorrendo a despedida, caberâ ao empregador, em caso 
de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a existência de 
qualquer dos motivos mencionados ne_ste artigo, sob pena de ser 
condenado a reintegrar o empregado." 

E evidente que o intuito maior da propositura, que ora estamos 
dando integral apoio, é conferir ao empregado o direito de ser rein­
tegrado no emprego, caso ocorra a despedida sem justa causa. 

Valemo-nos, neste passo, dos ensinamentos ditados pelo Pro­
fessor Amauri Mascaro Nascimento, que ao defender o instituto da 
estabilidade cita, como paradigmas, textos de lei de vários países. 

Com efeito, na Inglaterra havendo ruptura ilegal o empregado 
tem o direito de pedir judicialmente a reintegração ou a readmissão. 

Neste último caso, estaria começando um novo contrato e naquele o 
prosseguimento do pacto laboral, já existente. 

Na Itália, o institUto-que o preclaro Senador Franco Montoro: 
pretende revitalízar, o da estabilidade, vem contemplado no artigo; 
1?, da Lei n9 604-66, que determina: ... a dispensa não se fará senão.' 
por justa causa ou por motivo justificado. 1 

Em Portugal, o DL n• 841-C, de 1976, artigo 9•, declara: "Sã<j 
proibidos os despedimentos sem justa causa ou por motivos políti.: 
cos ou ideológicos." 

Isto posto, 
A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o; 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional no senti-· 
do de que seja dada prioridade à apreciação do Projeto de Lei do Se­
nado, n9 55, de 1980, que estabelece a garantia do emprego, apresen­
tado pelo nobre Senador Franco Montara, proposição que írã aten­
der a todos os trabalhadores brasileiros. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1980. -Luiz Máximo." 

REIVIND!CAÇêlES DOS COMISSÁRIOS E CONSIGNATÁRIOS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

O Vereador Adelmo Campanholo, da Câmara Municipal de Santo An­
dré, São Paulo, na qualidade de Delegado Sindical dos Comissários e Consig­
natários do Estado de São Paulo, solicita a divulgação da Circular IV /81, que 
contém reivindicações da classe. 

OldO-téricos afeg"am que asd permanentes altas do cusdto de vida devo~ 
ram seus magros rendimentos e os impossibilitam de sustentar suas lojas e 
atender aos reajustes semestrais dos s_alários de seus empregados. Daí porque 
fazem às autoridades federais as seguintes reivindicações: 

I- mudança do Plano da Loteria Federal (coffi a volta dos três acima e 
três abaixo) e uma mudança justa na sistemática; 

11- elevação da comissão da Loteria Esportiva e LOTO para 15%, mais 
Cr$ 2,00 por cartão perfurado ou volante lido; 

111- retirada das Loterias Grandes mediante uma Carta de Fiança Ban­
cária; 

IV- encerramento das apostas da Loteria Esportiva e LOTO às 20.00 
horas~ 

V - urna justa e merecida valorização do lotérico; 
VI- equiparação do valor das 3 Loterias nas apostas mínimas. 
Registrando, pois, as- asrirações dos trabalhadores lotéricos solicito às 

autoridades federais competentes o exame e atendimento da fundamentada 
representação que nos foi encaminhada. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordi­
nária das 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n<.~ 9, de 
1980 (n"' 44/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre o Comércio de Produtos Têxteis, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia, em Bru­
xelas, a 23 de janeiro de 1980, tendo 

PARECERES, sob n's 90 a 92, de 1982, das Comissões: 
- de Relações Exteriores- /P pronunciamento: solicitando diligência 

junto ao Ministério das Relações Exteriores. 2P pronunciamento: ouvido aque­
le Ministério, favorâvel; e 

-de Economia, favorável. 

2 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 4, de 
1981 (n<1 74/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Previdência Soda! entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Chile, concluído em Santiago, a lO de outubro de 
1980, tendo 

PARECERES FAVORÁ VElS, sob n's 56 e 57, de 1982, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
~de Legislação Social. 

3 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Constituição e 
Jus_tiça sobre a Mensagem n<.~ 30, de 1982 (n9 95/82, na origem), de 24 de 
março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à çle}iberação do Senado a_ escolha do Doutor Oscar Dias Corrêa para exercer 
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o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Clóvis Ram<;llhete Maia. 

--_,:i-~-

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Está encerrada a sessão. 

(Levaiztã-se a -Sessão àS 17 horas e 38 minutos.) 

ATA DA 38~, SESSÃO, EM14 DE ABRIL DE 19~2 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da. 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA - . . 
PRESIDENCIA DOS SRS. JARBASJ'ASSARINHO E PA~SOS PÓRT() 

ÀS !8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS, 
SENADORES; 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice; Míchiles - Evandro 
Carreira- Raimllrido Parente- Aloysio Chaves- Gab_d~_l He_r_mes- Jar­
bas Passarinho- Alexandre Costa·- Luiz Fernando Freire- José Sarney 
- Alberto Silva - Bernardino Viana - fjelvidio Nunes - José Lins --:­
Mauro Benevid~- Dinarte Mariz - Cunha Li_ma- Hurnberl.o LuCena___:_ 
Aderbal Jurema........; Nilo Coelho- João Lúçio_- Luiz C<!valcante- Te~tó- -_ 
nio Vilela- Lourival Baptísta- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso~ João Ca.lmon _:__ Moacyr 
Dali~- Amaral Peixoto -Nelson Carneiro -Roberto Saturnino - Ita.­
mar Franco - Amaral Furlan - Lãzaro Barboza - Mendes ea:nale- A C: 
fonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Tarso Dütra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus iniciainos nossos üãbã".lhos. 
O Sr. 19-SecretáriO vai proceder à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinie 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER 1'1• 122, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n9 122, de 1981. 

Relator: Senador João Calmon 
A ComiSsão apresenta a redação do vencido para o segundo turno regi~ 

mental do Projeto de Lei do Senado n9 122, de 1981, que dispõe sobre amparo 
aos trabalhadores da borracha. e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1982.- Aderbal Jurema, Presidente 
- Joào Calmon, Relator - Moacyr Dalla. 

ANEXO AO PARECER N• 122, DE 1982 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n<:J 122, de 1981, que dispõe sobre amparo aos traba~ 
lhadores da borracha e dá outras pro,.·idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' Os trabalhadores da borracha, assim definidos pelo Decreto-lei n"' 

9.882, .de 16 de setembro de 1946, passam a s_er amparados pela Previdéncia 
Social rural, desde que hajam completado 60 (sessenta) anos de idade. 

Art. 2~> Os trabalhadores, nas condições_ desta Lei, farão jus a umarenda 
mensal vitalícia a cargo do FUNRURAL. devida a partir da data de apresen­
tação dQ requerimento, igual a 2 (dois) salários mínirrtoS dç, _maior valor vi­
gente no País, sem prejuízo da assistência médica nos mesinos moldes da 
prestada aos demais beneficiários da Previdência Social rural. 

Parágrafo único. A renda mensal vitalícia referida neste artigo sei-á ~ub­
vencionada com recursos próprios do FUNRURAL e com reservas prove­
nientes das disponibilidades a que alude o art. 39 do Decreto-lei n"' 9.882, de 
16 de setembro de 1946. 

Art. 31' Aos beneficiários desta Lei aplicam-se, no que couber, as dispo­
sições dos§§ }I' e 29 do art. 29 e as do art. 39 da Lei n9 6.179_, de ll de dezembro 
de 1974. 

Art. 4~' O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noven-
ta) dias contados de sua publicação. 

Art. 51' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário_, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-'- O. Expediente lido vai à publi­
cação. (Pausa.) 

Na sessão 9fdináiía do dia 7 dejapç:irQ dQ ço~~ente ano, foi lido o Ofício 
Sf4, de 1982, do Governador do Es.iado c;le M'ato Grosso, solicitando autori' 
zã.ção do Sen3.dO--PãiiüfUC aquele EStado possa realizar operação de emprésti­
mo externo, no valor de cem milhões de dólares, para os fins que especifica. 
- ·-- A- rrtãtéria ficou aguardando. na Secretaria-Geral da Mesa, a comple-­
ffie-hla-çãO dos documentos necessário~. 

Tendo a Presidência recebido os referidO"s documentOs, despachará a 
ma"térhi ãi Cómissões de Finánças e-_CorlStituiÇão e Justiça. 

O SR.PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do_ Projeto de Decreto Legislativo 

no 9, de 1980 (n• 44j80, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre o Comércio de Produtos Têxteis, celebrado 
entre o Govetn_o da República Fed.erativa do Brasil e a Comunidade 
Econômica Européia, fffi Bruxelas, a 23 de janeiro de 1980, tendo 

PARECERES, sob n•s 90 a 92, de 1982, das Comissões: 
-de Relações Exteriores --19 Pronunciamento: solicitando 

díligência junto ao Ministério das Relações Exteriores. 
2~> Pronunciamento: ouvido aquele Ministério, favorável; e 
-de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 9, DE 1980 

(1'\9 44, de- 1Q80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de Produtos Têxtis, 
celebrado entre o Governo da Reptiblica Federativa do Brasil e a Co~ 
munida de Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 d~ janeiro de 1980. 

O C.ongress() Nacional decreta: 
Art.:l~' Fica aprovado o texto do Acordo sobre o Comén.:io de Produ­

tos Têxtis,- celebrado ent_re o Governo âa Rep~blica Federativa do Brasil e a 
Comunicjade Econômica Européia, em BtuxeTas, a 23 de janeiro de 1980. 

Art. 2<?_ Este Decreto Legisl3.tivo entrará em vigor na data de sUa publi-- ·- . . ; ,· 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 
Discus~ão, em turno únjcO, d9_PnJj~~O qe Decreto Legislativo 

J1'i' 4, de I98l (n~ 74/80, na Cât!!_~_!'~ ~9S_lliput.a~, que aprova o 
texto do Acordo de Previdência Social entt-'~Q Govemo da Repúbli~ 
ca Federativa do Brasil e o Governo da /Mfi.ó~~ca,..-ao Chile, con~..t·.d~ 
do em Santiago, a lO de outubro_ de_ -__ ---do 

PARECERES FAVORÃVEIS, son·.ii's56 e 57, de 1982, das 
Comissões: 

-de Relações Exrer(ore_s; e 
-de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não hayet:~do quem_ queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Em votaç-d.o. --

-'o~ S~S-. Senãdores qUe o apfOv-iun-·perma'neçam SetÚados: -(Pausa. J 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão ·de Redação. 
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t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 4, DE 1981 

(N9 74/80? na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Previdência Social entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile, 
concluído em Santiago, a 10 de outubro de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 q Fica aprovado o- texto do Acordo d.e Previdência So_cial en_tr_e o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Chile, concluído em Santiago, a 10 de outubro de 1980. -: · 

Art 29 Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 3: 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Consti­

tuição e Justiça, sobre a Mensagem n' 30, de 1982 (n' 95/82, na ori­
gem), de 24 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do Senado aes.colha do Dou­
tor Osca~ Dias Corrêa para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentad~~ia do Ministro 
Clóvis Ramalhete Maia. 

A matêria constante do item 3 da pauta da presente sessão, nos termos 
da alínea .. h" do art. 402 do Regim-ento Interno, deverã ser apreciada em ses­
são secreta. 

Solicito aos S.rs. funcionários ::_~.s providêhciás necessárias, a fim de que 
seja respeitado o dispositivO regfmental. 

(À sessão torna-se secreta às_ /8 horas e 35 rninutos e volta a ser 
pública às I 8 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Embora secreta a votação, tenho muita alegria em comunicar que a 
orientação da Liderança do PMDB foi no sentido de que a Bancada votasse a 
favor da indicação de Oscar Días Corrêa, um dos_ homens que honram a cul­
tura jurídica deste País e que, sem dúvida alguma, honrará o Supremo Tribu­
nal Federal. 

Sr. Presidente, recebi e leio, para que conste dos nossos Anais, a propósi­
to da votação que acabamos de fazer, a seguinte carta do Senador Paulo 
Brossard: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Meu caro Líder: 

"Brasilia, 6 de abril de 1982 

Não estarei presente, e lamento, à sessão em que o Senado de­
verá apreciar o nome de Oscar Dias Coi'-rêa indicado pelo- Presidente 
da República para Ministro do Supremo Tdbunal Federal. Era mi­
nha intenção falar a respeito, assim, da delicada atribuição senato­
rial, como da personalidade do professor mineiro. Fa-lo-ia em ses­
são pública. E embora o voto seja secreto, e bem andou o legislador 
estabelecendo a secrecidade do voto em casos tais, quero· tornar 
público o voto que eu daria se aqui" estivesse. Votaiiã a faVor da in­
dicação, pois entendo acertada e louvãvel a deciSãO preSidenciaL 

Penso que tão irripórt3nte êámo pOSsuii'-riõfável saber jurídico, 
é possuir também a fortaleza moral para, em momentos difíceis, ar­
rostar com inteireza situàÇÕCs escabrosas e até afetos profundos. 

Se eu tivesse alguma dúvida acerca da ilibada reputação de Os­
car Dias Corrêa; na qual se engasta, entre outras vírtudes, a cora­
gem moral, o discurso p:Coferido na sessão de 23 de março de 1966, 
na Câmara dos Deputados, pelo Deputado Oscar Dias Correa;-me 
dada a tranqüilidade para votar a favor de sua indicação para· Juiz. 

Peço ao caro amigo e eminente Líder dê ao Senado notícia des­
te voto a descoberto do seu colega agradecido. - Paulo Brossard." 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único~ do Projetá de Lei da Câmara nq 114, de 1981 
--Complementar (n~' 168(80- Complementar, na Casa de origem), de ini~ 
dativa -do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n9 406, de 

-31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de Direito Tributário, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob nos 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

-- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
-'de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerfmento no 47(82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9l3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão_ de 
~posentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favoráVel; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragellí. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositiVo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais tainbérn integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065. de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votaç_ào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senudor Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Edu<.~rdo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's .815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constltuição e Justiça, pela constitucion-alidade, juridicidade e. no 

mérito, favorável, n-os termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorãvel ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentoS, tendo 

PARECER,sob n' U~5. de 1981, da Comissão 
-de ConstituiçãO e Justiçti, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Voiaçào, eni prim-eiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, âe autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n11 5.480. de lO de <.~gosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário deyido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob "'' 1.127 u 1.199, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela conStitucionalidade e juridícidade; 
- de Legislação Social, fuvorável; e 
-de Finanças, fuvorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo-da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 
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. PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 19.81, ·das Co-
missões: - -~ --- ,- - -

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
--de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: . 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; 
-de Legislação Social;- faVorãvel; - - -- --
-de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apre--

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discUssão para reexiline--da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está enterrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 58 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR FRAN­
CO NA SESSÃO DE 13-4-82 E QUE, ENTREGUE J REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERJORMENTE .. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: _ 

Pretendia eu, segunda-feira passada, responder a S. Ex.t. o Sr. Ministro da 
Previdência Social Jair Soares. 

Através de imprensa brasileira, o Gabinete do- Ministro da Previdênciá 
publicou que alguns Senadores de Oposição, e ·particularmente este senador 
de Minas Gerais, haviam recebido, por parte do seu MlniStédo, cr~édenda­
mentos. Sr. Presidente, se a coisa não fosse tão séria, partindo de- Uin MiniStro" 
de Estado, da sua assessoria, eu até entenderia-o porquê de o Ministr<ffiizi!r 
isto nesta ép-oca. S. Ex_~ te_m_sido _ç_dtica_d_o não só através do plenário do Sena­
do Feder_al como_ através de de_b_utes, na campanha que ele inicia _no Rio 
Grande do Sul. Então, S. Ex f. procura confundir a opiniãO pública- e daqui 
a pouco vou mostrar aos Srs. Seitadores o porquê dessa pretensa confusão de 
S. Ex• o Ministro Jair Soares. 

Não sei se foi porque, num dabate, aqui, no Senado Federal dissera eu 
que a etiCamente esse homem não poderia continuar MiniStrO-de Estado. E 
não poderia, por quê? Porque, tendo participado de uma prévia, organizada 
pelo seu Partido, no Rio Grande do Sul, e tendo saído vencedo_r dessa prévia 
-e não me "importa Como o foi, não me Cabe discuti-lo neste instante - eu _ 
entendia que, como candidato a candidato- é verdade-. mas candidato já 
praticamente do PDS, S. EX• não poderia continuar Ministro da Previdência 
Social. É claro que S. Ex• é um Ministro demissível ad nutum. Cabe ao Senhor 
Presidente da República, a qualquer instante, retifâ-lo. Nesse instante em que 
a prévia lhe favoreceu, S. Ex• não poderia mais cOntinuar Ministro de Estado. 

É este o meu pensamento e aqui foi dito em debate com o Senador repre­
sentando a maioria do Governo nesta Casa. 

Portanto, Sr. Presidente, fui supreendido com essas credenciais. Se não 
fosse uma coisa- tãO Séria, àté pediria fosse colocado o meu retrato nestas ci­
dades em que, por certo, S. Ex• o Sr. Ministro me tenha atendido em Minas 
Gerais.-

Sr. Presidente, tenho sempre muito cuidado quando encaminho algum 
expediente às autoridades federais. Particularmente, neste caso agorª~ o Sr. 
Ministro Jatr Soares me surpreendeu com essa atitude. Fui, então, verificar, 
na minha correspondência, o que poderia ter havido. Serâ que eu tinha solici­
tado realmente esses credenciamentos. Poderia até fazê-lo, se o estivesse fa­
zendo em nome do meu Estado, que aqui tantó representar hã cerca -de sete 
ano. O que eu encOntrei? Encontrei- faço questão que conste dos Anais do 
Senado, porque é esta a minha resposta ao Ministro, o seguinte telegrama: 

Telegrama 
Ministro Jair Saores 
Ministério da Previdência Soda! 
BrasíliafDF 

De&afio Vossa Excelência dizer quando onde e sob que circunstâncias 
sou beneficiado com sete credenciamentos pelo seu Ministério. Peço-lhe in­
clusive indicar as cidades de Minas Gerais as quais tenha sido favorecido, 
publicando conseqüentemente minhas solicitações _oficialmente dirigidas a 

VOSsa -Excelência. Segunda-feira próxima -semãna abordarei assunto Plenãdo 
Seriado FederaL --- -

Senador Itamar Franco" 

Durante o período da Semana Santa, estive ausente de Brasília. S. Ex• 
enviou uma correspondência para a minha residência. Trãtã-se de um cartão, 
que diz o seguinte: 

"Brasília, 06/04/82 · 

Senhor Senador Itamar Franco: 
Em resposta ao seu telex, de 5 de abril corrente, encaminho a 

Vossa Exceléncia, cópia do seu Ofício n• 046/81, de }0 de março de 
1981, bem como dos telexes que Ili"e- foiam enviados. 

Cordialmente. Jair Soares." 

_-_Vejam. S-r. PreSideiüe e Srs. SenadOres, cópia dÕ Seu ofício! Ainda bem 
que-não houve a ii1terveníênciã de sua Assessoria maldosa! Ele disse cópia do 
ofício. 

_E qual é esse offCio~ ~r._ Presidente? O ofído é o seguinte: datado de 30 de 
março de 1981. · · - - - - -

~'Através _deste apraz-me, respeitosamente, encaminhar a V. 
Ex• memorial assinado por moradores da cidade mineira de Lima 
Duarte, no total de 582 ãssina:turãs, enca b.eçado pelo Prefeito Do­
mingos OtaVhiilo Lima, s-olicitá.ndo õ credenciamento para a insta­
lação de um ambulatóriO médico O. o lNPS para aquela comunidade. 

Na certeza de que _o asstinto merecerá de V. Ex~ a melhor 
atenção e _intereSse, renovo-lhe os meus protestos de elevada estima 

-e Consideração. -Senádor Itamar Ffanco."-

Veja, ·sr. Presidente, que apenas encaÍninhei o memorial e era minha 
obriga-ÇãO- como represerltante dO Estado de Minas -Gerais, encaminhai' este 
memorial! Assinado por quem? Por um prefeito que não pertence ao meu 
Partido: pertence ao Partido do . .Govern_o, o Prefeito Domingos Otaviano Li­
ma. E esse memorial assinado pelo Sr. Prefeito Municipal, assinado pelo Pre­
-sidente da Câmara Municipal, pelo Presidente do Sindicato Rural, pelo Presi­
dente do Sindicato do_s Trabalhadores Rurais de Lima Duarte, assinado pelo 
representante dos laticinistas, pelo representante da Ordem dos Advogados e 
por alguns médicos. A partir daqui sua assessoria não agiu corretamente com 
este Senador. Ao examinar os telexes do Sr, Ministro da_PrevidênCia e_ Assis­
têOcia- Social..:.... e veja, sr.-Presidente, a que estâ sujeitO Um homem da Ópo­
sição, mas felizmente um homem da opOsição que aje com correção e lisura e 
que nem conhece o Minfstfo Jair Soares. 
. - PoiS bem. ~-o qüe faz -Õ- sr·:--MiniStro-da Previdênciã: Soda i ou a s~a As­

sessoria? Pinçam.- isso que é deestarrecer do memorial, apenas encaminha­
do -pf:"\0 t-_ep-resentante do EshidO_e_a_s!iirÜidó pelo Prefeho, -pelo Presidente da 
Câmara e· por algUns médicos residentes, alguns dos nomes nele contidos para 
fi_ns de credenciamentos, os quais não solicitei. S. Ex' agora me comunica por 
telex que resolveu aiender..Quem ele resOlveu~aterideT? São alguns médicos 
qUe aS·S-íilara"in eSse -rrieffiôrial. Médicos -que eu não coõheçol A cidade de 
Lima Duarte é_ umã cidade próxirria a minha cidade, Juiz de Fora, a qual fica 
distante_ c-erca de 30 ou 50-minut.os, de cafro. -:Então, S. Ex' vai para os jõrnais, 
atravé.s de sua Assessoriã.-facciosa e incompetente e afirma que o Senador Ita­
mar Franco e outros Senadores obtiveram-credenciamento do Ministério. E 
cita lá que eu obtive credenciamento de uma ~cloutora chamada V era de Ale­
-meida Sena. FUi verifiCar quem é-a· Dr,·Vera de Almeida-Sêna e constatei ser a 
mesma uma médica que havia assinado o Memorial ao Sr. Ministro da Previ­
dência SociaL Verifiquei que S. Ex• tinha dado o credenciamento a um médi­
co chamado Dr. Joaquim Manoel de Oliveir-a: E quem é o Dr. Joaquim Ma­
noel de Oliveira? E: um dos signatários- tam-bém do memorial encaminhado 
pelo Prefeito a minha pessoa e o encaminhado ao Ministro Jair Soares. 
~--:Sr.--Presidente~ Saiba o Sr. MiniStrO da Previdência Social, o qualjâ não 

deveria ser Ministro, ele que se mostrou tão cioso em_ comprovar à Nação, ao 
povo brasileiro, que não tem agido politícainente no seu Ministêrio queren­
do, inclusiVe, envolver Senadores da Oposição repito: saiba o Sr. Ministro 
Jair Soares que não lhe pedi nenhum credenciamento a quem quer que seja. E 
se o tiyesse feito estaria aqui na tríbuna agradecendo a S. Ex• esse pedido. O 
que fíz, de acordo com o pró"Prio ofício referido no seu- cartão, a mim, pelo 
Ministro Jair Soares, foi apenas ericamihhar um memorial da cidade mineira 
de Lima Duarte. 

Portanto, Sr. Presidente ... 

O Sr. Lomanto Júnior-~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR fRANCO- Com muitoprazer. 

O Sr. Lomanto Júnior-- Nobre Senador, eu tenho a impressão de que o 
Ministro foi atenCioso COm V. EX• ao escrever-lhe um cartão e mandar-lhe 
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uma cópia de um memorial que foi põr V. Ex• enviado ao Sr. Ministro ,e, con­
seqüentemente era a pessoa indicada, era a pessoa que estava ali categorizada 
para patrocinar, se não me engano, o pedido daquelas pessoas da cidade de 
Lima Duarte. Tenho a impre..o;;são de que o Ministro procurOU ãtérider a V. 
Ex• não vejo nisto nada demais, nem em V. Ex' e:ncaminhar, Sr. Senador Ita­
mar Fran_co, um memorial ao Ministro contendo reivindicaçõe_s, mesmo que 
essas reivindicações importem em credenciamento, V. Ex• não pediu nenhum 
favor pc.<>soal. V. Ex' encaminhou, no meu entender, uma solicitação, ou um 
abaixo-assinado ou um memorial, de várias pessoas que desejavam natural­
mente credenciumento ou que desejam que aquela cidade de Lima Duarte 
fosse beneficiada pela Previdência Social, credenciando alguns pro_fissioriais 
liberais. Acho que aí há, sem dúvida alguma, uma interpretação-- eu nãO Vi, 
não H e nem V. Ex• também explicitou - a crítiCa dã AsSessoi"i"a-de S. Ex• _ 
quanto a que os Senadores de Minas GeraiS tinhãiii:(eifO -iildicação_. Mas, 
mesmo sem ler e ouvindo o pronunciamento equilibrado de V. Ex• em que V. 
Ex• afirma que encaminhou -.e encaminhou no seu leg(timo d_ever, !la sua 
prerrogativa mais autêntica como representante do seu Estado- e levo\,1 à­
quele Ministério uma solicitação que não era de caráter pessoal maS que, ape­
nas redundaria em benefício para aquela comunidade vizinha, ~sua comuni­
dade mãe ou melhor a sua comunidade, a comunidad_e o~ de y. Ex• atua e que 
é Juiz de Fora, e o Sr. Ministro at~nder. Evidentemente- que hsmve, de parte a 
parte, do Sr. Ministro Jair Soares, um desejo de atender ~o memorial que foi 
encaminhado por V. Ex• E o Sr. Ministro está convencid_o- eu ~a_m__b9D ç.sta­
ria convencido se lá estivesse.--:- que, realmente, V. Ex• era o patrocinador da­
quele memorial e V. Ex• ao encaminhá-lo, ao apor a sua assinatura nesse me­
morial, V. Ex• efetivamente encampava aquela reivindicação. E o Ministro 
solicitamente atendeu a Sl,l_a reivindicaÇão que era- uma reiviridicação de um 
homem que, embora do Partido de Oposição reivindicava benefíCioS que não 
entm também de caráter pessoal, e digo mesmo nem _de ca"rãter político, -mas 
de benefícios de ordem sbcial, para uma comunidade da qual V. Ex• é o seu 
Jetítimo representante, como Setiador da República. Portanto, eu não vejo ra­
zões nem motivos para o Ministro receber críticas, porque se ele atendeu ao 
seu pedido, pedido que não era político, pedido que não tinha nenhum inte­
resse pessoal, senão o intereSse coletivo, não vejo razão nenhuma nem de V. 
E'l(~ ser criticado, porque cumpriu o seu dever- como representante do povo, 
nem o Ministro merece a crítica de ter atendido à reivin-dicação do MunicíPio 
de Lima Duarte encaminhado por V, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Lomanto Júnior veja o jogo de 
palavras de um homem inteligente tentando mostrar na publicação da_ ASses­
soria do Ministério'- da Previdência ·social, uma publicaçãO tranqüila, uma 
publicação que não visou atingir à OPôSição brasileira, e particularmente ao 
Senador de MinaS Gerais! Veja Senador Lomanto Júnior que a maldade, o 
conteste na Nota da Assessoria daquele Ministério, foi_exatamente querer ca­
racterizar que nós da Oposição podemos aqui criticar ao Sr. Ministro da Pre­
vidência Social, como eu o fiz há pouco dizendo que ele _não poderia conti­
nuar Ministro, mas ·que, no entanto, por trás da cortina, vamos usar a expres­
são popular, se me permite V. Ex~, se me permite o Senado essa expressão-­
vamos-ao seu gabinete e batemos em suas portas à cata de favores. E não foi o 
que se deu. Ao encUmin_har, Senador Lo manto Júnior,- o memoria! eu tive até 
o cuidado porque já corlhecia o MinistériO de S. Ex•_de nem referendar o me­
morial. Veja V. Ex~ que cu vou ler com criais calma, com m_aisúanqüilida-de o 
ofício encaminhado aJO de março e que só agora, em -fins de 1981, é ci_Ue S. 
Ex• resolveu atender à cidade de Lima Duarte: 

"O f. n' 046/8 I -GSIF 

Senhor Ministro, 

BrasOia, 30 de março de 198 I 

Através deste, apraz-me, respeitosamente, encamínhar à Vossa 
Excelência memorial assinado por moradores da cídade_mi_oeira de 
Lima Duarte, num total de 582 assfriaturas, ericãbeçado pelo Prefei­
to Domingos Otaviano-Liinã, solicitando o credenciamento para a 
instalação de um ambulatório médico do INPS para aquela comuni­
dade. 

Na certeza de que o assunto merecerá de Vossa_ Excelência a 
melhor atenção e inte-resse, renovo-lhe meu-s proteStos de elevada es­
tima e cOI1s1àeiação. - Itamar Friiiz"co, 39-Secretário." 

Eu nem referendei o memorial, tive o cuidado até de não referendar esse 
memorial. Veja V, Ex' que eu já adivinhava o que se passa através da assesso­
ria do Sr. Ministro. Era a maldade. Mesmo porque, V, Ex~ tem razão, enca­
minhar um memorial de uma cidade cujo-Estado eu tento representar aqui no 
Senado Federal, não haveria nada demais. Eu não estaria~ e nem estive, e-ja­
mais pedi nenhum favor pessoal a S._ Ex•, ou a qualquer Ministro deste Go­
verno. Portanto, o encaminhamento deste ofício deveria receber uma respos-

ta do -~r. Ministro como? Ao Senador da República. Ofício encaminhado, 
veja V. Ex~. Senador Henrique Santillo, no dia 30 de março de 1981, e aí é que 
entrl:l, a ma\í.cia. Um Senador da Repúbt~a, que pode não valer nada, porque 
representa um Estado também que não possa valer_nada, encaminha a S. Ex• 
um ofício em 30 de março de 1981, e só no final do ano,jã maliciosamente, 
porque já crit_i6ldo acerba mente, aqui, denuriCiaçlo neSte Plenário, denuncia­
do através da imprensa, denunciado na sua campanha eleitoral, é que S. Ex• 
resolve pinçar, vou repetir mais uma vez, pinçar alguns ofícios encaminhados 
por homen-s da Oposíç3o." Ele não teVe a gerltileza de responder antes de, in-
dusive, acusar o recebimento dÕ meu ofícíO. , . 

O Sr. Lo_manto J~nior- Pergunto--a V. E~•. sÓ- para esclarecer. Estou 
sem compreender poi- que- essa ·r'eação de V~ EX• V. Ex• não pediu nenhuma 
indignidade. Ao contrário, V. Ex• nem pediu favor político. V. Ex• endereçou 
um pedido, o que é da sua competência; de um legítimo representante do seu 
Estado. V. Ex• advogou H instalação .. , 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Excelência. Aí é que estã errado. 

O Sr. Lomanto Júnior- Retirarei a Palavra advogou. V. Ex• enCareceu-­
que o Ministro atendesse. 

O SR- ITAMAR FRANCO- Também não encareci. 

_ O Sr. Lomanro Júnior- Acho que o Ministro só deveria merecer elo-

giC?S_: ~----:=. -~• 
O SR. ITAMAR FRANCO- Que merecer elogios, Excelência! 

O Sr. L omanto Júnior- V.- Ex.• deveria merecer elogios por ter enviado 
um memorialjust_q, pportuno, da_comunidade de Lima Duarte, e o Ministro 
atendeu à sugestUo, ao pedido, ao memorial encaminhado através de V. Ex.• 
Não -1iejo--nada que possa dizer que V. Ex• fez disso, qUe V. Ex• cometeu um 
deslize. Ao contrário, V. Ex•, no seu legítimo direito, na sua legítima con­
dição de representarite do EStado de Minas _Gerais, encaminhou, nobre Sena­
dor Itamar Franco, um ofício, pedindo o quê? Pedido um favor pessoal? Não, 
V. Ex11 solicitou o atendimento daquela reivindicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é também isso, Senador Lomanto 
Júnior. V. Ex~ vai me permitír ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Então, confesso que, até agora, não compreen-
di. 

O~ SR. ITAMAR FR,ANCO ~V. Ex• qão compreendeu. V. Ex• é um 
homen~ de QI muito elevado e... -- - -

O Sr. LiJmanto Júnior- Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... os mius substantivos e os meus adjeti­
vos. que sãó poucos neste in-stante, talvez não tenham me permitido fazer-me 
entender de modo mais claro. 

O Sr. Lomamo Júnior- Não creio que V, Ex• diga isso em tom crítico 
ou até com certa maldade. .. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Não, V. Ex• sabe do respeito em que o te­
nho. 

O Sr. Lomanto Júnior- ... mesmo porque eu tenho sido aqui um perma- -
ne!!te admírador de V. Ex• e o q~e eu quero apenas é demonstrar que nem V. 
Ex11 cometeu um deslize político, nem tampouco o Ministro em atender à soli­
citação de Lima Duarte. 

O ·sR.-iTAMAR FRANCO- Perulita~me V. EX•tenho que trazer essa 
explicação ao Plenário do Senado Federal. Se outros vão explicar pedidos de 
credenciamento ao Sr. Ministro da Previdência, isto é outro problema. Eu 
quero explicar. Quero mostrar que S. Ex• ou _sua assessoria agiram de má re;­
estou provando isto. Não venha V. Ex• di_zer-que o Sr. Ministro teve a míni­
ma considerução. N"ão, Set1ador Lomanto Júnior, porque esse oficio, apenas 
encaminhando o memorial; é do dia 30 de março de 1981, e só no final do 
ano, corno lembrou bem o Senador Henrique Santilto, já criticado ... 

o Sr: Lomanto Jiinior...:.... Eu perguntaria, só para esclarecímento: o aten­
dimento foi só no fim do ano ou o atndimento foi imediato? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Excelência, estou recebendo agora, 
na minha casu, esta_semuna, que S. Ex' diz que me encaminhou alguns telex 
datad_os~~de 18-11-81. 

O Sr. Lvmanto Júnior - Só agora? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só. Ex• No dia 18-11-81. Vê V _Ex• que 
entre 30 de março de 1981... O Sr. Ministro poderia até ter tido a delicadeza 
de dizer: ·~Acuso o recebimento do ofício de V. Ex•" Tudo bem. Mas, S. Ex• 
não o fez, e não fez, por quê'? Aí é que se caracteriza o facciosismo do Sr. Mi­
nistro da Previdência Social, ou-dele ou da sua assessoria, ou de quem dirige o 
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seu Ministério, porque ilestu altura não seí se ele dirige o Ministério ou está 
em campanha no Rio Gwnde do Sul. A mim também ilãó-intereSsa iSso, S. 
Ex~ não é o meu Ministro, ele pode se dar ao luxo de estar fazendo a sua cam­
panha no Rio Grande do Sul e outro aqui dirigindo o seu Ministério. Isto não 
1: problema meu esta área não é minha eu não quero me envolver nesse aspec­
to. 

O Sr. Lá::.aro Barhoza - É problema do País, nobre Senador. 

O Sr. Lvmanto Júnior- Pode estar certo, nobre Senador Itamar Franco, 
que o Ministro está dirigindo o seu Ministério. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• tem certeza? 

O Sr. Lomanto Júnior- Tenho certeza absoluta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' pode garantir" 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex' sabe que isto é _verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Lázaro Barboza, então, neste 
instante, o Sr. Ministro da Previdência Social, de acordo com o nobre Sena­
dor lornanto Júnior, está dirigindo o seu Ministério. 

O Sr. Lomanto Júnior- E~tará dirigindo até a data em que ele realmente 
tiver que se incompatibilizar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Viva a Nação_ brasileira, salve o povo 
brasileiro! S. Ex' o Ministro Jair Soares continua, .. Está aqui em Brasília? 

O Sr. Lomamo Júnior- Ainda não se afastou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Em Brasília ou no Rio Grande do Sul? 

O Sr. Lomanto Júnior- Ainda não se afastou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, ele está onde? 

O Sr. Lomanto Júnior- Ele poderá estar em qualquer parte do Brasil. É 
um direito dele, poderá estar em qualquer parte do Brasil... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Encostado? 

O Sr. Lomanto Júnior- Poderá estar em _qualquer parte do Brasil, que 
isto é um direítO -do Ministro, como é um direito nosso de representar o Sena­
do e fazer a nossa campanha. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• me perdoe, mas me até assustei 
quando V. Ex' disse encostar. Eu até fiquei assustado. 

O Sr. Lomanto Júnior- Poderá permanecer ou atuar em qualquer parte 
do Brasil, no exercício da sua função de Ministro. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vale o tempo do verbo, aí. O tempo do 
verbo aí é muito precioso, quando V. Ex• diz em relação ao Ministro da Pre­
vidência Social. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, meu prezado Líder. 

O Sr. Humberto Lucena- Congratulo-me com V. Ex• pela sua atitude, 
que aliás não me surpreende, porque sei o quanto V, Ex• é zeloso pela sua 
vida pública. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Ex• 

O Sr. Humherto Lucena- Li noS jornais a sua reação imediata à acu­
sação da assessoria do Ministério da Previdência de que V. Ex• teria sido be­
nefici<.i.rio de um credenciamento, e V. Ex• colocou a questão nos devidos ter­
mos. Sei que e V. Ex~. segundo me informou pessoalmente, limitou-se a, for­
malmente, encaminhar um memorial do seu Estado que lhe chegou às mãos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- 1:: verdade. 

O Sr. Humberto Lucena - ... a respeito do credenciamento de uma deter­
minada clínica_ ou casa_ de saúde no interior de Minas, nem sequer foi ao Mi­
nistério, e muito menos- procurou o Ministro. Quer dizer, nem sabia se, por 
acaso, havia sido ou não atendido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A verdade é esta, Senador Humberto Lu­
cena. Tentei até pedir para colocarem o meu reti'afo. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• estú a cavaleiro. V. Ex~ não solicitou 
nenhum favor _ao Ministro, V. Ex" apenas encaminhou um-a reivindicação 
legítima, que em todo_s os tempos foram sempre objeto de apreciação pelo po­
der público, independente de copartídária. Por outro lado, eu aproveitaria a 
minha intervenção ao oportuno pronunciamentO de V. Ex~ para dizer que o 
Ministro saiu pela tangente. Eu, no Senado Federal, e o Deputado Alceu 
Collares na Câmara dos Deputados, o acusamos frontalmente de._tráfico de 
influência no seu Estado, num período que precedeu a pré-convenção do PDS _. 
no Río Grande do Sul. Provamos com centenas de telex_ lidos da ~ríbuna do 

Se.oado Federal e da Câmara dos Deputados que o Sr. Ministro Jaír Soares ti­
nha sidq 9eneficíado por aqueles favores feitos a dezenas de Deputados no 
Rio Grande do Sul, e por isto s:onseguiu vencer naquela pré-convenção o De­
putado_ Nelson Marchezan, apesar de Presidente da Câmara dos Deputados, 
mas sem um pOder de fogo, em termos de cúentelismo eleitoral, que não se 
compara :w do Sr. Ministro da Previdência SociaL Mas S. Ex• o Sr. Ministro, 
no que tange a resposta que fái dada pela sua Assessoria, não negou absoluta­
mente esses favores. não negou absolutamente esse tipo de tráfico de influên­
cia que o beneficiou. Limitou--se a relacionar alguns Senadores, três ou dois 
dU. Oposição. e não sei quantos Deputados, que teriam sido afendidos em ou­
tras épocas pelo Minist~río da Previdência, no que tange a credenciamento. 
Ora, i!;tO não é resposta, nobre Senador Itamar Franco. O que o Ministro 
precisava responder é se de fato aqueles atos Influíram ou não na pré­
convenção do PDS no_ Rio Grande do Sul. Este é o problema, esta a acu­
sação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Humberto Lucena, veja V. Ex• a 
gravidade da publicação da nota da Asse_ssoria do Ministro. Quando ela diz 
que o Senador Itamar Franco obteve~ de acordO com um jornal, sete e, ou­
tros, cinco credenciamentos, o que se entenderia com isto?" Credenciamentos 
em cid:.td~? diferentes, em localidade diferentes. h evidente. Até fiquei preocu­
pado, e esta a razão do meu telex ao MiniStrei-da Previdência Social, porque 
eu queria saber quais as cidades, pois teria até interesse de chegar lá e dizer: 

- ''Eu obtive esse credenciamento e aqui estou para saber o que está realmente 
acontecendo". S. Ex" deixou exatamente este véu nebuloso, proposital, face 
ao que disse V. Ex~. pelas acusações que recebe de tráfico de influência. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Darei em seguida oaparte a V. Ex• 
Gostaria de saber _e telegrafei para ele. Qual foi a resposta de S. Ex~? Es-

tou provando isso ao Senado Federal Através de um memorial enviado por 
urn-a cidade, prefeito do Governo,- ele retirou- pelo menos é o que pude ob­
servar aqui- três ou quatro nomes de médicos, e os credenciou, dando a en­
tender o quê? Que o Senador por Minas Gerais, ou outro Senador ou Depu­
tado de Oposição vão ao seu Ministêrio, obtém credencjarnento e depois criti­
cam indevidamente o Ministrq da Previdência Social. V. Ex~ tem razão_ e 
agredeço a sua observação. Tenho procurado zelar pela minha atuação nesta 
Casa e o farei até o fim. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex~ um aparte? 
Queria esclarecer, p~rque parece que não fui bem entendido. 

O SR. ITAMAR FRANCO.- Ouvirei em primeiro lugar o Senador 
Henrique Santillo e, em seguida, terei o prazer de_ouvir V. Ex" Também vejo 
com muito cUidado a atu_açi:ío de V. Ex•~ ~ sua luta. 

O Sr. Lomantn Júnior- A nossa luta ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- A nossa luta é comum. Tive a tê- b prazer 
de sugerir um outro palanque no Estado da Bahia. 

O Sr. Lomanro Júnior- A nossa luta selvagem ... (Risos.) 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouvirei agora o nobre Senador Henrique 
Santillo e em seguida ouvirei V, Ex~ 

O Sr. Lomanto Júnior- Não é só isso que me identifica, é também a ad­
miração que tenho por V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. A recfproca é vcrdadei-
r a. 

O Sr. H~·nrique Santillo- Parece-me, eminente Senador Itamar Franco, 
que o Senador Lomanto Júnior não deve ter tomado conhecimento da atitude 
plena de má fé da Assessoria do Sr. Ministro Jair Soares. O Ministro denun­
dado de tráfico de influência, de ter usado tráfico de influência no seu Minis­
tério, para benefício político próprio, pe..<;soal, deu como resposta à Nação, 
através. dessa Assessoria, uma lista de S_enadOT'C$ e Deputados oposicionistas 
que teriam sido, também, segundo ele, atendidos no seu Ministério, quanto a 
credenciamentos. Veja bem V. Ex~; quem fez inicialmente essa acusação, 
quem trouxe isso a público fui eu, na ocasiãó cOmO membro da Comissão 
Mfsta que examinou o primeiro pacote previdenc_i.1rio, que em tão boa hora o 
Congresso Nacional soube repudiar. Na ocasião, nas discussões travadas na­
quela Comissão, levei cópias de quase trezentos telex, todos eles expedidos 
em um tempo de apenas dez dias, em um mês do ano passado, e dc!stes quase 
trezentos telex. mais de duzentos eram dirigidos ao Rio Grande do Sul, Esta­
do a que pertence c onde faz política o Sr. Ministro da Previdência e Assistên­
cia Social. E o mais g_ra_ve- que foí por mim apontado não era justamente a 
questão dos credenciamentos médicos, o mais grave _era a dis(ríbuição de ver­
bas pelo Ministério da_ Previdência e Assistência Social, distribuição esta rea-
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lizada a prefeituras do Rio Grande do Sul e a entidades privadas do Rio 
·Grande do Sul. numa proporção naquela fase, naquele períOdo sobretudo, 
extremamente maior para aquele Estado do que para o·s demais Estados da 
Federação, o que evidenciava o tráfico de influência odioso, sobretudo quan­
do a Previdência Social e,_.;;tava e ainda está co_m muita evidência, passan~o 
por uma crise extremamente severa, uma crise econômico-financeira extrema­
mente grave. Neste telex, em apenas 10 dias o Sr. Miriistro distribuiu a prefei­
turas e a instituições de caráter privado do seu Estado quase 250 m-i1hões de 
cruzeiros. Isso foi tudo documentado_._ t!ldO provado. Em seguída S. Ex• veio 
com esta lista: "Não, o Ministério atende a todos os pedidos, incluindo os 
políticos, incluindo. também, os políticos oposicionistasn, E citou meia dúzia 
de Deputados Federais oposicionistas que 1efiam Sido atendidos e dois ou 
três Senadores. Na ocasião ele citou o meu nome. C_qrno Y. Ex f. muito bem ~~­
tava fazendo nesta tarde, eu o fiz no dia seguinte aqui mesmo, para desafiá-lo. 
A única vez em que me comuniquei com o Ministério da Previdência e Assis­
tênCia Social foi num caso mais ou menos semelhante a este aqui, mas muito 
mais grave, porque denunciava o Sr. Ministro num prOCesso de discrimiriação 
política odiosa no interior do meu Estado. Foi isso! De modo que é bem 
possível, e estou certo disso, inchJ9ive, de que também os demais companhei­
ros nossos citados estão na mesma condição que V. Ex'" está, e que também eu 
estive aqui, semana passada. Há má fé, muita má fé! Pesa sobre o Sr. Minis­
tro da Previdência c Assistência Social, lamentavelmente, o sério, o grave ô­
nus de uma acusação que ele tem de responder por ela: é de ter utilizado o Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social, sobretudo numa época de crise 
violenta na Previdência, de ter utilizado aquele Ministério para traficar in­
fluência e ganhar urna convenção preliminar de seu Partido, no seu Estado. 
Pesa esse ônus sobre o Ministro. ele tem de se exp(icar. Por isso mesmo enca­
minh<.~mos já à Secretaria Geral da Mesa um pedido de Comissão Parlamen­
tar de Inquérito para averiguar _não apenas isso, é óbvio, mas todas as possí­
veis causas da crise previdenciária no PaÍS,. Eu acho -então que V. Ex• está, 
com muito senso de oportunidade, defendendo-se de acusações que são extre­
mamente injustas, todas elas plenamente eivadas de má fé e realizadas pela 
Assessoria do Sr. Ministro Jair Soares. Sobre ele, sim, _ _pesa esse ônus de ter 
traficado influências. Niio se trata ~penas de credenciamento, não. Se o·_sJS;te­
ma é este, contra ele me coloco, porque está errado, precisa ser alterado. 

O Sr. Lázaro Barboza - M mto bem! 

O Sr. Henrique Santillo- Precisamos tentar criar outra estrutura de as­
sistência médica no País. Se o sistema é este, nãp existiria_'-como bem diz V. 
Ex•, nada de mais que um-parlamentar qualquer, seja do Partido de V. Ex• ou 
da Oposição, se dirigisse ao Ministério e dissesse; .. Olhem, a cidade X ou Y 
do meu Estado, lá no interior, está carecendo de assistência médfcã e, h_ayen­
do muitos previdenciáríos, lá não há nenhum médico credenciado. Como 
existe lá o Sr. fulano de tal, que é o único médico do município, solicito que o 
seu processo tenha um andamento mais rápido, para que a população, para 
que a comunidade seja atendida". Não existiria nada de mais nisto. A grande 
acusação é a distribuição de verbas e, na ocasião, provei que, em dez dias, 250 
milhões foram distribuídos a prefeituras e instituições privadas do Rio Gran­
de do Sul, distribuição feita pelo Sr. MinistrO Jair Soares, através de telex, 
como este que V. Ex• dele recebeu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Perfeito, Senador. O que o Sr. Ministro 
não pode querer é dividir o seu tráfico de influência com a Oposição. Veja o 
caso do telex que S. Ex• me enviou em resposta ao memorial do dia _30 de 
março, telex esse do dia 18 de novembro:·· ... Conforme solicitação de V. Ex•, 
de forma autorizei credenciamento de Joaquim Manoel de Oliveira". Nem 
conheço tal_ pessoa. Ev"identemente, ao enviar o Sr. Ministro um telex deste a 
um Senador da República, isto fica nos arquivOs do Ministério, e a rnanífesta 
má intenção de sua assessoria para querer tentar resporider o que não é res~ 
pendido ... V. Ex• disse bem - não é problema do credenciamento. Não teria 
nada de mais se o houvesse solicitado. 

O Sr. Henrique Santillo- Como S. Ex• já está fazendo no Rio Grande 
do Sul, há muita coisa... -

O SR. ITAMAR FRANCO- O que há, em verdade, é o que o Sr. Mi­
nistro da Previdência Social, que não tem o que explicar, quer, então, envol­
ver um homem da Oposição. 

Antes de continuar, tenho o prazer de ouvir_ o nobre Senador Lomanto 
Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior - Espero seja esfa ·minha última intervenção. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que lamento, Ex• É sempre um prazer 
ouvi-lo. 

O Sr. L omanto Júnior- Não quis, em hipótese álguma, a propósito de 
defender o Minístr_o Jair 5o ares, envolver qualquer culpabilid~de ou qualquer 
eiva de tráfico de influência. de Y. Ex' Ao contr*rio. -

.O SR. ITAMAR FRANCO- Mas de quem? Meu ou do Ministro?! 

O Sr. Lomanto Júnior- Não de V. Ex• Ao contrário. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Masjã estou fazendo tráfico de influên-
cia?! 

O Sr. Lomanto Júnior- Em hipótese nenhuma. Nem de leve quis chegar 
- a isto. Nem de leve. Quis apenas dizer que V. Ex•, num direito líquido e certo, 

numa prerrogativa que lhe é inerente, como representante de Minas Gerais, 
encaminhou uma reivindicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só. 

O Sr. Lomanto Júnior- Não vejo nenhum favõr político nesse procedi­
mento. Também V. Ex• há de convir que o Ministro atendeu à sua reivindi­
cação e lKe responde, a(enden-do à sua- rei\·indicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Neste ponto não posso concordar com 
V. Ex• Já lhe estou dando aS datas do memorial... 

O Sr. Lomanto Júnior - Não foi atendido o seu memorial? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não foi atendido em nada, Ex• V. Ex• 
não leu os jornais e, evidentemente, ávido -na defesa do Ministro da Previdên­
cia SociaL. 

··o Sr. Lomanto'Jún7oi-- Pelo contráríO. Estou justificando o seu com­
portamento também, achando que V. Ex• também não tem motivo nenhum 
p<.~ra fazer reparos. V. Ex• agiu na mais legítima das suas prerrogativas, de re­
presentante de Minus Gerais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex•, ávido na defesa do Ministro da 
Previdência Social... 

O Sr. Lomanto Júnior- Não. Pelo contrário. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É um direito de V. Ex• tentar defendê-lo, 
reconheço. 

O Sr~ Lomanto Júnior- Não tenho nenhuma procuração para defender 
o Ministro da Previdência Social. Apenas achei que o Ministro ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• não tem procuração, mao, como 
homem do Governo, faz muito bem em não ficar calado, porque normalmen­
te nós falamos e o Çioverno se omite aqui e não responde. V. Ex• pelo menos 
pula na arena ... 

O Sr. Lomanto JúniOr- Todas as vezes, Excelência, em que se fala algo 
e eu possa realmente trazer os esclarecimentos necessários, não me omito. V. 
Ex• sabe que estou entre aqueles que não se omitem nesta Casa. Não é-só na 
defesa do Governo. Não._ Na hora em que sinta que qualquer crítica seja pro­
cedente, a minha palavra também se soma, mesmo à da Oposição. Apenas 
queria dizer a V. Ex' que não tenho procuração para defender o Ministro­
V. Ex• me oUçã, porque é meu último aparte-, não tenho procuração para 
defender o Ministro. Não examinei se o Ministro, ao ajudar o seu Estado, co­
metera tráfico de influência. Não conheço, não sei. Acho que é um direitO que 
S. Ex• tem de ajudar o seu Estado, de contribuir, de dar credenciamento, 
como é um direito que V. Ex• tem de reivindicar para Minas Gerais. Não vi 
nenhuma quebra da sua posição de oposicionista, não vi nada que pudesse 
chegar à cr1tica. Se a crítica foi feita foi injusta, porque V. Ex• agiu e agiu cer­
to, encaminhando uma reivindidação de um município para que V. Ex• tem 
obrigações, como seu representante. Não vejo nada demais nisso, não vejo 
tráfico de influência nisso, não vejo nisso favor político. É um direito que Se­
nadores da- Oposição e do Governo têm para sugerir- o município tal neces­
sita da Previdência Social, necessita de um posto médico, necessita de creden­
ciamento. V. Ex• não dev_e ter nenhuma preocupação quanto a esse fato. Ele 
não lhe atingiu," em absoluto. Foi isto que lhes quis dizer, e V. Ex• tomou para 
outro lado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Lomanto Júnior, não levei para 
o outro lado. V. Ex• está ve-rido que não tenho nada com o problema. Ao con­
trário, agi com a maior lisura, porque estou trazendo estas explicações ao ple­
nário. No entanto, quando a imprensa publica uma nota da Assessoria ·do Sr. 
Ministro da Previdência Social, o homem lá do interior do meu Estado não 
está sabendo .realmente o qu~ aconteceu. 

Se o Ministro responde, através da assessoria, que favoreceu a senadores 
--da Oposição --e aquí estou dizendo do meu caso, não tenho que defender 
outros Senadores da Opo-sição ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Mas não favoreceu. Atendeu_ às sugestões. 



Abril de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL iSeçào 11) Quinta-fei~a 15 1033 

O SR. ITAMAR FRANCO- Escutei V. Ex• V. Ex• vai-me ouvir agora. 
Eu pediria que tivesse um pouco de paciência. -

O Sr. Lomanto Júnior- Vou encerrar, dizendo apenas que a mim V. Ex• 
não precisa explicar-

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas eu não estou explicando a V. Ex•, V. 
Ex~ vai-me perdoar. Tenho o maior. .. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• agiu com dignidade ao encaminhar o ofí­
cio. V. Ex• agiu no legítimo direito qUe tem de defender Os interesses dOs mu­
nicípios do seu Estado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É claro, Excelência. 

Senador Lomanto Júnior, neste instante estou explicando ao plenário do 
Senado o que se passou. Estou respondendo à assessoria do Sr ~Ministro da 
Previdência SOcial, que, continuo afirmando a V. Ex•, ela agiu mal­
intencionada e não com correção na tentativa de defender o Sr. Ministro da 
Previdência Social, quis confundir a opinião pública, Esta é minha obrigação 
vir ao plenário e dizer realmente o que ocorreu. 

E diria mais a V. Ex~. se eu tivesse, realmente, solicitado algum credenR 
ciamento ao Sr. Mirlistro da Previdência Social, se eu jâ tivesse peOetradO no 
gabinete de S. Ex• para lhe solicitar qualquer coisa em relação ao meu Esta­
do, cujo povo me mandou para cá em 1974, eu estaria cumprindO-a minha 
obrigaç~o. 

O que não posso concordar, Senador Lomanto Júnior, parta do Sr. MiR 
nistro da Previdência Social, parta de quem for, é que S. Ex• tente confUndir a 
opinião pública, é que S. Ex~ tente mostrar que Senadores da Oposição-Se 
comportam igualmente a outros indíviduos neste País, que podem obter do 
Sr. Ministro algum favorecimento. Até este instante não obtive nem pretend'o 
obtê-lo. 

Volto a afirmar o que disse no rnício da minha fala: O-Sr. Ministr-o da 
Previdência Social, após a prévia no Rio Grande do Sul, já deveria ter deixaR 
do de ser Ministro deste Pais. Ê uma pena que S. Ex• não tenha esta coragem. 
S. Ex• tem coragem de enviar telex maldosos, com redações dúbias, mas S. 
Ex• não tem coragem dt! enviar ao Senhor Presidente -da República o seu pe­
dido de demissão. Isto S. Ex• não faz. S. Ex• -quer gozar as prerrogativas de 
M inistro-ãté o -áia em que a legislação llle garanta o dever de lá estar sentado 
ou até que continue tendo as benesses do Governo evidentemente como ho­
mem demissível ad nutum, como eu já disse, S.. Ex• continuará no-Cargo, até 
que a legislação eleitoral possa dali tirãRlo. 

O Sr._ f_ázqro Barbo;_a ~Permite V. Ex• __ um aparte? 

o~sR. ITAMAR FRANCO- Antes de encerrar meu pronunciamento. 
ouço V. Ex•. Senador Lázaro Barboza, com muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza- Nobre Senador Itamar Franco, estive viajando 
por alguns dias só agora, quando V. Ex• já caminha para o final do seu dis­
curso, tomo conhecimento aqui, através de colegas, que a mesma assessoria 
do Ministro, que distribui à irriprensa notícia de que V. Ex• teria sofícitado fa­
vores àquele Ministério, incluta, também, nesse noticiário, o no"sso nome. No 
ano passado, como depôs aqui o eminente Senador Henrique Santillo, meu 
colega de representação, que também ocupou a tribuna desta Casa para dizer 
que o Sr. Ministro Jair Soares ni:fo é o dono do MiJilSt&iõ Cfa Pfevidênciã, 
nem é o dono, também, do dinheiro que o trabalhador brasileiro paga para a 
Previdêncía Social, nunca pedi àquele Ministro ou a qualquer Ministro de Es­
tado qualquer favor de ordem política ou particular. Encaminhei, sim, no ano 
passado, reclamações àquele Ministério, no tocante a dois ou três pro-cessos 
de credenciamento que se encontravam nas gavetas daquele Ministério, dor­
mindo há dois, três anos, solicitações feitas por cáSãs-âe saúde de municípios 
onde só existia um hospital, em cada um deles, e que, negligentemente, o Go­
verno, através do titular daquela Pasta, não buscava dar a saída correta, o en­
caminhamento necessário. Cheguei a depor aqui para a Casa que u·m-a das re­
clamações, que fiz ao Minsitro Jair SoaTes, foi no tocilnte a um hospitãl da 
Cidade de Sanclerlândia, pois que a Previdênda Social determinara que o 
dono daquele hospital o reformasse por duas vezes seguidas, a fim de atender 
às exigências da Previdência e já o hospital necessitava partir para a terceira 
reforma, sem que o credenciamento fosse apreciado. E os brasileiros de San­
clerlândia, desde que existe o Ministério da Previdência Social, contribuem 
para aquele MinistCrio, sem ter a contrapartida que a lei lhes assegura. De 
forma que, como V. Ex•, eu também rechaço, veementemente, a colcoação 
maldosa, desrespeitosa, eivada de má fé da assessoria do Ministro, tentando 
encobrir o tráfico de influência que vem serido praticado naquele Ministério 
pelo próprio titular da Pasta- já sobejamen-te denunciado, nesta e nã outra 
Casa do Congresso Nacional- colocações levianas asSím como esta que V._ 
Ex• agora dela se __ ocupa, e com todo o direito, ao defender o seu nome honra­
do e limpo, porque V. Ex• também, como eu, como o Sr. Senador Henrique 

Santillo, como qualquer outro parlamentar da Oposição, ao fazer uma recla­
maf;ãó em relação a um -caSo qualqUer de- credenciamento não estamos solici­
tando favor nenhum. O que configura favor, e o que é mais grave, o que con­
figura despudor é a distribuição, a mancheias, de verbas daquele Ministério, 
como fez o Sr. Minis-tro, às vésperas da tal cor1venção prévia do PDS, que o 
indicou candidato do seu Partido a Governador do Rio do Sul, quando S. 
Ex~. no decorrer de 10 dias, distribuiu cerca de 250 milhões de cruzejros das 
verbas de Assistência Social apenas para o seu Estado. f: de se perguntar: os 
outros EstUdOs do -Brasil receberam -idêntico tratamentO?- Esta é a indagação 
que, até agora, nem o Sr. Ministro nem a sua açodada Assessoria aceitou res­
ponder para o Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Lázaro barboza, V. Ex• diz mui· 
to bem, colocações levianas e açodamento da Assessoria do Sr. Ministro da 
Previdência Soçíal. 

Sr. Presidente, vou solicitar a V. Ex• que faça constar do nosso pronun­
ciamento cópia do memorial da Cidade Lima Duarte, telegrama dirigido a S. 
Ex•, o Sr. Ministro da Previdência Social, e os telex a mim dirigido~ já no final 
de \981, por S. Exl'-, o Ministro Jaír Soa.fes. 

Encerro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na esperança de que, em breve, 
já que a legislação eleitoral assim o exige, o Ministro Jair Soares deixe esse 
MinistériO tão importante, no Brasil, e que S. Ex~. quando se defender, atra­
vés da sua Assessoria, primeiro leia aquilo que ela escreve e não procure en­
volver nenhum parlamentar da Oposição. Sr. Presidente, a presença do Sr. 
Jair Soares do Ministério ê, nest~ inSt~nte, uma afronta à sociedade brasilei­
ra, que deslustra a nossa vida pública. 

Era o que tinhu a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
Fk-:.fNCO EM SEU DISCURSO: 

Brasília, 6-4-82. 
Senhor Senador Itamar Franco: 
Em resposta ao seu telex, de 5 de abril corrente, encaminho a Vossa Ex­

celência, cópia do seu O lido n9 046/81, de 30 d-e março de 1981, bem como 
dos telex que lhe foram enviados. 

Cordialmente, - Jair Soares. 

Of n' 046(81-GSIF. 
Bras ma, 30 de março de 198/, 

Senhor Ministro, 
Através deste, apraz-me, respeitosamente, encaminhar a Vossa Excelência 

memorial assinado por moradores da cidade mineira de Lima Duarte, num total 
de 582 assinaturas, encabeçado pelo Prefeito Domingos Otaviano Lima, solici­
tando o credenciamento para a instalação de um ambulatório médico do IN PS 
para aquela comunidade. 

Na certeza de que o assunto merecerá de Vossa Excelência a melhor 
atenção e interesse, reJ11Jvo-lhe meus protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Itamar Franco, 39 Secretário. 

Telegrama 
Ministro Jair Soares 
Ministério da Previdência Sodal 
Brasília f DF 

Desafio Vossa Excelência dizer quando onde e sob que circunstâncias 
sou beneficiado com sete credenciamentos pelo seu Miriístério pt PeçoRihe in­
clusive indicar as cidades de Minas Gerais às quais tenha sido favorecido vg 
publicando conseqüentemente minhas solicitações oficialmente dirigidas a 
Vossa Excelência pt Segunda-feífã. próxima semana abordarei assunto pleR 
nário Senado Federal pt 

Senador Itamar Franco 

Uma Duarte, 4 de fevereiro de 1981 

Senhor Ministro da Previdência Social: 
Nesta oportunidade pedimos a V. Ex' o credenciamento MédicoR 

Ambulatorial para nossa comunidade de vez que já nos foi oferecido salas do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lima Duarte, Olaria e Pedro Teixeira 
para instalação do mesmo. 

O motivo do pedido fofmulado a V. Ex•, tem fundamento nos seguintes 
tópícos: -

I<:>- Limn Duarte fica. na BR-267, estrada que nos liga a Caxambu e Juiz 
de Fora, cidade esta com a qual mantemos nosso intercâmbio comerciai e cu1-
tlll''ar que disú1 da nossa a uns 54 km. 

2'~ - Nossa comunidade possui na parte urbana três escolas do l9 grau 
(grupos escolares), um colégio estadual com capacidade de 1.000 alunos (Gi-
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nãsio c'}\' grau de magistério) e um colégio de_C9Q1a~~lid~de da_ÇNEC. com 
capacidade pma 130 aluno5. 

J'?- Sua economiu é agropecuária e agricultura, a bacia leiteira suporta 
no momento três grandes e famosos_latidnios _como Cooperativa Agrope­
cuúria de Lima Duarte (CCPL), Laticínios Lima Duarte e _Laticínios MB 
Ltda, com mais de dez fábricas espalh<.~das pelo Distrito e cidades vizinhas. 

4~- Nos5os limites c.onfrontam com as cidades de Bias Fortes, Santa 
Rita de Ibitipoc~t. Santan;J do Gurambéu, Olaria, Rio Preto (MG), Juiz çie 
Fura e Pedro Teixdm, sendo sempre Lima Duarte que presta a algumas des­
tas ddc.tdes, os primeiros socorros e após s:io encaminhados para Juiz de Fora 
(sede do INPS- lAPAS ou INAMPS). 

5'?- Possuímos urn<.t filial do Banco Nacional SJA, representação do 
FUNRURAL. reprcsenluçi:ío do INPS, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 
Sindicato de Empregadores Rurais e Sindicato de Indústria. de Laticí_nios e 
Derivados, além do Posto do_Ministério do Trabalho, Correios, EMA TER, 
lESA, Instituto Estadual de Florestas, CEMIG, TELEMIG, Unidade de 
Saúde Estadual e Albergue São Vicente de Paula, IBGE, etc. 

6<:> - Somos Sede d<.t Comarca de l ~ Entrância e congr'egamos a 149• 
Zona E_lcitoral (Lima Duartc, Olaria, P_edço T~~eira e Santana do Garambe­
u), além dos distritos dc São Domingos da Boc;,tíriã, São José dos Lopes e 
Conceição de Ibitiboca, onde ternos o Parque Estadual Florestal de lbitiboca. 

79- Temos para o lazer da população três imporfãntes clubes de futebol 
com alambrado, piscina, etc., sendo os clubes Associação Atlétíca Lima 
Duarte~ Minas Esporte Clube c Social Futebol Clube. _ 

8Q- Possui também nossa comunidade a Santa Casa de Miscricór4ia de 
Lima Duarte e Maternidade Elisa Catão, com Sala de Cirurgia (OperaÇão), 
rede interna de oxigênio, sala de parto, laboratóriO de análiSes e Vários leitos 
que atualmente são ocupudos com particulares (casos urgentes), e somente 
convênio com o FUNRURAL. 

99- Sem contar os inúmeros comerciantes. pessoas aposentadas e inclu­
sive da Central do Brasil (ramal ferroviário extinto). _ 

lO~'- Provavelmente com a radiografia de nossa cidade V. Ex• passou a 
conhecer mais uma cidade a que muito amamos e queremos b_em, e talvez 
queira achar-nos um pouco comodistas em sonhar cOm um credenciamento 
ambulatorial e provavelmente hospitalar, e por estarmos perto de Juiz de 
Fura (54 km), dev_eríamos continuar enfrentando os problemas anteriores. 

Pois bem. o Brasil, Estado e a~ cidades maiores cre!lceram muitO, princi­
palmente em niYel populacional; o INPS pas5ou a ser mais aceito e acredita­
do: hoje os filiadosjú ni:ío são os mesmos de 10, 15 ou 20 anos passados; Juiz 
de For~t já saturou e não tem condições de atender a esta vasta região e, prova 
disto. V. Ex• deve Vl!r sempre em jornais as críticas das enormes filas, tanto 
nos hospitais credenciados, como nos ambulatórios da Previdência Social. 

P:.1ra os muitos filiadus de nossa comunidade sem nenhum atendimento, 
nem ambulatório ou hospitul c '"orno os jornais divulgam que em t 981, será o 
ano de mais credenciamento pelo INPS. esperamos e confiamos err'l. nosso 
Ministro da Saúde que ac:.1burernos em breve resolvendo os problemas que 
anigern nossa gente. 

Contamos :.llualmenlt! com_cinco (5) médico.s residentes e vá,rio~ outros 
jovens terminando o cur<;O de Medicina que podcrãq__ radicar e_m ~_i_ma Duar­
te. para o atendimento da populaçi:ío, além de termos vários engenheiros, ad­
vog_;.~dos, agrônomos, dcntislas, etc. 

Sem outro particular para o momento, certos que teremos o aceite de V. 
Ex~. enviamos nossos prote;.;tos de estimu e distinta consideração. 

Atendosamcntc,- Prefeito Domingos Otavi<Ino_Lima, PDS- Dr. Joa­
quim Carvalho Fonsec;.t - Advogado, Presidente da Câmara; MÉDICOS 
RESIDENTES: Dr. Joaquim j\fanoe/ de 0/i\"eira- Dr. José Can·alho da Fon­
seca Neto - D~ I 'era de Almeida Senra - José Assr:S de Olil·eira, Presidente 
do Sindicato Rural- José Augusto de Olil'eira, Preiiidente do Sindicato dos 
Tr;.~balhadorçs Rurai5 de Li.ma Duarte -Joaquim G. de Andrade- Rep.- da 
Ordem dos A d1•ogados de Uma Duarte. 

Data 18-11-81 

M PAS/GMjDF /NR 7.362 pt conforme solicitação vossência vg informo-lhe 
autorizei credenciamento V era de Almeida Sena vg clínica r_nédica et pediatria 
vg junto Santa Casa de Misericórdia de Lima Duarte/MG pt CDS SDS Jair 
Soares vg Ministro MPAS 

Data 18-11-81 

MPAS/GM/DF /NR 7.J60 pt c0nf6rme solicitação vossência vg informo-lhe 
autorizei credenciamento Joseh Carvalho da Fon~eca Neto vg clíníca médica 
vg obstetrícia pt cirurgia vgjunto Santa Casa de Misericórdia de Lima Duar­
tejMG pt CDS SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Data 18-11-81 

M PAS/GMjDF /NR 7.361 pt conforme solicitação vossência vg informo-lhe 
autorizei credenciamento Joaquim Manod de Oliviera vg clínica médica et 
obstetrícia vgjunto Santa Casa de Misericórdia de Lima DuartejMG pt CDS 
SDS Jair Soares vg Ministro MPAS 

Data 18-11-81 

MPAS/G MJDF /NR 7.359 pt conforme solicitacão vóssência vg informo-lhe 
aUloiizei crede-nchrrit!nto Eneas de Alrn<:ida Pires vg clínica médica vg junto 
Santa Casa de Misericórdia de Lima DuartefMG pt CDS SDS Jair Soares vg 
Ministro MPAS. 

Ministro M PAS 
TI• Sr. 
Joseh Luiz Vasconcelos Barros 
MD Superintendente Regional INAMPSjMG 
Av. Amazonas 266 l3'i' andar 
Belo Horizonte - MG 

Data 29-4-8 I 

MPAS/GMjDF /NR/ 727-c(81 pt solicito remeter este Gabinete vg dentro 
de 48 horas vg fichas síntese de proposta de contratação de leitos hospitalares 
de Santa Casa -de MiSelicórdia de Lima DUarte vg em Lima DuartefMG vg 
bem como síntese de proposta de credenciamento seu corpo clínico vg confor­
me diretrizes da OS(TNAMPS/SPL(SMS( 19.01 de 04-02-81 pt CDS SDS 
J8.ír Soares vg MinistiO MPAS 

MPAS 
Ex' Sr. 
Dr. Jair de Oliveira Soares 
DD. Ministro da Previdência et 
Assistência Social 
Brasília - DF 
511-000.0 040581 129 MPAS(GM/DF 

Data 4-5-81 

Segundo informação obtida por telefone junto agência Juiz de ForajMG, em 
atenção telex NR MPAS/GM-DFj02.654f727-C(81, não hâ no momento 
processo formalizado nome Santa Casa Misericórdia de Lima Duarte. Trans­
miti instruções referida agência sentido urgente cumprimento determinação 
vossência et prõViâências pelos interessados processo. CDS SDS. José Luiz 
de Vasconcelci"S: Barros, Superintendente Regional INAMPS. 

Ministro M PAS 
Il~' Sr. ~ 

Harri Valdir Graeff 
MD Presidente INAMPS 
Rua~ MéXico 128 9' andar 
Rio de Janeiro(RJ 

MPAS/G.MjDF (NR 4.400 pt autorizo vg carater excepcional vg contra­
tação leitos hospitalares vg Sana ta Casã. M_iseric;órdia de Lima DuartejMG et 
credenciamento do corpo clínico do hospital pt CDS SDS Jair Soares vg Mi­
nistro MPAS 

DISCURSO PRONUNCII!DO PEJ-O SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÀO DE /3-4-82 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR. SERIA PUBI_ICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
cu_rsO.f _:__-Sr._ PreSidente, ~Si:"s. Senadotes:-

Ao assumir a Liderança da Bancada do PMDB no Senado, afirmei que 
procuraria ser, neste ano. uma L.ideranca de denú_ncias, tendo em vista que es­
perava1 como defatá está acontecendo, o recrudescimento da repressão, neste 
País, num ano tipicam·ente político, ao fim do qual serão realiiaaás elCições 
geraiS púa os governos-dOs EStados: o S~nado, a Câmara, as Assemblé_ias Le-
gislativas, as PrefeitUras e Câmaras MuníciPâíS. -

E acentuava eu, Sr. Presidente, que era importante enfatizar, e o faço a 
cada instante em que me é dado falar desta tribuna,__<!- constante cpntradição 
entre o discurso e a ação do Governo. As palavras que são pronunciadas dia­
riamente pelo Senhor Presidente da República, pelos Srs. Ministros, não cor­
respondem, em absoluto, aos fatos que ocorrem diariamente neste País, seja 
em que setor de atividade for, político, econômico, social ou cultural. E, 
como para distrair a boa fé do povo brasileiro, o Governo tenta investir, mais 
urna vez, contra as Oposições, como bem acentuou, ontem, em seu brilhante 
pro_nunci~mento o nobre companheiro vice-Líder do PMDB, nesta Casa, Se­
nador Henrique Santillo, quando rechaçou, desta tribuna, as acusações, de 
revanchismo que têm sido levantadas contra as Oposições, como forma de 
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nos intimidar na marcha que estamos empreendendo, com firmeza e altivez, 
com vistas à redemocratização plena no Brasil. 

A propósito, O Globo de hoje traz algumas declarações que sª-o da maior 
importância do ex-Governador Miguel Arraes, das quais dcistaco alguns tópi-
cos, para conhecimento dos meus pares e da Nação. -

Diz aquele ilustre brasileiro: 

"Recife (0 GLOBO)- "O SenadorPassarinho é um homem 
sabidamente inteligente. Temo, entretanto, que esteja-, tãlvez -incoDs­
cientemente, pretedendo espalhar uma imagem de revanchismo que 
existiria nas oposições, partindo da minha pessoa." 

-Curiosamente .....:....-disse Arraes - O Senador pinçou uma 
frase de quem nunca usou revólver e quer fazer disso um cavalo de 
batalha. Com todo o respeito que tenho por Sua Excelência 
permito-me ponderar que, na qualidade de militar, ele sempre usou­
armas. Se uma frase sua não pOde ser pinçada- porque não me da­
ria a esse trabalho- vê-se facilmente no artigo que escreveu ("0 re­
vanchismo em man::ha") a conclusão de que não só adota como 
também praticou a luta arinada em abril de 1964. Taticamente, tan­
to o Senador como os outros autores do Movimento entenderam 
que era o uso de armas o instrumento apropriado naquele momen­
to. 

Luta Armada não é Adequada 

Segundo Arraes, como o SrasH não vive riiaís so6 uina "tira­
nia'', tOrna-se inaàeqüado o u-so da luta armada para enfrentar o 
GovernO. Ele acha que, ao insistir em um revanchismo que não exis­
te, o Senador- Jarbas Passarinho está agindo taticamente, visarido 
forjar um clima de tensão artificial para manter as opo_s-ições na de­
fensiva. E as oposições, a seu ver, estão -íntercssiiâ<is na realizaÇão 
das eleições, em clima de respeito mútuo entre todos os candidatos. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o ex-Governador Miguel Arraes é 
um dirigente do PM DB apontado c-omo- dos mais radicais da Oposição brasi­
leira. No entanto, sua linguagem é a linguagem da conciliação democrática. 
O que realmente S. Ex" prega é o caminho da lcgalidacle dentro do qual todos 
nós da OpoSTÇãO--devemos trilhar. 

Enquanto isto - reencontrando-nos com o início do nosso pronuncia­
mento - o que vemos é aquela constante contradição entre o discurso e a 
ação política do Governo. 

Ainda agora, para não ficar, como Líder do PMqB, nesta Casa, fora de 
um assunto que sensibilizou e sensibiliza toda a Nação, sobretudo suas elites 
culturais e, por que não dizer, o povo que hoje acompanha, com interesse o 
desenvolvimento de nossa vida artística, sobretudo no plano do cinema, a 
Nação, Sr. Presidente, Srs·. Senadores, é surpreendida reJo confronto entre o 
que está na Constituição, entre a garantia da liberdade de expressão. d~ 
criação artística e o reerudesciment0 da censura, sobretudo de caráter políti­
co. 

Ainda ontem o nobre Vice-líder Senador Henrique Santillo chamava a 
atent;ào, no seu discurso. para a Censura de mais uma peÇa teatral. "Boa Noi­
te Coronel" uma seqüência do~ ntWOS a1os praticados rdo Ministério da Jus-­
ti~a que, há poucos dias, interditou o lançamento. ao público bra~ileiro, do 
filrne ··Pra Frente Hrasil", que foi o ven~..:-edor do último festival Nacional de 
('inema de Gramado e vai concorrer. -queria-ou nào queira··a censura no Bra­
:-.il. ao festival de C:anncs. e quem sabe, Sr. Presidente, mais uma vez o talento 
da ('fiaç-ão artística do dnema h_ra~iteiw não mcre_çerá mais LJm título a nível 
ina:rn.:1cional. como aconteceu com o ··Pagador dl!- Prome::.sa.s··~ <.:om o "As­
:-.<tlto ao Trem Pagad0r". H Eles Não Usam BJaçk-tie" _e ou_tras 1a1lla~ pro­
duçõe.; de nível elevadíssimo da inteligência~_da cullura. do talento e da ima­
ginação cfiadora dos_ brasHeíros. 

O Sr. Gahrie/ llemres - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu preferia que V. Ex~ me dd.xa~st:: 
C1_mtinuar porque há uma seqüência, mas ... 

O Sr. Gahr;e/ Hnme~ --Eu dt!sejava imtcrtomrer V. Ex~ exatamt!nte, 
sohrt a primeira parte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pvio não. 

O Sr. Gahriel Hermes- V. Ex" iniciou, depois, partiu para uma segunda 
etara. digamos, para acusações. V. Ex' diz que o Governo está preocupado 
em criar um clima, o que realmente não acontece. Isto, V. Ex• quis mosfrar, 
de início, envolvendO até. com muita habilidade, o pronunciamento de on­
tem, a quem assisti, do Presidente_d~sta Casa que, c6rii mUito respeito, desceu 
da tribuna para fazer uma colocação muito respeitosa. Agora, veja bem V. 
Ex~. se há alguém neste País interessado em convocar tOda a Nação, esta Casa 
-~a Oposição, par~ que façamos deste País uma democracia, vamos fazer jus-

tiça, é o S"eilhor Presidente d3 República, é o GoVerno. :t: esta, nobre Senador, 
a Posição do Governo! Se há um homem neste País que merece o nosso res­
peito pelo seu trabalho de realmente querer fazer do Brasil uma democracia, e 
está interessado em convocar ~odas as forças d? N~ção, para que se f <iça uma 
democ-fa"Cia atravê:s de umã eleiçãõ normal, é. o Senhor Presidente João Fi­
gueiredo. Por isto interrompi V. Ex~ quando passava para a segunda parte­
que digamos -está quase ligada a uma convocação também do Presidente 
da República, para que façamos todos nós uma campanha de moralização 
que realmt!ntc se torna ú."éCessáriá._-Eu não_ sou nenhum moralista neste senti­
do, quase meío irônico, qüe se dá à palavra. mas- acho que a convocação do 
Presidente, nesta segunda parte do discurso de V. Ex~. também tem sentidO. E 
tanto isto é verdade que as figuras mais respeitáveis da Nação, no meío reli­
gioso e mesffio no meio cultural, mãnifestaram-se a respeito, e já hoje se so­
mam c·enteílas e centenas de entidades c·olocád-as na linha que o Senhor Presi­
dente da República convocou, isto é, para que fizéssemos uma campanha de 
moralização de costumes, principalmente no que se refere à educação dos jo­
vens. São duas as colocações de V, Ex• a Primeira, V. Ex• me permita, eu dis­
cordo, porque o Senhor Presidente da República- e isto eu faço questão de 
frisar- e o Presidente desta Cas_a_des_ejam que não s_e leve a situação para o 
lado do revanchismo, como disse o nosso Presidente. Eu até me congratulo 
com a posição do ex-Governador de_ Per~1a~Quco1 __ quando S. S• diz que ele 
não pensa em revanchismo. E sei que n-ão pensa. pois é um homem inteligen­
te, um homem que deseja a democracia no _Pais. Portanto, tem de convocar 
não para revanchismo, mas para uma lu ia democrática norma[ em que duas 
forças, duas posições, a da OposiçãO e dos-homens do Governo se debatem. 
mas democratil:amentc.- Sobre a Outra posição que V. E"x~ comeÇou a debater, 
e·e-u-desejei me m3.fti-testar- ãntl~s_que V. E.x~ concluísse; quero dizer que louvo 
a pÕsição do Senhof Presidente -da República e, neste momeáto, coloco mi­
nha voz ao lado de outrãS muito resPeitá\reiS qu-e "aqui se fiZeram ouvir. -

O SR. HUMBRTO LUCENA- Não me surpreendem as palavras de 
V. Ex", pois V. Ex~ vice-Líder em exercício. do_ PDS e do Governo, até por de­
ver de ofício, teria de dizer alguma coisa, teria de se pronunciar a respeito das 
questões que foram levantadas. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex' me permita. Aqui não é dizer qualquer 
coisa. e sim contradizer contrarfar e não concordar çom.o pensamento de V. 
Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Perfeito; justamente. Eu não espera­
và Qtfe V. EX~-COi1cordasse. 

o_ Sr. Gahn'el Hem_~{!_-~- Com _o que nãO e~ fá certo eu não ConcordO; com _ 
o que não está certo com a minha linha de ação que é a linha da Maioria desta 
Casa. V. Ex~"' não tém ra7ào. 

O SR. HUMBERTO LUCEI\A- Claro, nobre Senador. 

O Sr. Gahriel Hermes- Nohre Senador, perdoe interrompe-lo, mas o 
Govt;:rno hrasileiro realmente quer eleiçõ~::s democráticas e fazer deste Pab 
uma democracia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Poio nào. 

O Sr_._ Gahr_iel Hemu::,· -:-_Ele diz. repete e está pro\ ando com os seu.; alll>:. 

O que ele fet desde o início do st::u Governo, foi abrir as possihilidades para 
qLJe o Brasil voltasst: J. normalidadt::, d;,~r a liberdade de podermos dizer aqui l) 

que pensamos, de dizer a imprema com liberdade, t' i.Jlle qüer. I:: esta t! uma 
coisa re~rciLávd. Trazer os que estavam presos para um clima Je lihcrdade e 
trazer 0.!5 que estavam Longe ~do Pais, rara dentro do País. Não vou citar uma 
coisa tantas _ye:zes n::petida ... 

O SR. HUMBF.RTO I.liCENA- Pediria a v_ Ex~ que concluf...,~e. por­
que_ eu preCiso comentar o seu prtmciro ·aparte-. 

:_:__·n--._ç;,:-r;anfff>{Hemt(-;\.- Pois nãO. -Ex•. ouvircí -::on1 a mi-lior atenç-ào. 

O SR. IIUMBERTO LUCE~A- O que eu estava dizendo C ó.JUt: não 
me SLlrpre-c-nderam as palavras de V. Ex~+ porque a ótii.:_J do PDS nós a conhe­
cemos e· n30 r o der ia ser a illesma da Op-osiÇão-. por<.jue, senão nós n:1o t::~­
tariamos_ em campos diferentes. 

V. Ex~s acham que a abertra rülíttca que aí está é uma coisa formidávd, 
é um projeto extraordinário. que o País está march<.mdo celcremente para a 
democracia. Nós pensarrioS de mOdo contrúrio. Nào negamos alguns aspe<.:­
tos po~itivo:-.. evidentemente, do processo de abertura política, mas o conside­
ramos, a esta altwra, has_t_ant~ tímido e restrito e mui_to_longe,longt::, longe das 
aspirações populares. 

O Sr. Lá;:aro Barho=-a - Mui to bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA -O que realmente o Brasil quer, o 
Brasil aspira é uma democracia plena. E esta só poderemos tê·la, quando os 
donos do Poder que aí estão Se dispuserem a, realriiéntC, entregá-la ao povo 
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através de eleições livres, eleições limpas, sem casuísmos, sem quaisquer re-­
gras draconianas que possam, P!eviamente, fraudá~las. 

Mas, hoje, não esLou aqui para discutir eleições. 
Volto ao tema inicial do meu discurso e diria- a V. ~x• que, quanto ao re­

vanchiSmo, as palaVras do ex-Gován~dor Miguel ArraessãO teste_munho 
inequívoco daquilo que ontem disse aqui o Senador Henrique Santillo. 

No que tange ao problema da censura, insisto_ em dizer que, infelizmente, 
o recrudescimento da censura neste momento é mais uma prqya de retrq~sso _ 
político no Brasil~ é mais uma prova de que a abertura já não é tão granâe e 
que, pelo contrário, ela vai diminuindo a sua áiea, infe)izmen~e, aos olho_s 
perplexos do povo brasileiro. 

E V. Ex• se referiu ai a- uma campanha de moralização que o Senhor Pre­
sidente da República teria proposto e que, por isso, deveríamos apoiá-la e 
que, por isso, a censura deveria ser mais ativa. Mas V. Ex~ e~tá enganado .. <? 
que está acontecendo na censura não é a proibição de pernochanchadas, des­
sas que têm sido aqui combatidas tenazmente pelo operoso Senador Dirceu 
Cardoso, essas estão aí livres, sendo exibidas diaríament_e para- a degustação 
das platéias brasileiras. O que se está proibindo são criações do talento artísti­
co brasileiro, sob o pretexto de que seriam obras de nature:za política, com 
objetivos subversivOs, de levantar o -povo brasileiro contra o Governo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no caso em tela_ çlo filme "'Prí! Fren­
te Brasil", que teve a sua execução interditada pela censura, através do Minis­
tério da Justiça, o que é de pasmar- e aí é que está a contradição flagrante 
do Governo - pois o pfóprio Governo, que o selecionou, que o financiou 
através da EMBRAFILME, com vinte milhões de cruzei_ros, pará o ·custeio 
parcial de uma película que, por sinal, é produzida por um ex-diretor da 
EMBRAFILME, o único_ que durou quatro anos, segundo sei, na sua di­
reção, o conhecido e festejado cineast1]. bra_s.ileiro Roberto Farias~ vel!lag9_ra 
proibi-lo sob o pretexto de que é politicamente iilconvei1iente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta contradição deixa o Governo numa 
situação dificnima. Não só foi proibido o filme como foi demitid.o o Presiden­
te da EM BRAFILME --um diplomata ilustre que se portou à frente daquela 
empresa com absoluta in-scnçã_o, granjeando, por isso mesmo, ·o prestígio, ó 
apreço e até admiração dos que fazem cinema neste País. 

E a propósito deste assunto o próprio Roberto Farias, que é o produtor 
de "Pra frente Brasil", através da Revista Veja, declar-ou: 

Vo:es AnônimaS.; "Meu filme serve à abertura política", diz Fa­
rias e o principal agente dessa abertura -é o_ Presidente Figueiredo.~' 
Por isso, ameçado de ter o filme proibido em todo o país pela Cen­
sura, ele pretende telegrafar ao presidente, pois se considera dupla­
mente pressionado. "'A direita me considera comunista, a esquerda 
me acusa de governista" queixa-se Farias. 

Esta é a verdade dos fatos. 

O Sr. Henrique Santi/lo - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o rtobre Senador. 

O Sr. Henrique Santillo- Pedi o aparte apenas para dizer a V. Ex~ o se­
guinte. Vou me_solidarizar çom o seu pronunciamento, eminente Líder, para 
também mais uma vez dizer que em absoluto não concordo que a censur_a, em 
qualquer caso, em qualquer circunstância poss-a ser benéfica. A meu ver a 
censura é sempre perniciosa e sempre representa um retrocesso, como bem 
disse V. Ex' E quando ela é política, neste caso passa a ser absolutamente inR 
tolerável. É o caso do filme e também é o caso da peça ··soa no i ti Gene-ral" 
d_o nosso produtor brasiliense João .Vianey, citado por mim, ontem, aqui nesR 
ta Casa. Sem sombra de dúvida, o processo de censura, no Brasil, está sofren­
do um aprofundamento, um recrudescimento. A própria imprensa escrita 
tem denunciado o fato. No Departamento de Censura_de Diversões Pitblicas, 
o que se ouve, é esse novo enfoque, esse novo sentido que o Governo está pro­
curando dar àquele Departamento, à atuação daquela Departamento. Estou, 
portanto, com V, Ex•. que está carregado de razão ao fazer eSse proteStá dã 
Tribuna em nome do nosso Partido, Com_relação ao problema, eminente Se­
nador, que foi abordado aqui, também por V. Ex•, sobre as acusações de re­
vanchismo, uma preocupação que tenho, incluSíve, é de que, através disso, se 
crie aí um clima psicossocial de paranóia nos quadros do próprio Governo, 
de séria e grave paranóia. Na verdade, a Nação inteira sabe que as Oposições 
- e aí não apenas o PMDB, mas todos os partidos oposicioniSta-s ....=- estão 
com os olhos voltados para o futuro para tentar trilhar um caminho pela de­
mocracia que exclua, em qualquer hipótese, a vindita. EsSa é a grailde queS­
tão que está sendo estabelecida pela Oposição neste País e ninguém tem o di­
reito, realmente, de pinçar aqui ou ru:-olâ, um ou outr:Q pronunciamento de 
uma pessoa menos gabarítada e sem nenhuma influência na direção oposicio­
~sta, ~pa_ra tentar disso tirar i!a_~ões que não correspondcm à verdade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Fico gra(o a V. Ex•, Senador Henri· 
que Santillo, que, com sua intervenção, completa o meu pensamento em tor­
no desta_ matéfia. 

Mas, Sr. Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Comunico a V. Ex• que o seu 

tempo já está C?sgotado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, pediria a V. Ex• per­
missão Para; ao concluir, ler para que- conste dõs Anais uma nota publicada 
no O Glohu de hoje, e que foi emitida por várias entidades ligadas ao cinema 
brasileiro sobre a chamada crise da EM_BRAFILME, decorrente da proi­
bição do filme ••Prá Frente Brasil": 

É a seguinte a nota dos profissionais de cinema ao público: 
.. Nós, profissionais de cinema, vimos a público declarar que es­

tamos n!.urlidos em àSseinbléia Conjüilüi das entidades_de classe des­
de a saída_ do dir~tor geral da EMBRAFILME, e da ameaça de cer­
ceãtn:ento de nossa liberdade de expressão, concretizada na inter­
dição do filme "Prâ frente Brasil". 

"Essa não é ·a prlmeini. vez. O cinerria brasileiro tem uma tra­
dição de luta; defendemos os_ valore,s .democrá~icos, 4esde que os 
pi_oneiros, há mais de 80 anos, comeÇaram a filmar por aqui. Muitas 
outras vezes nos reun.imos, como agOra, e'm defesa dã livre criação e 
de um mercado que nunca foi nosso, ocupado que é pelo cinema imR 
portado. A primeira lei de proteção ao cinema brasileiro, no início 
da década de 3.0, a criação de vários órgãos de estímulo à produção 
cinematográfica e, finalmente, a fundação da EMBRAFILME, re­
sultaram do esforço e da participação de todos os profissionais de 
cinema. 

···Nós, que escoibemos o cinema cõmo.forma de expressão, sa-
. bemos que o dnema brasileiro é um instrumento vital para a afir­

mação de nossa sociedade_. Nosso cinema representa, frenta à po­
sição privilegiada do filme importado no Brasil, a mais fecundare­
sistência cultural à invasão colonizadora que_deforma nossoS autên­
ticos valores e s~ntimentos. 

"Atualmen(e, a EMBRAFILME é peça fundamental para via­
bilizar a atividade cinematográfica. O papel dinamizador que os 
profissionais de cinema lhe atribuem só será efetivamente desempe­
nhado, na medida em que reafirmemos nossos princípios básicos, 
que condicionam a própria e;xistência de __ u_ma cinematografia legiti­
mamente brasileira: 

.. 1 - A Defesa permanente da liberdade de expressão como 
condição para uma cinematografia que contribua para o reconheci­
mento da identidade cuhu;_ral do povo brasileiro; 2 - A Consoli· 
dação do princípio de que" a liberdade de criação não seja cerceada 
pelo investimento econômica. Este_ princípio está na raiz da riqueza 
cultural-e dõ-PTu.riHSffio-Cfe.llOSsa-êTrieffiãtOgrafia; 3 :.._ A defesa da 
EMBRAFILME como árdua conquista da classe cinematográfica. 
É responsabilidade do Estado fomentar c estimular o cinema, su­
prindo os recursos necessários ao implemento da produção de fil­
mes de longa e ciirta-metragem, ao fortalecimento da indústria e do 
comércio ci_~matogrãf!_CQ, para superar a·atual crise do mercado de 
trabalho e ate_nder_ a todo_s_ os continge_ntes e linhas de produção do 
cinema brasileiro; 4 - A necessidade de participação da classe cine­
matográfica ria- definição de qualquer reestruturação, mudança de 
estatuto e redjrecjonamento político da empresa. 

.. Nós, que usamos o_ cinema como __ meio e meta de vida, esta­
mos plenamente conscientes de nossa responsabilidade em dar con­
tinuidade à luta pela democratização da çultura, pela implemen­
tação da indú$t_r:i3 cin_ernatográfica em nosso P~Js e por um cinema 
que efetivamente sirva aos interesses do povo brasileiro." 

ABPC- Associação Brasileira dos Produtores Cinematográfi­
COs; SA TED- Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de 
DiversõesjRJ; ABRACI - Associação Brasileira de Cineastas; 
APACI -Associação Paulista de Cineastas; A TEC- Associação 
dos TécniCOs de- Cinema; A BD - RJ - Associação Brasileira de 
DocumentarístasjRJ; ABD- SP- As-sociação" Brasileira de Do­
c_umentaristasjSP CNC - Conselho Nacional de Cineclubes". 

:Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este registro, concluo o meu pronun­
ciamento. deixando, aqui, o protesto mais veemente da Oposição brasileira, 
particularmente do PMDB, ÇJ.través de sua Bancada no Senado, contra este 
processo de recrudescimento da censura, sobretudo da censura de cunho polí­
tico, no Brasil, em plenos tempos de abertura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 


